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As parcerias e relações institucionais 
têm sido, ao longo da história do Con-
selho Federal de Contabilidade, uma 
forma efetiva de aumentar a geração de 
valor aos profissionais da contabilidade. 
Com a união de recursos, especialmente 
os intelectuais, a gestão de ações e de 
trabalhos compartilhados vem trazen-
do ganhos que seriam muito mais difí-
ceis se fossem realizados isoladamente 
pelo CFC.

Um exemplo disso é a composição 
de grupos de estudos técnicos para o 
desenvolvimento de Normas Brasileiras 
de Contabilidade. O CFC tem a prática 
de instituir, por portaria, comissões de 
especialistas para atuar na discussão e 
no levantamento de uma série de ques-
tões necessárias à elaboração de minu-
tas de normas. Esses profissionais de 
notório saber são convidados a compor 
os grupos e a compartilhar conosco, vo-
luntariamente, conhecimentos que são 
essenciais ao processo de emissão de 
atos normativos. 

A edição da Norma Brasileira de 
Contabilidade de Auditoria de Informa-
ção Contábil Histórica Aplicável ao Setor 
Público (NBC TASP) ilustra muito bem o 
processo de edição de minutas de NBCs 
adotado pelo CFC. Graças à parceria 
existente com a Associação dos Mem-
bros dos Tribunais de Contas do Brasil 
(Atricon) e com o Instituto Rui Barbosa 
(IRB), pudemos constituir um Grupo de 
Estudos, juntamente com conselheiros 
da Câmara Técnica do CFC, para estu-
dar a inclusão da NBC TASP na estrutu-
ra das NBCs.

Após várias reuniões, o GE chegou à 
minuta que foi aprovada pelo Plenário 
do CFC. Com essa aprovação, nós con-
tribuímos, de forma efetiva, para elevar 
a auditoria das contas públicas, no Bra-
sil, para um padrão de alta qualidade. 

A propósito, o CFC já vem desenvol-
vendo ações, há alguns anos, para con-
tribuir para a melhoria da qualidade da 

informação no setor público, por meio 
do trabalho realizado pelo Grupo Asses-
sor das Normas Brasileiras de Contabili-
dade Aplicadas ao Setor Público – uma 
parceria do CFC com a Secretaria do Te-
souro Nacional. Esse processo deverá 
culminar, em 2024, com a adoção, por 
todos os entes da Federação, de todo o 
conjunto das normas da contabilidade 
e de auditoria do setor público conver-
gidas ao padrão das International Public 
Sector Accounting Standards (Ipsas). 

Todo esse trabalho significa que a 
contabilidade das contas públicas será 
preparada e também auditada de acor-
do com os padrões internacionais. Essa 
convergência normativa e de interesses 
nacionais é o tema central da entrevista 
com o presidente do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), ministro José Mucio 
Monteiro Filho. 

Recomendo a leitura da entrevista 
e, especialmente, indico a apreciação 
atenta dos artigos publicados nesta edi-
ção, pois não é sem razão que a RBC é 
reconhecida, nacionalmente, como uma 
revista técnica de alta qualidade.

Boa leitura!

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC
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Durante o ano de 2020, a área Técnica do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) realizou 

uma série de trabalhos que culminaram na elaboração de importantes normas. Uma delas, a 

Norma Brasileira de Contabilidade de Auditoria de Informação Contábil Histórica Aplicável ao 

Setor Público (NBC TASP), aprovada pelo Plenário em 24 de setembro, representa uma inovação, 

entre as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs), por uniformizar o referencial normativo 

para a realização de auditorias financeiras e contábeis pelas organizações do setor público.

Por Maristela Girotto

ENTREVISTA

José Mucio Monteiro Filho,
Presidente do Tribunal de 
Contas da União (TCU)

A emissão da NBC TASP foi mo-
tivada por um pedido do Instituto 
Rui Barbosa (IRB), organização que 
tem o objetivo de auxiliar os Tribu-
nais de Contas no desenvolvimento 
e aperfeiçoamento de suas ativida-
des, e contou com o apoio da Asso-
ciação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil (Atricon). 

“A parceria entre o CFC e as orga-
nizações relacionadas aos Tribunais 
de Contas é positiva e já apresenta 
bons resultados”, garante o minis-
tro José Mucio, presidente do TCU, 
referindo à emissão da norma que 
recepciona as International Standard 

on Auditing (ISAs) como Normas de 
Auditoria do Setor Público.

Nesta entrevista, o ministro ex-
plica que o TCU se encontra em pro-
cesso de convergência aos padrões 
e às boas práticas internacionais 
aplicáveis às auditorias financeiras. 
Esse processo, segundo ele, é par-
te da estratégia de fortalecimento 
da auditoria financeira no Tribunal, 
o que é importante para aumentar 
a confiança dos usuários nos traba-
lhos executados pelo controle exter-
no no País.

O ministro afirma que o TCU par-
ticipa de organizações e de diver-

sos fóruns de discussão que abran-
gem os Tribunais de Contas do País.  
“A adoção das normas nacionais e 
internacionais de auditoria e de con-
tabilidade é um tema relevante para 
todos os Tribunais”, acrescenta. 

Entre uma série de outros as-
suntos, o presidente do TCU in-
forma ainda que a Instrução Nor-
mativa (IN) nº 84/2020 alterou o 
marco regulatório do processo de 
prestação de contas ao determinar 
que as auditorias anuais de contas 
sejam conduzidas como trabalhos 
de asseguração, visando certificar 
as contas. 

RBC n.º 245. Ano XLIX. setembro/outubro de 2020



6

RBC n.º 245. Ano XLIX. setembro/outubro de 2020

Entrevista – José Mucio Monteiro Filho,
Presidente do Tribunal de Contas da União (TCU)

RBC – As Normas Brasileiras de 
Contabilidade (NBCs), profissio-
nais e técnicas, relativas à audi-
toria, emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), fo-
ram incluídas na Decisão Norma-
tiva (DN) nº 188, de 30 de setem-
bro de 2020, do TCU. Por que o 
Tribunal resolveu indicar as NBCs 
como referência para os traba-
lhos de auditoria previstos na re-
ferida DN?
José Mucio Monteiro Filho – O 
TCU encontra-se em processo de 
convergência aos padrões e às boas 
práticas internacionais aplicáveis às 
auditorias financeiras. Esse proces-
so é parte da estratégia de fortale-
cimento da auditoria financeira no 
TCU, aprovada por meio do Acór-
dão3.608/2014-TCU-Plenário.

No contexto do processo de 
convergência, a IN-TCU nº 84/2020 
alterou as normas das prestações 
de contas dos administradores pú-
blicos, para fins de julgamento des-
te Tribunal. Estabeleceu também o 
trabalho de certificação como for-
ma de assegurar que essas presta-
ções de contas expressem, de forma 
clara e objetiva, a exatidão dos de-
monstrativos contábeis, a legalida-
de, a legitimidade e a economicida-
de dos atos de gestão subjacentes.

Para isso, a certificação e os 
trabalhos de auditoria nas contas 
devem ser realizados em confor-
midade com as normas e padrões 
nacionais e internacionais de audi-
toria do setor público.

O TCU segue as normas da Or-
ganização Internacional das En-
tidades Fiscalizadoras Superiores 
(Intosai), as chamadas ISSAIs. Con-
siderando que a Intosai adotou o 
texto das International Standards 
on Auditing (ISAs) e que as NBCs 
TAs são traduções das ISAs, então 
cumprir os requisitos das ISSAIs 
equivale a cumprir os requisitos das 
NBCs TAs e vice versa.

A DN-TCU nº 188/2020 é um 
normativo que estabelece quais 

órgãos e entidades deverão ser 
submetidos à auditoria de contas 
anuais em 2020, e que já está em 
consonância com a estratégia de 
fortalecimento da auditoria finan-
ceira e com as inovações trazidas 
pela IN-TCU nº 84/2020.

É por isso que a DN-TCU nº 
188/2020 dispõe que o certificado 
de auditoria observará a forma e o 
conteúdo estabelecidos nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técni-
cas de Auditoria da série 700, uma 
vez que o Art. 20 da referida IN dis-
põe sobre os tipos de opiniões de 
auditoria, que são iguais aos da 
NBC TA série 700.

RBC – CFC aprovou, no dia 24 de 
setembro deste ano, a Resolução 
CFC nº 1.601/2020, que recepcio-
nou a Norma Brasileira de Con-
tabilidade de Auditoria de Infor-
mação Contábil Histórica Aplicá-
vel ao Setor Público (NBC TASP) 
como parte da estrutura das 
NBCs. A emissão dessa NBC TASP 
havia sido um pedido do Institu-
to Rui Barbosa (IRB), que suge-
riu ao CFC a emissão de uma nor-
ma recepcionando as Internatio-
nal Standard on Auditing (ISAs) 
como Normas de Auditoria do 
Setor Público. Como o sr. vê essa 
parceria entre o CFC, que é a en-
tidade emissora de normas con-
tábeis e de auditoria no Brasil, e 
as organizações relacionadas aos 
Tribunais de Contas (TCs), como o 
IRB e a Atricon?
José Mucio – A parceria entre o CFC 
e as organizações relacionadas aos 
Tribunais de Contas é positiva e já 
apresenta bons resultados ao uni-
formizar o referencial normativo 
para a realização de auditorias fi-
nanceiras pelas organizações do se-
tor público.

O pedido do Instituo Rui Barbo-
sa (IRB) e a recente resolução emi-
tida pelo CFC vão ao encontro do 
disposto no Manual de Auditoria 
Financeira do TCU, que estabelece 

que as normas aplicáveis às audito-
rias financeiras do setor público são 
as ISAs, emitidas pelo International 
Auditingand Assurance Standards 
Board (Iaasb), organismo apoiado 
pela International Federation of Ac-
countants (Ifac).

A padronização, sistematiza-
ção e organização que essa parce-
ria proporcionará para a realização 
dos trabalhos de auditoria no setor 
público são muito importantes para 
aumentar a confiança dos usuários 
nos trabalhos executados pelo con-
trole externo nopaís.

O IRB tem alcance nacional 
e pode fazer muita diferença no 
processo de convergência das nor-
mas internacionais, seja por refe-
rência direta às normas da Intosai 
ou às normas emitidas pelo CFC. 
Mas isso depende de como será 
a recepção e a adaptação dessas 
normas pelos tribunais de contas, 
dadas as peculiaridades do setor 
público.

Vale lembrar, ainda, que os Tri-
bunais de Contas, assim como o 
TCU, são instituições constitucio-
nais e detêm o poder de regula-
mentar matéria de sua competên-
cia, no âmbito de sua jurisdição. 
Então, é muito importante a atua-
ção das organizações relacionadas 
ao controle externo para promover 
a coordenação no processo de con-
vergência com os padrões interna-
cionais de auditoria.

RBC – O TCU deverá adotar a Nor-
ma Brasileira de Contabilidade de 
Auditoria de Informação Contábil 
Histórica Aplicável ao Setor Públi-
co (NBC TASP) em 2024 ou pre-
tende antecipar a adoção? Em 
caso de antecipar a adoção, já 
seria possível sabermos por quais 
normas iria começar?
José Mucio – Conforme mencionei, 
o TCU encontra-se em processo de 
convergência aos padrões e às boas 
práticas internacionais aplicáveis às 
auditorias financeiras.
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O TCU é membro da Intosai e 
segue as normas dessa instituição 
tanto para as auditorias operacio-
nais, quanto para as de conformida-
de e financeiras. Embora a DN-TCU  
nº 188/2020 tenha citado expres-
samente uma NBC TA, vale lembrar 
que essas decisões normativas são 
regulamentos anuais e podem ser 
alteradas a cada exercício.

Em vista disso, somente será 
possível afirmar se o TCU vai, ou 
não, adotar a referida resolução 
do CFC se o colegiado da Casa, que 
atualmente presido, analisar o caso 
e proferir uma decisão.

RBC – O TCU pretende apoiar ou 
realizar ações no sentido de sen-
sibilizar os Tribunais de Contas do 
País sobre a importância da ado-
ção dessas normas?
José Mucio – O TCU participa de 
organizações e de diversos fóruns 
de discussão que abrangem os Tri-
bunais de Contas do País. A adoção 
das normas nacionais e internacio-
nais de auditoria e de contabilida-
de é um tema relevante para to-
dos os Tribunais. O TCU, junto com 
seus congêneres subnacionais, tem 
participado do processo de conver-
gência e contribuído de diversas 
formas para a convergência de pro-
cedimentos, sempre visando pro-
ver mais segurança para a socieda-

de sobre a real situação das contas 
públicas e da gestão.

Até como consequência da si-
metria fixada pelo Art. 75 da Cons-
tituição Federal, os Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Fe-
deral, bem como dos Tribunais de 
Contas dos Municípios, tendem, na-
turalmente, a acompanhar as evolu-
ções e inovações criadas pelo TCU.

RBC – O TCU, por meio da Deci-
são Normativa nº 178/2019, esta-
beleceu diretrizes para a elabora-
ção do relatório integrado pelas 
unidades prestadoras de contas 
da federação em 2020. Por que 
o TCU quer receber as prestações 
de contas na forma de relatório 
integrado? Quais aspectos, além 
do financeiro/contábil, são im-
portantes para o TCU em relação 
às prestações de contas?
José Mucio – O Relato Integrado 
não é simplesmente um modelo de 
relatório, mas um método que in-
duz a melhoria da gestão das or-
ganizações públicas, em aspectos 
como planejamento estratégico, 
governança, gestão de riscos e con-
troles e, em última análise, no al-
cance de resultados.

Segundo a Lei Orgânica do Tri-
bunal, a prestação de contas abran-
ge o exame dos demonstrativos 
contábeis, mas não apenas deles. 

O Tribunal avalia a clareza e a ob-
jetividade das informações que de-
monstrem a legalidade, a legitimi-
dade e a economicidade dos atos 
de gestão. Esses aspectos do exame 
das contas, em especial a legitimi-
dade, são reforçados pelo relatório 
integrado, que valoriza a apresen-
tação das informações de modo sis-
têmico, integrado, coerente, con-
templando ainda a demonstração 
do valor e da sustentabilidade das 
organizações públicas.

A partir de estudos sobre mo-
delos de relatórios de prestação de 
contas e do teste do relatório inte-
grado nas contas do Ministério da 
Fazenda referentes a 2017, o Tribu-
nal concluiu que esse modelo aten-
de às necessidades de informação 
do público. Ao mesmo tempo, esse 
modelo desonera os gestores da 
elaboração de múltiplos relatórios, 
considerando que ele já era adota-
do por organizações relevantes da 
Administração – Lei nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, estatuto jurí-
dico da empresa pública, da socie-
dade de economia mista e de suas 
subsidiárias, Art. 8º, inciso IX.

RBC – Os Tribunais de Contas 
têm, entre as suas funções, a 
prerrogativa de julgar as contas 
dos administradores públicos e 
de dar parecer prévio em relação 

“Segundo a Lei Orgânica do Tribunal, a prestação 
de contas abrange o exame dos demonstrativos 

contábeis, mas não apenas deles. O Tribunal 
avalia a clareza e a objetividade das informações 
que demonstrem a legalidade, a legitimidade e a 

economicidade dos atos de gestão.”
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Entrevista – José Mucio Monteiro Filho,
Presidente do Tribunal de Contas da União (TCU)

às contas de governo, julgadas 
pelo Legislativo. Considerando os 
vários tipos de auditoria que são 
realizados para a elaboração do 
parecer (de conformidade, ope-
racional, financeira/contábil e ou-
tras), o TCU tem a prática de dar 
ênfases diferentes, a cada ano, 
às áreas de auditoria? Ou me-
lhor: a cada ano, o TCU escolhe 
uma área para receber maior des-
taque na análise do parecer pré-
vio? Qual a metodologia utiliza-
da para a definição anual da au-
ditoria a ser empregada?
José Mucio – Nos últimos dez anos, 
os trabalhos de auditoria nas con-
tas anuais, que subsidiaram o julga-
mento das contas dos responsáveis, 
foram regulamentados pela IN-TCU 
nº 63/2010 e pelas decisões norma-
tivas editadas anualmente.

A metodologia era flexível e 
permitia que as unidades técnicas 
do Tribunal, com anuência do rela-
tor, decidissem as áreas que consi-
deravam mais importantes e críti-
cas para serem fiscalizadas a cada 
exercício. Os trabalhos mais execu-
tados eram de cunho operacional e 
de conformidade.

A IN-TCU nº 84/2020 alterou o 
marco regulatório do processo de 
prestação de contas ao determinar 
que as auditorias anuais de contas 
sejam conduzidas como trabalhos 

de asseguração, visando certificar 
as contas. Cabe ressaltar que são 
os resultados das auditorias de con-
tas anuais que subsidiarão o julga-
mento das contas dos responsáveis 
a partir do exercício de 2020.

A certificação de contas garante 
que as auditorias sigam uma siste-
mática mais bem definida, uma me-
todologia mais objetiva e reconhe-
cida, com a vistas a proporcionar 
continuidade ao longo do tempo, 
ampliar o alcance das áreas audita-
das e aperfeiçoar a qualidade das 
auditorias realizadas.

Quanto ao parecer prévio sobre 
as contas de governo, o trabalho do 
TCU envolve emitir opinião sobre: i) 
os balanços gerais da União; e ii) a 
execução orçamentária e a gestão 
dos recursos públicos federais.

Quanto à primeira opinião, ela 
é formada com base em audito-
rias financeiras, cuja metodolo-
gia também está em processo de 
convergência com as normas in-
ternacionais de auditoria, pauta-
das tanto nos regramentos clássi-
cos de finanças públicas, como a 
Lei nº 4.320/1964, quanto em nor-
mativos contábeis modernos e ali-
nhados a padrões internacionais, 
como, por exemplo, o Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público, editado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), as Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplica-
da ao Setor Público (NBCs TSP) e as 
normas internacionais de contabili-
dade (Ipsas).

Sendo assim, todo ano, o mes-
mo trabalho de auditoria financeira 
é feito pelo TCU. As auditorias são 
realizadas de acordo com o manual 
de auditoria financeira do TCU, que 
é baseado em normas de audito-
ria independente (NBCs TAs) adota-
das, inclusive, no setor privado, e 
normas internacionais de auditoria 
(ISAs e ISSAIs).

No tocante à segunda opinião, a 
análise tem como objetivo verificar 
o cumprimento das normas cons-
titucionais, legais e regulamenta-
res que disciplinam a execução dos 
orçamentos da União e as demais 
operações realizadas com recur-
sos públicos, como subsídios tribu-
tários, financeiros e creditícios. É 
dado destaque ao que estabelece 
a lei orçamentária anual e ao cum-
primento de regras fiscais estabe-
lecidas pela Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF) e pela Constituição 
Federal, a exemplo da meta de re-
sultado primário, do Teto de Gas-
tos (Emeda Constitucional 95/2016) 
e da Regra de Ouro (Art. 167, III, 
CF/1988).

Ao longo dos anos, o TCU tem 
buscado privilegiar os pressupos-
tos da gestão fiscal responsável 

“Não há, no cenário político e econômico de 2020, 
evento mais marcante do que a pandemia. Do ponto de 

vista das Entidades de Fiscalização Superior, nada foi 
mais relevante neste ano do que a fiscalização dos gastos 

públicos relacionados ao combate à Covid-19 e seus 
efeitos, uma vez que foi o principal foco para a realização 

de gastos, sobretudo em medidas emergenciais.”
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expressos no Art. 1º da LRF, procu-
rando analisar os reflexos da ges-
tão dos recursos públicos na manu-
tenção intertemporal do equilíbrio 
das contas públicas e na sustenta-
bilidade da dívida pública, fatores 
cruciais para que o Estado mante-
nha a sua capacidade de entregar 
valor à sociedade.

RBC – O ano de 2020 está sendo 
fortemente impactado pela pan-

demia de Covid-19. O trabalho de 
auditoria do TCU foi prejudicado, 
em algum aspecto, pelas regras de 
isolamento social e outras neces-
sárias ao controle da pandemia?
José Mucio – Eu não diria que hou-
ve um prejuízo, mas uma adapta-
ção das fiscalizações realizadas ao 
novo contexto, em que é exigido 
uma menor interação presencial e 
favorece a intensificação do uso de 
ambientes virtuais.

Não há, no cenário político e 
econômico de 2020, evento mais 
marcante do que a pandemia. Do 
ponto de vista das Entidades de Fis-
calização Superior, nada foi mais 
relevante neste ano do que a fis-
calização dos gastos públicos rela-
cionados ao combate à Covid-19 
e seus efeitos, uma vez que foi o 
principal foco para a realização 
de gastos, sobretudo em medidas 
emergenciais. O TCU rapidamen-
te adaptou o seu planejamento a 
essa nova realidade e estabeleceu 
um Programa Especial de Atuação 
no Enfrentamento à Crise da Co-
vid-19 (Coopera).

No contexto do Coopera, já fo-
ram realizadas mais de 160 ações 
de controle, que resultaram, até o 
momento, em uma economia ou 
recuperação de recursos públicos 
que somam mais de R$ 1,2 bilhão.

RBC – O sr. está chegando ao fi-
nal do seu mandato como presi-
dente do TCU, em 31 de dezem-
bro. Por quais fatos ou ações o sr. 
gostaria que a sua gestão fosse 
lembrada?
José Mucio – Eu sempre acreditei 
que as pessoas são os elementos 
mais importantes de qualquer ini-
ciativa. Por isso, nossa gestão se es-
forçou em abrir canais de comuni-
cação, construir pontes, colher opi-
niões dos mais diversos pontos de 
vista e tentar construir consensos. 
Mais que punir o administrador fal-
toso, procuramos ajudar os gesto-
res a não cometerem erros.

Colocamos nossa experiência e 
conhecimento a serviço da adminis-
tração pública para que esta pudes-
se prestar mais e melhores serviços 
à população, especialmente à par-
cela mais necessitada.

Assim, ficarei extremamente sa-
tisfeito se nossa gestão for relem-
brada por ter ajudado o TCU a se 
tornar cada vez mais próximo dos 
cidadãos, ser útil para suas vidas e 
ser reconhecido como um parceiro.José Mucio Monteiro Filho, Presidente do Tribunal de Contas da União (TCU)

Foto: divulgação

https://webmail.cfc.org.br/owa/redir.aspx?C=TkerIKA_40XGN25TLrCnT0gjuDskY1W6R4MzsIe6Y04vEQOw0I_YCA..&URL=https%3a%2f%2fportal.tcu.gov.br%2fcoopera
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O objetivo desta pesquisa foi identificar de que forma 
os principais bancos no Brasil estão divulgando 
as informações sobre os ativos imobilizados 

e intangíveis ao mercado. Para essas instituições, essas 
contas apresentam relevância secundária, em função da sua 
materialidade. Porém, para os investidores, tanto o imobilizado 
quanto o intangível apresentam relevância, uma vez que 
possuem accruals que impactam o resultado das instituições. 
Dessa forma, para a análise dos dados, o presente estudo 
construiu índices de evidenciação, pautados nas normas 
contábeis vigentes e na revisão da literatura. Foram analisadas 
as demonstrações contábeis de 2017 das 26 instituições 
financeiras listadas na B3 e classificadas como Banco. A 
partir dos índices criados, foi possível constatar que o nível de 
evidenciação para ativos intangíveis e imobilizados de Bancos 
listados na B3 podem ser classificados como Bom ou Ótimo. 
Adicionalmente, a partir de testes de média, identificou-se que 
as entidades pertencentes a algum dos níveis de governança 
corporativa da B3 apresentam melhor evidenciação, tanto 
para o intangível quanto para o imobilizado. O presente 
artigo mostra-se relevante para a academia e prática contábil 
na medida em que investiga como os bancos no país estão 
divulgando informações obrigatórias, de acordo com as 
normas contábeis atualmente vigentes.
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1.  Introdução

As instituições financeiras exer-
cem um papel importante nas eco-
nomias modernas, fomentando 
o financiamento das empresas e, 
consequentemente, suavizando 
os ciclos econômicos pelos quais 
passam os países (COSTA; DEOS, 
2002). O bom funcionamento des-
sas organizações é fundamental, 
portanto, para que as nações pos-
sam se desenvolver de forma sus-
tentável ao longo do tempo. Para 
que a economia do país cresça, é 
necessário incentivar projetos de 
inovação e, para isso, torna-se im-
portante apresentar um sistema fi-
nanceiro eficiente, sólido e confiá-
vel (RAPINE, 2009).

O setor financeiro atual passa 
por transformações cada vez mais 
rápidas, oriundas da maior inte-
gração internacional dos mercados 
(REIS; GOMES; DALBEM, 2014). As-
sim como as organizações de ou-
tros ramos de atividade, as institui-
ções financeiras precisam adotar 
procedimentos que permitam o 
bom gerenciamento de seus ativos 
de forma a garantir uma saúde eco-
nômico-financeira adequada para o 
correto funcionamento de suas ati-
vidades. Além disso, tendo em vis-
ta o papel-chave dessas entidades, 

torna-se essencial implementar pro-
cessos gerenciais adequados que 
permitam fortalecer os seus contro-
les internos, respeitando as exigên-
cias dos órgãos reguladores brasi-
leiros e internacionais (OLIVEIRA; 
SOARES, 2018). 

Pesquisas recentes realizadas no 
Brasil sinalizam que algumas enti-
dades podem lançar mão de pro-
cessos de gerenciamento de re-
sultados a fim de apresentar ao 
mercado lucro (ou prejuízo) con-
tábil que lhe beneficie, em alguma 
medida, o que também é verda-
de para as instituições financeiras, 
principalmente pela prática de inco-
me smoothing (CARDOSO; SOUZA; 
DANTAS, 2015; MACEDO; KELLY, 
2016; SOUZA; BRESSAN, 2018). En-
tre as contas contábeis passíveis de 
manipulação para fins de gerencia-
mento de resultado, destacam-se as 
contas de imobilizado e intangível, 
que possibilitam apropriações men-
sais ao resultado em função do pe-
ríodo de competência relacionado 
com a depreciação e amortização. 

Para as instituições financeiras, 
o grupo do imobilizado e intangí-
vel possui papel secundário nas de-
monstrações contábeis, quando se 
considera a materialidade de suas 
contas. Essa situação decorre, so-
bretudo, da própria estrutura de 
funcionamento das instituições 
financeiras, mas pode represen-
tar um risco para os investidores. 
Ao apresentar um saldo imaterial, 
quando se analisa o peso individual 
dessas contas, pode-se deixar de 

lado informações importantes 
sobre o processo de gestão 

e controle de tais ativos 
e, consequentemente, 

gerar impactos ne-
gativos aos usuá-
rios das informa-
ções contábeis. 

Dessa forma, 
a questão de pes-
quisa que norteia 

o presente estu-

do é: Qual o nível de evidencia-
ção para os ativos imobilizados 
e intangíveis nas notas explicati-
vas das demonstrações contábeis 
dos bancos listados na B3? O ob-
jetivo do estudo, portanto, é iden-
tificar de que forma os principais 
bancos no Brasil estão divulgando 
as informações sobre os ativos imo-
bilizados e intangíveis ao mercado. 
Para isso, foram criados índices de 
evidenciação levando em conside-
ração as determinações das nor-
mas contábeis atualmente em vigor 
e estudos anteriores sobre a temá-
tica (PRAZERES; ARAÚJO; ARAÚJO; 
LIMA; LAGIOIA, 2016; SILVA; SILVA; 
LAURENCEL, 2016; GARCIA; LEGO-
RI; SANCHES; FAIA, 2017; SILVA; KU-
TIANSKI; SCHERER, 2018).

2.  Fundamentação Teórica

2.1  Teoria da Divulgação

De acordo com Salotti e Yama-
moto (2005), a teoria da Divulgação 
busca analisar a evidenciação rea-
lizada pelas empresas sob diferen-
tes aspectos e abordagens, buscan-
do identificar as consequências da 
divulgação para o mercado de ca-
pitais, as razões que levam as em-
presas a divulgarem determinadas 
informações e os fatores que im-
pactam a qualidade da informação 
contábil, por exemplo.

Os principais autores da teo-
ria da Divulgação são Verrecchia 
(2001) e Dye (2001). Para o início do 
século XXI, o primeiro desses auto-
res considerava que a teoria da Di-
vulgação ainda não estava suficien-
temente desenvolvida, para que se 
possa considerar unificada e abran-
gente. Dye (2001), contudo, para o 
mesmo período analisado por Ver-
recchia, já considerava que a teoria 
da Divulgação como desenvolvida, 
ajudando a entender a importância 
da informação contábil para o fun-
cionamento dos mercados.
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Nos últimos anos, diversas pes-
quisas abordando a teoria da Divul-
gação têm sido realizadas no Brasil e 
internacionalmente, principalmen-
te após a convergência para o pa-
drão internacional de contabilida-
de, o padrão IFRS. As pesquisas na 
atualidade que abordam o tema 
buscam analisar as melhorias e li-
mitações das normas internacio-
nais para as diversas localidades que 
adotaram o padrão de contabilidade 
elaborado pelo International Accou-
nting Standard Board (IASB) (HOR-
TON; SERAFEIM; SERAFEIM, 2013; 
DAYANANDAN; DONKER; IVANOF; 
KARAHAN, 2016).

A teoria da Divulgação esta-
belece uma diferenciação entre as 
informações obrigatórias e volun-
tárias, baseando-se, para isso, na 
teoria dos Jogos (DYE, 2001). Nes-
sa perspectiva, as empresas irão di-
vulgar aquilo que é exigido por lei 
(informações obrigatórias) e as in-
formações de natureza voluntárias 
que forem benéficas para seus ob-
jetivos. Em um cenário no qual a 
regulação e a fiscalização não são 
fortes, as empresas podem deixar, 
inclusive, de divulgar informações 
obrigatórias que, de alguma forma, 
não sejam positivas para atingir os 
objetivos de seus dirigentes.  

2.2  Normas Contábeis sobre 
Ativo e Intangível

2.2.1  Estrutura Conceitual e Plano 
Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional

De acordo com a estrutura con-
ceitual da contabilidade atualmente 
vigente no Brasil, as demonstrações 
contábeis devem ser elaboradas 
para atender às exigências de inves-
tidores, credores por empréstimos 
e outros credores, existentes ou em 
potenciais. Esses agentes não pos-
suem acesso às informações produ-
zidas pelas entidades, necessitan-

do dos relatórios financeiros para o 
embasamento da tomada de deci-
são (CPC, 2019). Nesse cenário, as 
informações contábeis exercem um 
papel importante de redução da as-
simetria de informação entre a em-
presa e os agentes supracitados. 

Órgãos reguladores ou autori-
dades tributárias (como a Comis-
são de Valores Mobiliários e Banco 
Central, por exemplo) podem deter-
minar especificamente exigências 
para atender a seus próprios inte-
resses, desde que esses interesses 
não afetem as demonstrações con-
tábeis elaboradas segundo a estru-
tura conceitual atualmente vigente 
no país (CPC, 2019). É comum para 
empresas de determinados ramos 
de atuação apresentar, inclusive, 
informações elaboradas exclusiva-
mente para atender às determina-
ções dos órgãos que regulam a sua 
atividade no país.

Para o setor financeiro, em espe-
cífico, foi criado em 1987 o Plano 
Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (Cosif), que 
dispõe de critérios e procedimentos 
contábeis a serem observados pe-
las instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, com o 
objetivo de unificar os planos contá-
beis e uniformizar os procedimentos 
para elaboração de demonstrações 
financeiras, de forma clara fidedig-
na, para facilitar a análise, avalia-
ção do desempenho e controle das 
instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF, 2019). 

Logo, as instituições financeiras, na-
cionais e estrangeiras instaladas no 
Brasil, seguem critérios adotados e 
repassados por meio da Cosif para a 
elaboração de suas demonstrações.

2.2.2  CPC 27 – Ativo Imobilizado

O ativo imobilizado é definido 
como um bem tangível que é man-
tido para uso na produção ou for-
necimento de mercadorias ou servi-
ços, para aluguel a outros, ou para 
fins administrativos, no qual se es-
pera utilizar por mais de um perío-
do, consequentemente, podendo 
gerar benefício econômico futuro, 
risco e controle (CPC, 2009).

Seguindo a normatização vi-
gente, devem constar nas demons-
trações contábeis os critérios de 
mensuração do valor contábil bru-
to, métodos de depreciação, as vi-
das úteis ou taxas de depreciação, 
valor contábil bruto e líquido, de-
preciação acumulada (incluindo as 
perdas por redução ao valor recu-
perável acumulada), a conciliação 
entre os valores contábeis iniciais e 
finais, demonstrando as mutações 
em notas explicativas (CPC, 2009).

Quando dispuser, também cons-
tarão os dados como as restrições 
de garantias (hipotecas, alienação 
fiduciária e outras), compromissos 
advindos da aquisição, indeniza-
ções por parte de terceiros, as mu-
danças nas estimativas que tenham 
efeito no resultado corrente ou em 
resultados futuros e os ativos ad-
quiridos por meio de arrendamen-
to mercantil (CPC, 2009). 

Ademais, é sugerido – para a 
apreciação dos Stakeholders – que 
haja divulgações sobre os ativos 
que estejam temporariamente ocio-
sos, totalmente depreciados (mas 
ainda em uso), ativos fora de uso 
que não sejam mantidos à venda e 
o valor justo do imobilizado quan-
do materialmente diferente do va-
lor contábil (CPC, 2009).
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2.2.3  CPC 04 (R1) – Ativo 
Intangível

Ativo intangível é definido pelas 
Normas Brasileiras de Contabilida-
de como um ativo não monetário, 
identificável, sem substância física, 
que demanda controle e seja gera-
dor de benefícios econômicos futu-
ros, sendo exemplos deles, marcas, 
softwares, licenças, direitos autorais 
e patentes (CPC, 2010).

Para a sua divulgação, é neces-
sário constar nas demonstrações 
contábeis, entre outras coisas, a 
distinção entre ativos gerados in-
ternamente e os demais, se a vida 
útil é definida, ou não, e, se caso 
seja definida, os prazos de vida útil 
e os métodos de amortização, va-
lor contábil bruto e líquido, amor-
tização acumulada (incluindo as 
perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável). Caso não seja 
definida, devem-se divulgar o va-
lor contábil e os motivos que fun-
damentam essa avaliação, a rubri-
ca da demonstração do resultado, 
a conciliação entre os valores contá-
beis iniciais e finais demonstrando 
as mutações em notas explicativas 
(CPC, 2010).

Se houver casos descritos como 
métodos de reavaliação, compro-
missos advindos da aquisição, as 
mudanças nas estimativas que te-

nham efeito no resultado corrente 
ou em resultados futuros, intangí-
veis adquiridos por subvenção ou 
assistências governamentais (inicial-
mente reconhecidos ao valor justo) 
e gastos com pesquisa e desenvolvi-
mento também deverão ser eviden-
ciados (CPC, 2010). 

De forma facultativa, podem ser 
divulgadas as seguintes informa-
ções: descrição dos ativos que es-
tejam totalmente depreciados, mas 
ainda em operação, e a descrição 
dos ativos significativos, controla-
dos pela entidade, que não aten-
dam aos critérios de enquadramen-
to ou foram adquiridos/gerados 
antes do vigor do pronunciamento 
vigente (CPC, 2010).

2.3  Pesquisas Empíricas

Silva, Silva e Laurencel (2016) 
buscaram analisar o nível de eviden-
ciação das demonstrações financei-
ras divulgadas no ano de 2012 pelas 
empresas listadas na BM&FBOVESPA 
(atual B3). Para isso, foi criado um 
índice denominado pelos autores de 
Índice de Não Divulgação (IND). O 
principal achado da pesquisa indica 
que as empresas da amostra não di-
vulgam cerca de 32,9% dos índices 
obrigatórios para o ativo imobiliza-
do. Além disso, a partir de teste de 

Médias, os autores encontram evi-
dências de que a existência de Ame-
rican Depositary Receipts (ADR), 
auditoria, porte e segmento de mer-
cado são fatores explicativos para o 
nível de evidenciação das informa-
ções para o ativo imobilizado. 

Garcia, Legori, Sanches e Faia 
(2018) avaliaram as diferenças nas 
práticas de evidenciação dos ativos 
intangíveis, conforme especifica-
ções das IFRS, em empresas austra-
lianas e brasileiras. Na amostra da 
pesquisa, constam 6 companhias 
listadas na B3 e 10 empresas bolsa 
de valores da Austrália. Os proce-
dimentos da pesquisa indicam que 
as empresas australianas da amos-
tra apresentam um índice de evi-
denciação de 52,73%, enquanto as 
brasileiras, 43,18%. Pela classifica-
ção dos autores, o nível australiano 
pode ser identificado como bom, 
enquanto o brasileiro como regular. 

Silva, Kutianski e Scherer (2018) 
objetivaram analisar as caracte-
rísticas do nível de evidenciação 
em notas explicativas sobre o ati-
vo imobilizado em empresas de ca-
pital aberto brasileiras do setor de 
bens industriais. A base de dados 
foi formada por 33 empresas e os 
dados foram analisados do período 
de 2008 a 2013. Como principais 
resultados, os autores encontram 
evidências de que houve uma me-
lhoria na qualidade da divulgação 

“Ativo intangível é definido pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade como um ativo 
não monetário, identificável, sem substância 

física, que demanda controle e seja gerador de 
benefícios econômicos futuros, sendo exemplos 

deles, marcas, softwares, licenças, direitos 
autorais e patentes (CPC, 2010).”
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do ativo imobilizado. Além disso, a 
pesquisa encontra indícios de que o 
tamanho, o endividamento e o tipo 
de auditoria foram fatores impor-
tantes para a determinação do índi-
ce de evidenciação do ativo imobili-
zado para as empresas da amostra.

3.  Metodologia

3.1  Delineamento Metodológico

A presente pesquisa pode ser 
classificada como: i) descritiva, pois 
busca analisar como o fenômeno 
da evidenciação das informações 
sobre o ativo imobilizado e intan-
gível está sendo realizado para as 
empresas da amostra; ii) documen-
tal, pois utiliza as informações pri-
márias referentes às demonstrações 
contábeis das empresas analisadas; 
e iii) quantitativa, pois cria um índi-
ce de evidenciação para as divulga-
ções relacionadas com o ativo imo-
bilizado e intangível das empresas 
da amostra e são realizados proce-
dimentos estatísticos para análise 
(MARTINS; THEÓPHILO, 2007). 

3.2  Amostra da Pesquisa

A população do estudo contem-
pla as empresas listadas na B3 classi-
ficadas como Banco no setor de atua-
ção Financeiro. Existiam, quando da 
realização da pesquisa, 26 entidades 
classificadas nesse ramo de ativida-
de, conforme evidencia o Quadro 1. 

Para atingir o objetivo propos-
to pela pesquisa, foi construído um 
índice de evidenciação para o ati-
vo imobilizado e para o ativo intan-
gível para todas as observações da 
população da pesquisa. Para isso, 
foram coletadas e analisadas dire-
tamente do site da B3 as notas ex-
plicativas das Demonstrações Finan-
ceiras Padronizadas de 2017 dos 
bancos apresentados no Quadro 1. 
A metodologia de cálculo do índi-

Quadro 1 – Bancos listados na B3
Bancos Pregão Seguimento Governança 

Corporativa
ALFA HOLDINGS S.A. ALFA HOLDING TRADICIONAL
INTER S.A. BANCO INTER N1
BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO BANESTES TRADICIONAL

ABC BRASIL S.A. ABC BRASIL N2
ALFA DE INVESTIMENTO S.A. ALFA INVEST TRADICIONAL
AMAZÔNIA S.A. AMAZONIA TRADICIONAL
BRADESCO S.A. BRADESCO N1
BANCO DO BRASIL S.A. BRASIL NM
BTG PACTUAL S.A. BTGP BANCO TRADICIONAL
BANESE – BANCO DO ESTADO DE SERGIPE S.A. BANESE TRADICIONAL
BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A. BANPARÁ TRADICIONAL
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL S.A. BANRISUL N1

INDUSVAL S.A. INDUSVAL N2
MERCANTIL DE INVESTIMENTOS S.A. MERC INVEST TRADICIONAL
MERCANTIL DO BRASIL S.A. MERC BRASIL TRADICIONAL
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. NORD BRASIL TRADICIONAL
PAN S.A. BANCO PAN N1
PATAGÔNIA S.A. PATAGÔNIA DR3
PINE S.A. PINE N2
SANTANDER (BRASIL) S.A. SANTANDER BR TRADICIONAL
SOFISA S.A. SOFISABM TRADICIONAL
BANCO DE BRASÍLIA S.A. BRB BANCO TRADICIONAL
CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) 
BANCO MÚLTIPLO S.A. CCBBM TRADICIONAL

ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. ITAUUNIBANCO N1
ITAUSA INVESTIMENTOS ITAU S.A. ITAUSA N1
PARANÁ BANCO S.A. PARANÁ TRADICIONAL

ce de evidenciação, por sua vez, se-
guiu as determinações dos normati-
vos contábeis atualmente em vigor 
(CPC 27 e CPC 04 (R1)) e, ainda, de 
índices estruturados por pesqui-
sas anteriores (PRAZERES; ARAÚJO; 
ARAÚJO; LIMA; LAGIOIA, 2016; SIL-
VA; SILVA; LAURENCEL, 2016; GAR-
CIA; LEGORI; SANCHES; FAIA, 2017; 
SILVA; KUTIANSKI; SCHERER, 2018). 
Na apresentação dos resultados, fo-
ram criados nomes fictícios para as 
instituições analisadas, com o intui-
to de não infringir questões éticas 
relacionadas à pesquisa. 

3.2.1  Criação do Índice de 
Evidenciação

Para responder ao problema 
de pesquisa estipulado pelo estu-
do, foram construídas duas meto-
dologias de análise. Ambas tiveram 

como ponto de partida as normas 
contábeis que regem a divulgação 
dos ativos imobilizados e intangí-
veis, a saber o CPC 27 e o CPC 04 
(R1), respectivamente. A primeira 
metodologia foi denominada Tole-
rante e contou com os itens funda-
mentais dos referidos normativos. A 
partir da análise das determinações 
do CPC 27, os pesquisadores iden-
tificaram os itens 73a, 73b, 73c, 
73d, 73e-vii, 75a e 75b como sendo 
aqueles referentes a eventos que es-
tão comumente no grupo de contas 
do ativo imobilizado de uma insti-
tuição financeira. Já os itens do CPC 
04 (R1) utilizados para o cálculo o 
índice Tolerante foram 118a, 118b, 
118c, 118d, 118e-vi, 122b. Assim 
como para o índice do imobilizado, 
os itens selecionados foram conside-
rados como essenciais e comumente 
presentes no grupo de ativos intan-
gíveis de uma instituição financeira. 
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A segunda metodologia, por sua vez, denominada 
Rigorosa utilizou todos os itens dos normativos cuja di-
vulgação apresenta natureza obrigatória, assumindo, 
nesse caso, que todos os eventos ocorreram na enti-
dade. Nesse caso, portanto, foram considerados todos 
os itens apresentados como necessários de divulgação 
dos respectivos normativos. A partir da análise dos pes-
quisadores, para o CPC 27, foram identificados, além 
dos itens apresentados anteriormente para o índice To-
lerante, os seguintes itens para a construção do índi-
ce Rigoroso: 73e-i, 73e-ii, 73e-iii, 73e-iv, 73e-v, 73e-vi, 
73e-viii, 73e-ix, 74a, 74b, 74c, 74d, 77a, 77b, 77e, 77f, 
78, 79a, 79b, 79c e 79d. Para o CPC 04 (R1), os itens 
utilizados para o índice Rigoroso, em adição aos já men-
cionados anterior, foram: 118e-i, 118e-ii, 118e-iii, 118e-
iv, 118e-v, 118e-vii, 118e-viii, 120, 122a, 122c-i, 122c-
ii, 122c-iii, 122d, 122e, 124a-i, 124a-ii, 124a-iii, 124b, 
126, 127a e 127b.

Tanto para o índice Tolerante quanto para o Rigoro-
so foi utilizado o racional apresentado pela Fórmula 1 
estabelecida a seguir. 

(01)

Conforme apresentado na Fórmula 1, para se obter 
o índice da empresa i, o denominador representa o to-
tal de itens considerados para a composição do índice, 
conforme destacado anteriormente. Já o numerador re-
presenta o total de itens identificados na demonstração 
financeira da referida entidade. Caso o item conside-
rado pelo índice estivesse presente, atribuiu-se o valor 
1 (um) e caso estivesse ausente 0 (zero). O resultado 
dessa divisão, ao ser multiplicado por 100, retorna um 
valor em percentual para o indicador de evidenciação.  

A partir dos índices construídos, que podem variar 
de 0% a 100%, construiu-se uma análise descritiva, bus-
cando identificar o nível de disclosure dos bancos em 
relação aos seus ativos imobilizados e intangíveis. Para 
a análise da qualidade das informações, adotou-se a 
metodologia de Garcia, Legori, Sanches e Faia (2018), 
apresentada no Quadro 2. 

Conforme evidenciado no Quadro 2, a análise dos 
índices, de acordo com os autores supracitados, se dá 
por quartis (divisão de 100% em quatro partes). O pri-
meiro quartil, portanto, apresenta os casos em que o ín-
dice de evidenciação apresentou valor de 0% até 25%. 
Já o segundo quartil apresenta os casos em que o índi-
ce apurado mostrou valor de 25,1% até 50%. O tercei-
ro quartil, por sua vez, apresenta os índices que foram 
apurados entre 50,1% até 75%. Por fim, o quarto e úl-
timo quartil apresenta os índices que atingiram o sal-

do de 75,1% até 100%. Ressalta-se, ainda, que quanto 
maior o quartil apresentado pela instituição no índice 
criado, melhor será considerada a sua evidenciação, in-
dependentemente da metodologia apresentada.

Quadro 2 – Classificação do nível de disclosure
Bancos Pregão Seguimento

1º 0%-25% Ruim
2º 25,1%-50% Regular
3º 50,1%-75% Bom
4º 75,1%-100% Ótimo

Fonte: Garcia, Legori, Sanches e Faia (2018). 

A análise dos índices construídos contou, ainda, com 
a estimação de correlações entre os índices construídos 
pela pesquisa. A Fórmula 2 apresenta o detalhamento do 
cálculo realizado nesse tipo de procedimento.

(02)

Em que: 
r é a correlação obtida entre os índices
Xi é o valor do primeiro índice apresentado pela 

entidade i
Yi é o valor do segundo índice apresentado pela 

entidade i
X representa a média obtida para a amostra para o 

primeiro índice
Y representa a média obtida para a amostra para o 

segundo índice

Por meio da Fórmula 2, a correlação é um número 
que pode valor entre -1 e +1. Quanto mais próximo 
das extremidades, mais forte tende a ser a correlação 
entre os índices. O valor positivo indica uma correlação 
diretamente proporcional, enquanto um valor negati-
vo indica uma correlação inversamente proporcional. 
Já valores mais próximos de zero indi-
cam fraca correlação entre os índices 
calculados pela pesquisa.  

Adicionalmente, analisou-se, 
ainda, por meio de um teste de 
médias paramétrico, se há dife-
rença para os índices construí-
dos entre as entidades per-
tencentes  ao 
seguimen-
to tradicio-
nal e aquelas 
vinculadas a algum 
dos níveis de governança 
coorporativa da B3.   
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Tabela 1 – Resultados do Índice Tolerante
Banco Índice Tolerante Imobilizado 

(Em %)
Índice Tolerante Intangível 

(Em %)

B1 100 100

B2 100 100

B3 100 100

B4 100 100

B5 100 100

B6 100 100

B7 100 100

B8 100 100

B9 100 100

B10 100 100

B11 100 100

B12 100 100

B13 100 100

B14 100 100

B15 100 100

B16 100 100

B17 100 100

B18 100 100

B19 100 100

B20 85,71 100

B21 100 83,33

B22 42,86 33,33

B23 100 16,67

B24 28,57 16,67

B25 0 0

B26 0 0

MÉDIA 86,81 82,69

4.  Síntese dos Resultados

Inicialmente, foram calculados, 
para todas as empresas classifica-
das como Banco no setor Finan-
ceiro da B3, os índices de eviden-
ciação do imobilizado e intangível. 
Esses índices foram denominados 
Tolerante, de acordo com a meto-
dologia descrita no Capítulo 3 do 
artigo. Esses valores estão apre-
sentados na Tabela 1. O nome das 
instituições foi substituído de for-
ma aleatória, visando respeitar as 
questões éticas da pesquisa. Con-
forme explicitado na metodologia 
do estudo, esse índice considera 
apenas os itens fundamentais para 
a divulgação das informações exi-
gidas pelo CPC 27 e CPC 24 (R1).  

Como é possível perceber pela 
análise da Tabela 1, a média do 
índice de evidenciação Toleran-
te do ativo imobilizado foi igual 
a 86,61% e, para o intangível, 
82,69%. Segundo a metodologia 
de classificação de Garcia, Legori, 
Sanches e Faia (2018), apresenta-
da no Quadro 2, esses dois valo-
res podem ser classificados como 
Ótimo, uma vez que estão locali-
zados no 4º quartil. Além disso, 
quando analisado individualmen-
te, é possível constatar que das 26 
instituições financeiras analisadas, 
21 atingiram o valor máximo do ín-
dice Tolerante para o imobilizado 
e um total de 22 estão localizadas 
no 4º quartil desse índice, ou seja, 
são classificadas como Ótimo. De 
forma similar, 20 empresas atin-
giram o valor máximo para o ín-
dice Tolerante para o intangível e 
21 estão no 4º quartil. A correla-
ção entre os dois índices do tipo 
Tolerante, conforme metodologia 
apresentada no Capítulo 3 do ar-
tigo, foi igual a 0,8752, indican-
do que os bancos que apresentam 
boa evidenciação a realizam para 
os dois itens, e aqueles com disclo-
sure ruim o faz tanto par ao imo-
bilizado quanto para o intangível.
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O índice Rigoroso, por sua vez, con-
forme explicado no Capítulo 3 do arti-
go, considera os itens obrigatórios de 
divulgação que devem ser apresenta-
dos por todas as empresas. Nesse cená-
rio, esse índice assume a existência de 
todos os fenômenos que geram divul-
gação, de acordo com as normas con-
tábeis vigentes. A Tabela 2 contém os 
valores do índice Rigoroso para cada 
uma das entidades analisadas pelo es-
tudo. É necessário frisar que o nome 
fictício apresentado na Tabela 1 foi 
mantido na Tabela 2. 

Pelo caráter mais exigente, era es-
perado que os índices do tipo Rigoro-
so do imobilizado e intangível fossem 
menores do que os do tipo Tolerante. 
Como foi possível perceber, a média 
para o índice Rigoroso do imobilizado 
foi igual a 51,24% e, para o intangível, 
36,61%. Esses resultados colocam o ín-
dice de evidenciação dos bancos como 
Bom, para o ativo imobilizado, e Regu-
lar para o ativo intangível, de acordo 
com a classificação de Garcia, Legori, 
Sanches e Faia (2018). A correlação en-
tre os índices do tipo Rigoroso do ati-
vo imobilizado e intangível foi igual a 
0,8715, indicando, mais uma vez, que 
quanto melhor/pior a divulgação sobre 
o ativo imobilizado melhor/pior tende 
a ser a divulgação sobre o intangível. 

Calculou-se, ainda, o índice Médio 
obtido a partir da média do índice To-
lerante e Rigoroso para cada uma das 
empresas da amostra. O objetivo des-
se terceiro índice é encontrar um valor 
que esteja entre a metodologia Toleran-
te e Rigorosa. A Tabela 3 contém os re-
sultados obtidos para o índice Médio 
para o imobilizado. 

Conforme evidenciado na Tabela 3, 
os bancos com melhor índice de evi-
denciação Médio foram B6, B18 e B16. 
No total, 16 bancos apresentaram um 
nível de divulgação que pode ser clas-
sificada como Ótimo, de acordo com 
a metodologia de Garcia, Legori, San-
ches e Faia (2018). Outros 6 (seis) ban-
cos apresentaram um índice classifica-
do como Bom e 4 entidades mostraram 
nível Regular ou Ruim.

Tabela 2 – Resultados do Índice Rigoroso
Banco Índice Rigoroso 

Imobilizado (Em %) Índice Rigoroso Intangível (Em %)

B6 89,29 70,37
B16 85,71 62,96
B5 78,57 62,96

B18 89,29 59,26
B10 50,00 59,26
B2 78,57 55,56

B11 78,57 51,85
B13 64,29 51,85
B12 53,57 51,85
B19 50,00 48,15
B9 64,29 44,44
B1 57,14 40,74
B4 42,86 37,04

B15 64,29 33,33
B8 39,29 33,33

B20 35,71 33,33
B14 78,57 29,63
B17 57,14 29,63
B7 50,00 29,63
B3 42,86 25,93

B21 32,14 22,22
B22 10,71 11,11
B23 32,14 3,7
B24 7,14 3,7
B25 0 0
B26 0 0

MÉDIA 51,24 36,61

Tabela 3 – Índice Médio para o Imobilizado 
Ranking Banco Índice Médio Imobilizado (Em %)

1 B6 94,64
1 B18 94,64
3 B16 92,86
4 B2 89,29
4 B5 89,29
4 B11 89,29
4 B14 89,29
8 B9 82,14
8 B13 82,14
8 B15 82,14

11 B1 78,57
11 B17 78,57
13 B12 76,79
14 B7 75,00
14 B10 75,00
14 B19 75,00
17 B3 71,43
17 B4 71,43
19 B8 69,64
20 B21 66,07
20 B23 66,07
22 B20 60,71
23 B22 26,79
24 B24 17,86
25 B25 0,00
25 B26 0,00

MÉDIA 69,02
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A Tabela 4 apresenta o resultado 
do cálculo do índice Médio para o 
ativo intangível das empresas anali-
sadas pelo estudo. Como é possível 
notar, as instituições B6, B16 e B5 
apresentaram os maiores índices de 
disclosure. Nove empresas apresen-
taram um índice classificado como 
Ótimo, 12 como Bom e 4 como Re-
gular ou Ruim. A correlação entre 
os índices do tipo médio foi igual a 
0,9064, em consonância com as cor-
relações estabelecidas para as duas 
metodologias anteriores. 

Os resultados encontrados para 
as instituições financeiras para o ano 
de 2017 estão em linha com o acha-
do de pesquisas anteriores realizadas 
para outros setores e amostras (SIL-
VA; SILVA; LAURENCEL, 2016; GAR-
CIA; LEGORI; SANCHES; FAIA, 2018; 
SILVA; KUTIANSKI; SCHERER, 2018).

Para todos os índices, foram es-
timados testes de Diferença de Mé-
dias entre os bancos pertencentes a 
algum dos níveis de governança cor-
porativa da B3 (n=11) e aquelas es-
tabelecidas no mercado tradicional 
(n=15). Esse tipo de análise permi-
te identificar se grupos independen-
tes apresentam médias que provêm 
de uma população com distribuição 
estatisticamente igual.  Na presente 
pesquisa, utilizou-se o teste T de Stu-
dent, assumindo variância diferente 
para os grupos. A hipótese nula do 
teste consiste na afirmação de que 
os grupos analisados apresentam 
médias iguais. A hipótese alternati-
va de um teste Bicaudal, portanto, é 
a de que as médias são diferentes. 
O resultado do teste, se significati-
vo ao nível de, pelo menos, 5% per-
mite a rejeição da hipótese nula em 
favor da hipótese alternativa. Caso 
contrário, se o nível de significância 
for maior do que 5%, não se pode 
rejeitar a hipótese nula do teste. 

Assim, para os dados da pesqui-
sa, foi possível, considerando todos 
os índices criados, rejeitar a hipótese 
nula de que as médias obtidas para 
os dois grupos são iguais (ao nível de 

Tabela 4 – Índice Médio para o Intangível 
Ranking Banco Índice Médio Intangível 

(Em %)
1 B6 85,19
2 B16 81,48
2 B5 81,48
4 B18 79,63
4 B10 79,63
6 B2 77,78
7 B11 75,93
7 B13 75,93
7 B12 75,93

10 B19 74,07
11 B9 72,22
12 B1 70,37
13 B4 68,52
14 B15 66,67
14 B8 66,67
14 B20 66,67
17 B14 64,81
17 B17 64,81
17 B7 64,81
20 B3 62,96
21 B21 52,78
22 B22 22,22
23 B23 10,19
23 B24 10,19
25 B25 0,00
25 B26 0,00

MÉDIA 59,65

Tabela 5 – Teste de médias para a Governança Corporativa 
Índice Empresas do mercado 

tradicional (N=15)
Empresas com nível 

de GC (N=11)
P-valor (teste 

bicaudal)
ÍNDICE DE EVIDENCIAÇÃO 
DO IMOBILIZADO 
(TOLERANTE)

77,14 100,00 0,0373

ÍNDICE DE EVIDENCIAÇÃO 
DO INTANGÍVEL 
(TOLERANTE)

71,11 98,48 0,0272

ÍNDICE DE EVIDENCIAÇÃO 
DO IMOBILIZADO 
(RIGOROSO)

40,95 65,26 0,0121

ÍNDICE DE EVIDENCIAÇÃO 
DO INTANGÍVEL 
(RIGOROSO)

28,64 47,47 0,0141

ÍNDICE DE EVIDENCIAÇÃO 
DO IMOBILIZADO (MÉDIO) 59,05 82,63 0,0141

ÍNDICE DE EVIDENCIAÇÃO 
DO INTANGÍVEL (MÉDIO) 49,88 72,98 0,0146

significância de 5%). Esse resultado 
indica que as empresas pertencen-
tes a algum dos níveis de governan-
ça coorporativa apresentam melho-
res índices de divulgação, uma vez 
que a média desse grupo foi maior 
para os seis índices criados, confor-
me apresenta a Tabela 5. 

O resultado em questão está em 
linha com pesquisas anteriores, que 
mostram que empresas com gover-
nança corporativa apresentam me-
lhores divulgações e transparência 
(EDWARDS; SOARES; LIMA, 2013; 
MACÊDO; MOURA; DAGOSTINI; 
HEIN, 2013).
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5.  Considerações Finais

A presente pesquisa teve como 
objetivo identificar de que forma as 
principais instituições financeiras no 
Brasil estão divulgando as informa-
ções sobre os ativos imobilizados e in-
tangíveis ao mercado de capitais. Para 
isso, foram analisadas as demonstra-
ções contábeis do ano de 2017 de to-
das as companhias registradas na B3 
e classificadas como Banco no setor 
de atuação Financeiro.

A partir da revisão da literatura, 
foram construídas duas metodolo-
gias de análise, tendo como base as 
normas contábeis que regem a divul-
gação dos ativos imobilizados e in-
tangíveis, a saber: CPC 27 e o CPC 04 
(R1), respectivamente. A primeira me-
todologia foi denominada Tolerante 
e contou com os itens fundamentais 
dos referidos normativos. A segunda 
metodologia, por sua vez, denomina-
da Rigorosa, utilizou todos os itens 
dos normativos cuja divulgação apre-

senta natureza obrigatória, assumin-
do, nesse caso, que todos os eventos 
ocorreram na entidade.

Pelos procedimentos adotados na 
pesquisa, foi possível identificar que 
os Bancos listados na B3 apresentam, 
em sua maioria, níveis de evidencia-
ção para os ativos imobilizados e in-
tangíveis que podem ser classificados 
como Bom ou Ótimo, corroborando 
os achados de pesquisas anterio-
res realizadas para outros setores e 
amostras. Os resultados da pesquisa 
indicam, ainda, que o índice de di-
vulgação (para as duas metodologias 
criadas) foi melhor para as entidades 
pertencentes a algum dos níveis de 
governança corporativa da B3, o que 
está em linha com a literatura exis-
tente que define que a transparência 
aumenta com a melhoria das práticas 
de governança corporativa.

Os achados do presente estudo 
precisam ser analisados à luz das li-
mitações metodológicas da investiga-
ção. Apesar de serem apresentadas 

duas metodologias para a análise da 
evidenciação, é importante conside-
rar que outros fenômenos podem im-
pactar a divulgação, ou não, das in-
formações contábeis, o que não foi 
captado pelo estudo, principalmente 
na metodologia Rigorosa. É impor-
tante destacar, ainda, que índices fo-
ram construídos a partir de análises 
da completude das demonstrações 
contábeis das entidades analisadas. 
Para minimizar possibilidades de erro 
e viés nesse processo de avaliação, 
adotaram-se procedimentos de con-
ferência entre os pesquisadores en-
volvidos no projeto. 

Para pesquisas futuras, sugere-se 
a análise das características relacio-
nadas às empresas que podem ex-
plicar o índice de evidenciação para 
os ativos analisados. Além disso, tor-
na-se necessário comparar os acha-
dos no país com outras localidades, 
tendo em vista o processo de con-
vergência ao padrão internacional de 
contabilidade.
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A Contabilidade foi por muito tempo considerada uma 
profissão masculina, e essa realidade só veio a mudar 
há algumas décadas. No Brasil, em 2004, conforme 

dados obtidos no site do Conselho Federal de Contabilidade, 
as mulheres representavam 34,03% dos profissionais da área, já 
em 2016 elas representavam 42,97%. O objetivo desta pesquisa 
visa analisar a atuação das mulheres contabilistas, bem como 
identificar seu perfil empreendedor frente às organizações 
contábeis do Município de Ji-Paraná (RO). A metodologia 
utilizada quanto ao problema classifica-se como quali/
quantativa e quanto aos objetivos classifica-se como descritiva. 
Os procedimentos técnicos desta pesquisa basearam-se em 
bibliográfica e pesquisa de campo. Por meio da pesquisa 
realizada, foi possível observar que 65% dos profissionais da 
contabilidade que atuam nas organizações contábeis de Ji-
Paraná (RO) são mulheres e que elas apresentam inúmeras 
características, como proativas, facilidade para trabalhar em 
equipe, autoconfiança, entre outras, que resultam em um perfil 
profissional empreendedor, atribuindo-lhes um diferencial 
como profissionais da área. Dessa maneira, conclui-se que o 
aumento de mulheres na área contábil não é um fenômeno 
que vem ocorrendo ao acaso, mas que tem sido justificado por 
sua dedicação em aperfeiçoar-se para alcançar o crescimento 
profissional almejado.
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1.  Introdução

As  t rans formações 
que ocorrem no mundo 
são constantes, e uma das 
áreas em que mais ocorrem 
transformações é no mercado de 
trabalho, onde os profissionais en-
frentam grandes dificuldades para 
se adequarem às mudanças, vendo-
-se cada vez mais obrigados a exigi-
rem de si mesmos uma constância 
em esforços que os traga qualifica-
ção e experiência. 

Sejam decorrentes da tecnolo-
gia, de novos métodos, entre ou-
tros, as mudanças que ocorrem no 
mundo contábil são frequentes, o 
que faz com que o profissional da 
área contábil enfrente desafios cons-
tantes no exercício de sua função. 

Santos et. al. (2006) afirmam 
que o modelo contábil antigo não 
atende mais às necessidades dos 
gestores, que agora demandam in-
formações gerenciais dinâmicas e 
ágeis, tanto sobre os aspectos re-
lativos à própria empresa, como do 
ambiente em que ela está inserida.

Para atender às necessidades 
dessa profissão, tem sido cada vez 
mais exigido dos profissionais um 
perfil inovador e flexível às mudan-
ças, de maneira que atendam às ne-
cessidades das empresas atuais. As 
características exigidas desse profis-
sional estão associadas às caracte-
rísticas que traçam o que se chama 
de “perfil empreendedor”. Segun-
do Dornelas (2005), os empreen-
dedores são pessoas diferenciadas, 
que possuem motivação singular, 
apaixonadas pelo que fazem, e que 
querem ser reconhecidas e admira-
das, referenciadas e imitadas.

Juntamente com o avanço da 
humanidade, em diversos aspectos, 
houve também um avanço na inser-
ção das mulheres no mercado de 
trabalho e nas universidades. Atu-
almente, conforme dados obtidos 
pelo censo 2018 do CFC disponibi-
lizado em site próprio, as mulhe-

res representam quase metade dos 
profissionais graduados em Conta-
bilidade no Brasil. 

Pode-se dizer que, com a cria-
ção do projeto Mulher Contabilista, 
em 1991, mantido pelo CFC, elas 
vêm contribuindo para o empreen-
dedorismo e com uma importante 
participação no contexto político, 
social e econômico, estabelecendo, 
assim, lideranças corporativas de 
alto nível para a igualdade da clas-
se (DIAS, 2018). Portanto, diante da 
capacidade de inovação, de tomada 
de decisões e de outras atribuições 
da profissional da contabilidade, 
questiona-se: Quais as caracterís-
ticas empreendedoras apresenta-
das pela mulher contabilista, sua 
atuação e sua representatividade 
frente às organizações contábeis 
do Município de Ji-Paraná (RO)? 
O objetivo principal é identificar 
o perfil empreendedor da mulher 
contabilista e sua representativida-
de frente às organizações contábeis 
no Município de Ji-Paraná (RO), de 
modo que seja demonstrado seu 

potencial para assumir responsa-
bilidades e cargos de relevância 
inerentes ao ramo contábil.

2.  Referencial Teórico

No século XIX, segundo Mota 
e Souza (2013), quando as mulhe-
res passavam da tutela dos pais 
para o marido, tinham sob sua 
responsabilidade a formação dos 
filhos e a administração da casa. 
Contudo, conforme destaca Pro-
bst (2003), com o acontecimen-
to da primeira e da segunda Guer-
ras Mundiais, a mulher começou 
a ganhar espaço no mercado de 
trabalho, pois com a ida dos ho-
mens para as frentes de batalhas, 
restou às mulheres assumir os ne-
gócios da família e suprir as neces-
sidades do lar.

2.1  A Evolução da Mulher no 
Mercado de Trabalho

Na antiguidade, mais exata-
mente na Grécia Antiga, as mu-
lheres nem eram consideradas ci-
dadãs, pois esse posto era apenas 
ocupado pelo sexo masculino, atu-
antes politicamente na polis, afas-
tando as mulheres dos estudos e 
da participação na sociedade des-
de a sua infância, apenas cabendo 
às cortesãs receberem alguma ins-
trução (NOVAIS, 2005).

Segundo Sussekind (2005, p. 
30), [...] os espartanos considera-
vam a mulher uma raça forte, edu-
cando-a para que gerassem filhos 
belos e sadios, participando inclu-
sive, do treinamento militar em de-
corrência de Esparta ser uma so-
ciedade belicosa. Contudo, tal fato 
não alçava as mulheres à condição 
de cidadã plana da polis, especial-
mente porque se depreende que a 
figura feminina ainda estava estri-
tamente atrelada à função de re-
produzir novos guerreiros. 
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Devido ao lugar secundário da 
mulher na sociedade, para conquis-
tar seus direitos, a mulher teve que 
lutar muito; muitas pagaram com a 
própria vida e apesar de sua partici-
pação na evolução da humanidade, 
sua importância foi negada, devido 
à cultura machista que emperrou 
por séculos (AZEVEDO, 2007).

Para Teixeira (2008, p. 3), os pri-
meiros debates acerca das desigual-
dades entre homens e mulheres ti-
veram início entre o século XVIII e 
XIX, um período de transição e rees-
truturação da realidade social, liga-
do ao processo de industrialização. 
Na análise do trabalho assalariado 
produzido pelos economistas clássi-
cos, não existia nenhuma discussão 
em torno das raízes da segregação 
por sexo e tampouco se questiona-
va o porquê de os salários das mu-
lheres serem mais baixos. Para eles, 
o emprego feminino era considera-
do circunstancial e complementar.

Para Silvera (2003, p. 155), com 
a presença irreversível das mulheres 
no mercado de trabalho, incluindo 
a ocupação de alguns postos qua-
lificados até então reservados aos 
homens, bem como as transforma-
ções das estruturas familiares, a re-
ferência ao salário familiar masculi-
no se tornou menos explícita, mas 
parte das desigualdades continua 
sendo justificada por preconceitos 
sociais, tais como pressuposição 
quanto à menor disponibilidade e 
ao menor engajamento das mulhe-
res no trabalho e menos obrigações 
de ordem financeira e material no 
caso das mulheres. 

Nesse sentido, 
Teixeira (2008, p. 
38) destaca que [...] 
os salários mais baixos 
eram entendidos como resul-
tado das suas necessidades de 
subsistência que eram menores, 
uma vez que não tinham obrigações 
familiares. Trata-se de uma constru-
ção ideológica, já que não havia ba-
ses materiais que comprovassem 

isso. Neste conceito está implícita a 
ideia de mulher como força de tra-
balho secundária. 

Corroborando os dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), as mulheres repre-
sentam 21,7% dos cargos no setor 
público. Elas ganham em média 
76% do salário dos homens em 
cargos de gerência e na direção 
esse número cai para 68% (SAN-
TOS, 2018). Mesmo diante de tan-
tas barreiras, as mulheres foram 
conquistando seu espaço na socie-
dade, como o direito de voto e a 
igualdade de direitos e deveres tra-
balhistas assegurados com a insti-
tuição da Consolidação das Leis de 
Trabalho (CLT).

2.2  A atuação da mulher na 
profissão contábil

A Contabilidade foi por muito 
tempo considerada uma profissão 
masculina, e essa realidade só veio 
a mudar há algumas décadas. Se-
gundo Boniatti (2014, p.22), [...] os 
homens sempre predominaram na 
área contábil, porém, com o passar 
dos anos, as mulheres foram adqui-
rindo espaço. No Brasil, no ano de 
2004, conforme informações ob-
tidas no site do Conselho Federal 

de Contabilidade, as mulheres sig-
nificavam 34,03% dos trabalhado-
res da área; já, em 2016, elas repre-
sentavam 42,97%. Segundo Mota e 
Souza (2013), a mulher contabilis-
ta atua em diversas áreas da Con-
tabilidade, exercendo sua profissão 
como sócias e funcionárias, atuan-
do na controladoria, na consulto-
ria, na contabilidade geral, no se-
tor financeiro, na área tributária, 
entre outros.  

Para Coser (2005), para a gran-
de maioria dessas profissionais, a 
área contábil oferece perspectivas 
favoráveis, e quanto maior o perío-
do de sua atuação na atividade con-
tábil, maior é a sua ascensão pro-
fissional. Moreno (2005) diz que na 
profissão contábil existe um leque 
de possibilidades em que a mulher 
pode atuar, desde dentro de sua 
própria residência a grandes indús-
trias, um dos motivos pelos quais 
seu interesse pela profissão aumen-
tou, pois ela poderá conciliar traba-
lho, estudo, casa e família.

A mulher,  segundo Coser 
(2005), vem superando obstácu-
los na busca pelo seu espaço e re-
conhecimento nas diversas profis-
sões em que atua ou deseja atuar. 
E os desafios a serem enfrentados 
são muitos, apesar das conquistas 
já obtidas. Apesar de a mulher ter 
adquirido seu espaço no mercado 
de trabalho, elas ainda enfrentam 
preconceitos, pois têm de conci-
liar aà profissão a dedicação à sua 
família e a outras obrigações, ten-
do mais que uma dupla jornada de 
trabalho. Cabe às mulheres exerce-
rem, ao longo do dia, tanto o tra-
balho produtivo, em esfera públi-

ca, quanto o trabalho reprodutivo, 
na esfera privada. Por conta dessa 
carga duplicada de trabalho, elas 
possuem uma jornada considera-
velmente maior do que a dos ho-
mens. Ainda segundo ele, ao longo 
de 30 anos de vida produtiva, a di-
ferença atinge o patamar de quase 
7.500 horas (HIGA e VIEIRA, 2013).
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A mulher tem buscado sempre 
um melhor preparo para se torna-
rem boas profissionais, o que tem 
sido muito valorizado nas empresas 
de diversos segmentos, bem como 
o contábil. Em relação à dedicação e 
melhor preparo, Mota e Souza (2013) 
afirmam que, as últimas três edições 
do Prêmio Professor Hilário Franco, 
um prêmio que prestigia as melho-
res pesquisas científicas do setor con-
tábil, foram vencidas por mulheres. 

3.  Metodologia 

Nesta pesquisa, o método utili-
zado foi o dedutivo, pois teve a fi-
nalidade de identificar o perfil das 
mulheres contabilistas atuantes nas 
organizações contábeis de Ji-Paraná 
(RO), bem como demonstrar sua re-
presentatividade dentro dessas or-
ganizações por meio dos cargos 
ocupados e o percentual que atin-
gem entre os profissionais com for-
mação contábil atuantes nos escri-
tórios e contabilidade. 

Por se tratar de uma pesquisa 
de campo, que buscou identificar 
características de uma determina-
da população, a abordagem desta 
pesquisa classificou-se como quali-
tativa para a análise dos resultados. 
Para Flick (2009, p. 37), “a pesqui-
sa qualitativa dirige-se à análise de 

casos concretos em suas peculia-
ridades locais e temporais, partin-
do das expressões e atividades das 
pessoas em seus contextos locais”. 
Para apuração e demonstração dos 
resultados obtidos, obteve-se o au-
xílio da abordagem quantitativa de 
pesquisa, pois foram utilizados da-
dos estatísticos por meio da apre-
sentação de gráficos.  

Tomando como base o objetivo 
deste estudo, que foi identificar e 
demonstrar o perfil empreendedor 
das mulheres contabilistas e sua re-
presentatividade frente às organi-
zações contábeis, a natureza des-
ta pesquisa é descritiva. De acordo 
com Gil (2002), as pesquisas des-
critivas têm por objetivo estudar as 
características de um grupo, como 
idade, sexo, procedência, nível de 
escolaridade, estado de saúde, en-
tre outros, e ressalta que algumas 
pesquisas descritivas aproximam-se 
das pesquisas exploratórias, pois, 
em muitos casos, vão além de uma 
simples existência de relações entre 
variáveis, mas busca também deter-
minar a natureza dessa relação.

Podem-se definir procedimentos 
técnicos como aqueles que se refe-
rem às etapas que orientam a orga-
nização do material obtido. Os pro-
cedimentos técnicos utilizados para 
atingir os objetivos deste trabalho 
foram baseados em pesquisa biblio-

gráfica e pesquisa de campo. Se-
gundo Lakatos e Marconi (2003), a 
pesquisa bibliográfica abrange toda 
a bibliografia já tornada pública em 
relação ao tema de estudo, com a 
finalidade de colocar o pesquisador 
em contato com o que já foi dito 
sobre o assunto em questão.

A pesquisa de campo, segundo 
Prodanov e Freitas (2013, p. 59), 
“consiste na observação de fatos 
e fenômenos tal como ocorrem es-
pontaneamente, na coleta de dados 
a eles referentes e no registro de va-
riáveis que presumimos relevantes, 
para analisá-los”.  Desta forma, o 
principal método para a coleta de 
informações do que se pretende de-
monstrar nesta pesquisa foi a pes-
quisa de campo que se instrumen-
talizou na forma de questionários.

3.1  Coleta de dados e 
instrumentos

Para a realização da pesquisa, 
os dados foram coletados por meio 
de questionários. Lakatos e Marco-
ni (1999) acrescentam que questio-
nário é um instrumento desenvolvi-
do cientificamente, composto de um 
conjunto de perguntas ordenadas de 
acordo com um critério predetermi-
nado, que deve ser respondido sem a 
presença do entrevistador. Gil (2008) 

“A Contabilidade foi por muito tempo considerada 
uma profissão masculina, e essa realidade só veio a 

mudar há algumas décadas. Segundo Boniatti (2014, 
p.22), [...] os homens sempre predominaram na área 
contábil, porém, com o passar dos anos, as mulheres 

foram adquirindo espaço.”
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afirma que os questionários con-
sistem na tradução de objetivos da 
pesquisa em questões específicas, as 
quais proporcionarão respostas cujos 
dados descreverão as características 
da população pesquisada. 

Nesta pesquisa foram utilizados 
2 (dois) questionários, sendo um 
destinado aos profissionais da con-
tabilidade do sexo feminino e outro 
para os profissionais do sexo mas-
culino, sendo ambos profissionais 
que atuam nas organizações contá-
beis do Município de Ji-Paraná (RO). 
O primeiro é composto de 12 (doze) 
questões objetivas e o segundo de 6 
(seis) questões também de natureza 
objetiva. Nesse tipo de questionário, 
os pesquisados apresentam suas res-
postas de acordo com as alternati-
vas preestabelecidas. 

A realização desta pesquisa 
deu-se por meio de uma amostra-
gem da população de escritórios 
contábeis existentes no Município 
de Ji-Paraná (RO). O método de 
amostragem foi o escolhido para 
viabilização desta pesquisa, pois, 
de acordo com Stevenson (1981, 
p. 158), “a finalidade da amostra-
gem é fazer generalizações sobre 
todo um grupo sem precisar exa-
minar cada um de seus elementos”. 
Segundo Gil (2002, p.67), uma 
amostra é definida como sendo o 
subconjunto do universo ou da po-
pulação, por meio do qual se esta-
belecem ou se estimam as caracte-

rísticas desse universo 
ou população. 

Para  a  def in ição 
do tamanho da amos-

tra a ser utilizada, este 
estudou valeu-se de da-

dos obtidos no Conselho 
Regional de Contabilidade 

do Estado de Rondônia (CR-
CRO), que apresentou um to-

tal de 58 organizações contá-
beis existentes no Município de  

Ji-Paraná (RO). 
Conforme Gil (2008, p.97), a 

fórmula utilizada para a obtenção 
do número da amostra é dada por: 

(01)

Onde: 
n = Tamanho da amostra 
σ² = Nível de confiança escolhido, 
expresso em número de desvios-
-padrão
p = Percentagem com a qual o fe-
nômeno se verifica 
q = Percentagem complementar 
N = Tamanho da população 
e² = Erro máximo

Para a aplicação da fórmula, es-
tabeleceu-se o número de dois des-
vios-padrão, possuindo um nível de 
confiança de 95%, e também cor-
respondente a uma área em rela-
ção à sua média de 95%. O nível de 
confiança visa demonstrar a certeza 
de que a informação buscada está 
dentro da margem de erro permi-
tida. Por não se ter conhecimento 
da quantidade de pesquisados que 
possuem as características busca-
das neste trabalho, a porcentagem 
do fenômeno será de 50. Neste sen-
tido, Gil (2008, p. 97) define que 
“[...] adota-se o valor máximo de p, 
que é 50”. Desta forma, são a por-
centagem com a qual o fenômeno 
se verifica (p) com o valor de 50 e 
a porcentagem complementar (q) 
com o valor de 50. 

O tamanho da população da 
pesquisa dado por (N) é de 58 es-
critórios existentes no Município de 
Ji-Paraná (RO), conforme dados ob-
tidos no Conselho Regional de Con-
tabilidade do Estado de Rondônia 
(CRCRO). O erro máximo permitido 
(e²) é utilizado, conforme Gil (2002, 
p. 124), “[...] para determinar a am-
plitude de uma amostra tirada de 
uma população finita com mar-
gens de erro de 1%, 2%, 3%, 4%, 
5% e 10%”. A margem de erro é o 
intervalo no qual se espera encon-
trar o dado que se quer medir no 
universo, nesse caso os dados se-
rão proporcionais. De acordo com 
Gil (2008, p. 96), “[...] nas pesqui-
sas sociais trabalha-se usualmente 
com uma estimativa de erro de 3 a 
5%”. Desta forma, utilizou-se nesta 
pesquisa o erro máximo permitido 
(e²) de 5%.

Sendo assim, o cálculo da amos-
tra com base em Gil (2008) deu-se 
da seguinte forma:

  
(02)

(03)

Desta forma, sendo o tamanho 
da população (N) correspondente 
a 58 escritórios contábeis existen-
tes no Município de Ji-Paraná (RO), 
conforme informações obtidas no 
CRCRO, a quantidade da amostra 
(n) calculada correspondeu a 51 es-
critórios contábeis com 73 respon-
dentes mulheres e 40 respondentes 
homens, nos quais foram aplicados 
os questionários desta pesquisa no 
período entre abril e maio de 2019. 
Esses dados foram analisados utili-
zando-se da abordagem qualitativa 
de pesquisa para análise dos resul-
tados, com o auxílio da abordagem 
quantitativa por sua representação 
estatística por meio de gráficos.
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4.  Análise dos resultados

A pesquisa teve por objetivo iden-
tificar a atuação da mulher contabi-
lista, seu perfil empreendedor e sua 
representatividade frente às organi-
zações contábeis do Município de 
Ji-Paraná (RO). Para a aplicação da 
pesquisa, mesmo havendo a deter-
minação da quantidade da amostra 
a ser utilizada, optou-se por utilizar 
toda a população de escritórios apre-
sentada pelo CRCRO, tendo em vis-
ta não ser uma população de grande 
número e a possibilidade de nem to-
dos responderem ou serem encontra-
dos, visando alcançar um resultado 
com a menor margem de erro.

Desta forma, com a execução 
da pesquisa com relação aos escri-
tórios existentes no Município de Ji-
-Paraná (RO), pode-se verificar que, 
da população apresentada pelo 
CFC, 83% são escritórios ativos, 
onde foi possível a aplicação dos 
questionários; 1% não existe, pois 
consta como inativo ou sem ativida-
de; 14% não foram localizados, pois 
os endereços e telefones de conta-
to não condizem com a realidade 
encontrada; e apenas 2% não res-
ponderam, sendo esses dados cole-
tados entre abril de maio de 2019.

Para a obtenção dos resultados, 
no que diz respeito ao perfil dos res-
pondentes, perguntou-se o nível de 
formação profissional na área con-
tábil, com o intuito de identificar o 
grau de instrução dos profissionais 
da contabilidade pesquisados. Ve-
rificou-se que 83% dos profissio-
nais da área contábil existentes em 
Ji-Paraná (RO) possuem formação 
de nível superior. Na população de 
mulheres contabilistas, nota-se que 
22% com formação técnica, sendo, 
portanto, 78% das mulheres gradu-
adas. Já os homens, 12% são técni-
cos e 88% possuem o nível superior 
em Contabilidade. 

Com relação à idade das res-
pondentes, verifica-se que 54% das 
contabilistas têm idade entre 20 e 

30 anos; 27% apresentam idades 
entre 31 e 40 anos; 12% tem idades 
entre 41 e 50 anos; e 7% das mu-
lheres entrevistadas entre 51 e 60 
anos, não havendo nenhuma res-
pondente com idade superior a 60 
anos. Com isso, pode-se dizer que a 
busca pela profissão contábil entre 
as mulheres tem aumentado nos úl-
timos anos, pois a maior parte das 
entrevistadas é jovem.

Para se ter maior conhecimento 
a respeito das mulheres contabilis-
tas quanto às suas demais respon-
sabilidades e compromissos fora da 
profissão, buscou-se saber seu esta-
do civil e, conforme respostas, 35% 
das entrevistadas afirmaram ser sol-
teiras; 55% responderam que são 
casadas; 3% possuem união está-
vel; e 7% são divorciadas. Percebe-
-se que a maioria das mulheres en-
trevistadas é casada. 

Neste sentido, a respeito das res-
ponsabilidades extraprofissionais, 
buscou-se saber a quantidade de fi-
lhos que as mulheres possuem. Con-
forme se pode verificar, 48% das mu-
lheres respondentes afirmaram não 
terem filhos, sendo este percentual a 
maioria; por sua vez,  31% disseram 
ter apenas 1 filho; e 21% afirmaram 
ter 2 filhos. Os dados apresentados 
mostram que as mulheres têm pro-
curado se qualificar profissional-
mente, antes de terem filhos, pois a 
maioria das respondentes é jovem, 
com idades entre 20 e 30 anos e ain-
da não possuem filhos.

Após identificar de forma mais 
abrangente o perfil das mulheres 
contabilistas entrevistadas, buscou-
-se averiguar sua atuação e seu perfil 
profissional dentro nas organizações 
contábeis de Ji-Paraná (RO), aplican-
do-lhes perguntas a respeito de sua 
atuação e representatividade entre 
os profissionais da área que traba-
lham no mesmo estabelecimento.

Com relação à quantidade de 
homens profissionais da contabi-
lidade que trabalham em escritó-
rio contábil nos quais as mulheres 

entrevistadas trabalham, 64% das 
mulheres contabilistas entrevista-
das afirmaram que trabalham uma 
média de 1 a 2 homens. Nota-se 
que a maior parte dos escritórios 
de Ji-Paraná possui uma quanti-
dade pequena de homens profis-
sionais, sem contar que 11% das 
mulheres afirmaram não existirem 
profissionais da contabilidade do 
sexo masculino no estabelecimen-
to em que trabalham. 

Dessa forma, perguntou-se às 
entrevistadas a quantidade mulhe-
res contabilistas presentes nos escri-
tórios em que trabalham. Conforme 
verificado, 26% das mulheres entre-
vistadas responderam existir de 1 a 
2 mulheres com formação contá-
bil no escritório em que trabalham, 
percentual este menor que o alcan-
çado pelos homens; 18% disseram 
haver 3 mulheres; 4% responderam 
4; e 14% afirmaram existirem 5. O 
maior percentual alcançado pela 
mulher nesse sentido foi de 38%, 
quando responderam que há mais 
de 5 mulheres contabilistas, ao con-
trário do que foi respondido com 
relação à existência de homens, que 
foi de 1% para esta quantidade.

Em busca de saber a respeito 
do reconhecimento das mulheres 
na profissão contábil em relação à 
remuneração recebida, foi questio-
nado às mulheres contabilistas se 
elas ganham salário equivalente ao 
dos homens profissionais que exer-
cem a mesma função. Conforme os 
resultados, 37% das entrevistadas 
afirmaram que são remuneradas de 
forma equivalente aos profissionais 
da contabilidade do sexo masculino 
que exercem a mesma função. Po-
rém, 30% afirmam que não; e 33% 
não souberam responder. Conside-
rando somente as respostas de co-
nhecimento sobre as remunerações 
em relação aos homens, em um to-
tal de 67%, chegou-se à conclusão 
que, destes, apenas 45% disseram 
que não recebem salário equivalen-
te ao dos homens.
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Na intenção de se conhecer a 
atuação da mulher contabilista den-
tro da organização contábil em que 
trabalha, foi questionado o cargo 
que ocupa, conforme apresentado 
pelo Gráfico 1.

Por meio do Gráfico 1, verifica-
-se que 53% das entrevistadas são 
auxiliar ou assistente, 23% ocupam 
cargos de chefe ou gerente de de-
partamento; 17 % são proprietárias 
ou sócio-administradoras; e 7% ocu-
pam outros cargos diversos não es-
pecificados. Mesmo com a maioria 
das entrevistadas exercendo cargos 
de auxiliares ou assistentes, percebe-
-se que 40% são gerentes ou pro-
prietárias da organização contábil 
em que trabalham, e isso demons-
tra um avanço da mulher com rela-
ção ao seu crescimento profissional.

Ainda com relação à atua-
ção das mulheres contabilistas, 
foi questionada a área de atuação 
dentro das organizações, conforme 
pode ser observado no Gráfico 2.

Percebe-se, de acordo com o 
Gráfico 2, que 38% das entrevis-
tadas atuam no setor Fiscal; 17% 
responderam que atuam no setor 
de Pessoal; e 23%, atuam no setor 
Contábil. Do total de mulheres en-
trevistadas, 22% responderam que 
atuam em outra área não especifi-
cada. Os setores onde mais as mu-
lheres têm se destacado são no Fis-
cal e Contábil.

Ainda com relação à atuação 
da mulher na profissão contábil, 
foi perguntado se houve ascensão 
profissional, mudança de cargo, 
promoção durante a sua trajetória 
na profissão, conforme apresenta; 
36% das mulheres contabilistas ti-
veram mudança de função ou pro-
moção durante sua trajetória pro-
fissional na área contábil. Contudo, 
64% das entrevistadas responde-
ram que não houve mudança de 
função ou promoção. Entre essas 
mulheres que não receberam pro-
moção, constatou-se que várias ini-
ciaram sua carreira diretamente em 

cargos importantes, principalmen-
te as que responderam trabalhar no 
setor Fiscal.

Para que fosse possível analisar 
o perfil profissional das mulheres 
contabilistas dentro das organiza-
ções contábeis, foram feitas per-
guntas de modo que as responden-
tes atribuíssem uma nota a cada 
característica que julgam ter como 

profissionais, de acordo com o grau 
de importância. 

Conforme as respostas, foi possí-
vel perceber que a maioria das mu-
lheres considera-se proativa, sen-
do que 34% delas avaliaram ter um 
grau de proatividade excelente; 37% 
classificaram como bom; 21% como 
regular; e apenas 5% e 3% como fra-
co e insuficiente, respectivamente.

Tabela 1 – Perfil profissional das mulheres  
contabilistas dentro das organizações contábeis

Grau de importância Excelente Bom Regular Fraco Insuficiente
Proatividade 34% 37% 21% 5% 3%
Habilidade em se adaptar a 
mudanças 38% 37% 18% 6% 1%

Não é convencional; Estrategista 18% 33% 38% 8% 3%
Facilidade para trabalhar em equipe 49% 29% 18% 4% 0%
Proatividade das mulheres 
contabilistas sob a ótica dos homens 50% 28% 22% 0%  0%

Facilidade das mulheres em se 
adaptar a mudanças sob a ótica dos 
homens

33% 28% 28% 8% 3%

Comportamento não convencional, 
estrategista da mulher contabilista 
sob a ótica dos homens

14% 31% 31% 19% 5%

Facilidade das mulheres 
contabilistas para trabalhar em 
equipe sob a ótica dos homens

30% 31% 36% 0% 3%

Fonte: dados da Pesquisa.

Gráfico 1 – Atuação/cargo da mulher contabilista

Gráfico 2 – Área de atuação da mulher contabilista
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A seguir, as respostas dadas pe-
las mulheres quanto à habilidade 
de se adaptar a mudanças, verifica-
-se que 38% das entrevistadas afir-
maram possuir um grau excelente a 
respeito da habilidade de se adap-
tar a mudanças; outros 37% disse-
ram ser bom; 18% responderam 
regular; 6% fraco; e apenas 1% in-
suficiente. Nota-se, a partir das re-
postas das mulheres contabilistas 
entrevistadas, que a maioria é hábil 
para se adaptar às mudanças, o que 
é necessário para o exercício da pro-
fissão contábil, que passa por cons-
tantes mudanças e atualizações. 

A respeito da característica de 
não ser convencional, mas sempre 
ter uma estratégia, 18% das mulhe-
res atribuíram um grau de excelên-
cia para esta característica que afir-
maram possuir; 33% disseram ser 
bom; 38% afirmaram ser regular; e 
apenas 8% e 3% disseram ser fra-
co e insuficiente, respectivamente.

Questionou-se ainda a respeito 
da facilidade para trabalhar em equi-
pe, por ser uma característica neces-
sária para o bom desenvolvimento 
dentro de uma organização, princi-
palmente no setor contábil, que re-
quer dos profissionais um bom rela-
cionamento não só com os colegas 
de trabalho que atuam consigo dia-
riamente, mas também com sócios, 
diretores e funcionários das empre-
sas para as quais prestam os serviços 
contábeis. A resposta dada a respei-
to da nota atribuída para esta ca-
racterística mostra que 49% das en-
trevistadas disseram apresentar um 
grau excelente dessa característica 
de facilidade para trabalhar em equi-
pe; outras 29% consideram ser bom; 
18% regular; e 4% apenas respon-
deram apresentar um grau fraco. 
Nenhuma das respondentes disse 
possuir um grau insuficiente dessa 
característica. Nota-se que as carac-
terísticas apresentadas pelas mu-
lheres contabilistas são caracterís-
ticas que definem, conforme Coser 
(2005) e Mota e Souza (2013), um 

perfil profissional empreendedor, o 
que vem sendo muito buscado no 
mercado de trabalho, em diversas 
áreas, principalmente na contábil, 
decorrente dessa nova percepção 
da profissão contábil atual.

Ainda, buscando identificar as 
características apresentadas pelas 
mulheres contabilistas nas organi-
zações contábeis, buscou-se saber a 
opinião dos profissionais contabilis-
tas do sexo masculino que com elas 
trabalham. Utilizou-se, portanto, as 
mesmas questões e com o mesmo 
método das que foram aplicadas às 
mulheres, em que os homens conta-
bilistas atribuíram uma nota a cada 
característica apresentada pelas mu-
lheres contabilistas, de acordo com 
o grau de importância. Este proce-
dimento foi aplicado para se conhe-
cer a visão de um público externo, 
que não fosse o próprio público ob-
jeto da pesquisa, mas que atuasse 
em um mesmo ambiente, de modo 
a contribuir para a conclusão do per-
fil das mulheres contabilistas nas or-
ganizações em que trabalham.

Em relação à proatividade das 
mulheres contabilistas, 50% dos en-
trevistados responderam que o grau 
de proatividade das mulheres é exce-
lente; outros 28% disseram ser bom; 
e 22%, regular. Percebe-se que as 
notas atribuídas pelos profissionais 
homens que trabalham no mesmo 
estabelecimento que as mulheres 
contabilistas, foram ainda melho-
res do que a nota atribuída por elas 
mesmas quando se autoavaliaram, 
pois, na avaliação deles, não hou-
ve índices como fraco e insuficiente 
como houve na das mulheres.

A seguir, apresenta-se a opinião 
dos homens quanto à facilidade das 
mulheres em se adaptarem às mu-
danças. Quanto a essa característi-
ca, observa-se que 33% dos homens 
entrevistados atribuíram um grau de 
excelência para as mulheres; 28% dis-
seram ser bom; outros 28% julgaram 
ser regular; 8% responderam que é 
fraco; e 3% julgaram ser insuficiente.

Ao analisar as respostas das mu-
lheres contabilistas a respeito dessa 
mesma característica, pode-se per-
ceber que estão parecidas com as 
respostas dos homens, pois 93% 
das mulheres afirmaram possuí-la; 
e 89% dos homens entrevistados 
disseram a mesma coisa.

Conforme perguntado às mu-
lheres, questionou-se aos homens a 
sua opinião quanto à característica 
de inovação presente nas mulheres, 
apresentada na forma de estratégias 
constantes. Observa-se que 14% dos 
homens acreditam que as mulheres 
apresentam um grau excelente des-
sa característica, ou seja, sempre têm 
uma estratégia; 31% julgaram como 
bom, empatando com outros 31% 
que disseram ser regular; 19% res-
ponderam que é fraco; e 5% julga-
ram ser insuficiente. Percebe-se que 
tanto a resposta das mulheres quan-
to a dos homens ultrapassaram 75%, 
se somados os percentuais atingidos 
pelos graus “excelente”, “bom” ou 
“regular”, atingindo essa soma de 
76% na opinião dos homens e de 
89% nas respostas das mulheres.

Ainda para se fazer a compa-
ração da resposta entre homens e 
mulheres a respeito da facilidade 
que as mulheres contabilistas pos-
suem para trabalhar em equipe, 
perguntou-se aos homens a nota 
que eles atribuem às contabilistas 
que com eles trabalham, para este 
tipo de comportamento por elas 
apresentado. Conforme os homens 
contabilistas entrevistados, 30% 
atribuíram o grau “excelente” para 
a característica da facilidade para 
trabalhar em equipe; 31% classifica-
ram como bom; 36%, como regular, 
e 3%, como insuficiente. Nenhum 
entrevistado respondeu “fraco”. 
Nota-se que a nota atribuída pelas 
mulheres quando se autoavaliaram 
foi muito próxima à dos homens, 
pois 97% delas julgaram apresen-
tar essa característica de forma ex-
celente, boa ou regular; e 96% dos 
homens afirmaram o mesmo.
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Com relação a todas as respos-
tas a respeito das características 
apresentadas pelas mulheres conta-
bilistas, pode-se perceber que elas 
apresentam um perfil profissional 
marcado por características empre-
endedoras, as quais puderam ser 
identificadas por meio de suas pró-
prias respostas e também pela opi-
nião do profissional homem. 

Na intenção de saber a opinião 
dos homens profissionais da conta-
bilidade quanto às atitudes das mu-
lheres no ambiente de trabalho, foi-
-lhes questionado se elas lidam com 
mais facilidade com os problemas 
do dia a dia com relação aos ho-
mens. A resposta dada por eles está 
representada no Gráfico 3.

Conforme o Gráfico 3 apresen-
ta, 39% dos homens entrevistados 
disseram que sim, as mulheres lidam 
com os problemas do dia a dia com 
mais facilidade que os homens; 17% 
deles responderam que não; e 44% 
responderam que lidam igualmen-
te. Percebe-se que, entre os 56% dos 
respondentes que opinaram “sim” 
ou “não”, pouco mais de 2/3 disse-
ram que as mulheres contabilistas se 
sobressaem nesse sentido.  

Buscou-se ainda saber se há pre-
ferência entre os homens em tra-
balhar com mulheres contabilistas. 
Neste sentido, buscou-se saber o 
percentual de mulheres e homens 
entre o total de profissionais da 
área contábil atuantes nos escritó-
rios de Ji-Paraná (RO). Conforme re-
sultados, 65% dos profissionais da 
contabilidade presentes nas organi-
zações contábeis de Ji-Paraná (RO) 
são mulheres e apenas 35% são ho-
mens. Percebe-se que o número de 
mulheres contabilistas é quase o 
dobro do número de homens, com-
provando assim o crescimento das 
mulheres na área contábil. 

Ainda com relação à representa-
tividade das mulheres contabilistas 
nas organizações contábeis de Ji-Pa-
raná (RO), anotaram-se todos os es-
critórios que não tinham mulheres 

Gráfico 3 –Facilidade em resolver problemas

para que se pudessem obter os re-
sultados. Averiguou-se que 91% dos 
escritórios pesquisados contam com 
a presença de mulheres exercendo a 
profissão contábil e apenas 9% não 
possui mulheres contabilistas.

5.  Considerações finais

Por meio da presente pesqui-
sa, foi possível demonstrar uma re-
alidade social a respeito da repre-
sentatividade das mulheres na área 
contábil no Município de Ji-Para-
ná (RO). Em resposta aos objetivos 
desta pesquisa, constatou-se que a 
quantidade de mulheres contabi-
listas presentes nas organizações 
contábeis deste município é signifi-
cativamente maior do que a quan-
tidade de homens. Pôde-se apurar 
que as mulheres contabilistas es-
tão presentes em 91% dos escritó-
rios pesquisados. Além disso, averi-
guou-se que a maioria das mulheres 
atuantes nessas organizações pos-
sui características empreendedo-
ras, como proatividade, habilidade 
de se adaptar a mudanças, habilida-
de para criar estratégias e facilidade 
para trabalhar em equipe.

Essas características são o que 
traçam um perfil profissional em-
preendedor, o que pode ser o fun-
damento da sua inserção no mer-
cado de trabalho e crescimento 
profissional, principalmente na área 
contábil, que, na atualidade, dife-

rente do que se exigia há algumas 
décadas onde o profissional da con-
tabilidade deveria saber administrar 
apenas números, exige, além disso, 
profissionais capacitados para ge-
renciar negócios, capazes de suge-
rir ideias para as organizações e au-
xiliar nas tomadas de decisões.

Com relação aos principais car-
gos e setores em que trabalham, 
percebe-se que a maioria das mu-
lheres ainda ocupa cargos de assis-
tente ou auxiliar, porém 40% de-
las são chefes de departamento ou 
proprietárias dos escritórios em que 
atuam e, considerando que a maior 
parte das respondentes tem idades 
entre 20 e 30 anos, há uma gran-
de possibilidade de ascensão profis-
sional, podendo esse percentual au-
mentar nos próximos anos. A maior 
atuação das contabilistas de Ji-Pa-
raná (RO) é no setor Fiscal, sendo 
este, um dado surpreendente, pois, 
na antiguidade, a mulher jamais 
seria considerada apta para profis-
sões que envolvessem números ou 
que precisassem de maior raciocí-
nio. Já hoje representam boa parte 
dos profissionais da contabilidade e 
com grande atuação no setor Fiscal. 

A respeito da remuneração 
das entrevistadas, esta pesquisa 
mostrou que, apesar de muitas 
receberem bons salár ios,  se 
comparados com a média salarial 
da profissão na cidade de Ji-Paraná 
(RO), conforme dados obtidos no 
site www.salario.com.br, ainda 
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existe diferença salarial com relação 
ao gênero, pois, das mulheres que 
souberam responder se ganhavam 
ou não salário equivalente ao do 
profissional homem com mesma 
função, 45% afirmou que não. 
Essa é uma realidade que vem 
se modificando com o passar do 
tempo, assim como a ascensão da 
mulher no mercado de trabalho, e 
tende a diminuir com a busca cada 
vez maior das mulheres por sua 
capacitação profissional.
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Para garantir a legitimidade e correta utilização dos 
recursos públicos, o Exército Brasileiro (EB) estruturou 
um sistema de controle interno. O objetivo da pesquisa 

foi verificar a utilidade do Sistema de Acompanhamento 
de Gestão (SAG) como ferramenta de controle interno pela 
perspectiva de seus usuários. Utilizou-se a norma ISO/IEC 
25010 como base norteadora para elaboração dos construtos 
de sistemas de informação a serem avaliados. A estratégia 
utilizada foi um estudo de caso com usuários do SAG de 
unidades do Exército, e o principal instrumento de coleta de 
dados foi a entrevista semiestruturada por meio da técnica de 
análise de conteúdo. Constatou-se que o sistema apresenta a 
possibilidade de atingir a totalidade das atividades de execução 
orçamentária, financeira e patrimonial e a capacidade de 
otimizar o tempo de seus usuários. As seguintes variáveis 
foram observadas com a implantação do SAG: efetividade, 
eficiência, satisfação, liberdade de risco, amplitude contextual, 
adequação funcional, eficiência no desempenho, usuabilidade, 
compatibilidade, confiabilidade, segurança, portabilidade, 
utilização e aceitação.
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1.  Introdução
O Art.142 da Cons-

tituição Brasileira de 
1988 impõe como 
destinação das 
Forças Armadas, 
entre as quais o 
Exército Brasi-
leiro (EB), a de-
fesa da Pátria, 
a garantia dos 
poderes cons-
titucionais bem 
como a garantia 
da lei e da ordem. 
Para tanto, ao EB com-
pete valer-se da administra-
ção pública para o cumprimento de 
sua missão constitucional. A mes-
ma Constituição, em seu Art. 37, 
submete a administração pública, 
entre outros princípios, ao princí-
pio da legalidade. Sobre o sistema 
de controle interno, a constituição 
estabelece, por meio de seu Art. 74, 
que é dever dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário manter um 
sistema de controle interno com a 
finalidade de comprovar a legalida-
de de sua gestão orçamentária, fi-
nanceira e patrimonial.

No âmbito do Exército, o siste-
ma de controle interno é compos-
to do Centro de Controle Interno 
do Exército Brasileiro (CCIEx), di-
retamente ligado ao Comando do 
Exército, que coordena as Inspeto-
rias de Contabilidade e Finanças do 
Exército (ICFEx) que são as unidades 
responsáveis por executar a fiscali-
zação e auditoria nas suas unida-
des gestoras vinculadas (ALENCAR 
& FONSECA, 2016; CANHA, 2004; 
NASCIMENTO, 2015).

A Seção de Conformidade dos 
Registros de Gestão nas diversas 
unidades gestoras do Comando 
do Exército é responsável pela ve-
rificação dos atos e fatos adminis-
trativos praticados pelos agentes e 
sua conformidade com as normas 
e legislações vigentes. A seção deve 
ser encarada então como o con-

trole interno no âmbito das uni-
dades, sendo subordinada direta-
mente ao Ordenador de Despesas 
(NASCIMENTO, 2015).

É neste contexto que, no ano de 
2014, surge o Sistema de Acompa-
nhamento de Gestão (SAG), desen-
volvido por um Major do Exército, 
com o objetivo de prover informa-
ções gerenciais sobre a gestão dos 
recursos utilizados pela Força Ter-
restre por intermédio de modernas 
técnicas de cruzamento de dados 
com o auxílio da tecnologia da in-
formação, possibilitando a detec-
ção de falhas que antes dificilmente 
seriam observadas em sua totalida-
de. A partir de 2016, o SAG passou 
a ser adotado como uma ferramen-
ta por todas as unidades gestoras 
do Exército, mas, não, como um 
Sistema Corporativo. Tal sistema 
tem se destacado, uma vez que 
proporciona uma otimização no 
tempo a ser gasto, buscando tan-
to informações gerenciais quan-
to investigando indícios de falha 
na execução orçamentária, finan-
ceira e patrimonial. Nesse sentido, 
o SAG, visto como ferramenta de 
controle interno do EB, exerce um 
papel relevante na constante busca 
pela eficiência econômica do setor 
público e probidade administrativa  
(ZIEMBA&OBLAK, 2014).

Diante da crescente uti-
lização do SAG pelas uni-

dades gestoras do Exér-
cito Brasileiro e pelo 

estudo para tornar 
este um Sistema 
Corporativo (SC) 
desta Força Ar-
mada, surge a 
seguinte ques-
tão de pesqui-
sa: O Sistema 

de Acompanha-
mento de Gestão 

(SAG) é uma fer-
ramenta útil para as 

ações de controle interno 
nas Unidades Gestoras do Co-

mando do Exército, na percep-
ção de usuários do sistema?

Para responder a essa pergun-
ta, realizou-se uma pesquisa de 
campo em Organizações Militares 
(OM) do Exército Brasileiro (EB). O 
trabalho de campo envolveu entre-
vistas com um auditor da Inspeto-
ria de Contabilidade e Finanças do 
Exército (ICFEx), um encarregado 
do setor financeiro e um encarre-
gado da conformidade dos regis-
tros de gestão. Assim, a presente 
pesquisa tem por objetivo eviden-
ciar a contribuição do Sistema 
de Acompanhamento de Gestão 
como ferramenta de controle in-
terno utilizado pelo Exército Bra-
sileiro, segundo a percepção de 
agentes da administração.

Tal pesquisa justifica-se pelo de-
senvolvimento do SAG e sua gradu-
al utilização do sistema pelas Orga-
nizações Militares (OM), bem como 
a ausência de pesquisas sobre o re-
ferido sistema, somado ao fato de 
o sistema estar em estudo para tor-
nar-se um Sistema Corporativo do 
Comando do Exército e, posterior-
mente, para toda a administração 
pública federal, o que compõe um 
ambiente atrativo para um estudo 
científico verificar a utilidade do 
SAG no Sistema de Controle Inter-
no do Exército Brasileiro.
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2.  Referencial teórico

Com a finalidade de proporcio-
nar os conhecimentos básicos para 
a compreensão do sistema em estu-
do e sua aplicabilidade como ferra-
menta de controle interno, a seção 
será dividida nos seguintes tópicos: 
Controle Interno na Administração 
Pública, Sistema de Controle Inter-
no do Exército Brasileiro e Sistemas 
de Informação.

2.1  Controle interno na 
administração pública

De acordo com Monteiro 
(2015), na administração pública 
onde cotidianamente há uma pre-
ocupação no tocante à boa utili-
zação dos recursos públicos e em 
seguir os princípios de regulação 
e legalidade, é fundamental a vi-
são da função do controle interno 
como forma de apoiar os gestores 
em sua administração, bem como 
subsidiar o controle externo. As-
sim, o conceito de controle inter-
no transcende uma simples função 
da administração.

O Decreto-Lei n.º 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, tem a finalidade 
de dispor sobre a organização da 
Administração Federal, bem como 
estabelecer as diretrizes para a Re-

forma Administrativa. No tocante 
ao controle interno,tem-se: 

CAPÍTULO V 
DO CONTROLE
Art. 13 O controle das atividades da 
Administração Federal deverá exer-
cer-se em todos os níveis e em todos 
os órgãos, compreendendo, particu-
larmente:
a)	 o controle, pela chefia compe-

tente, da execução dos progra-
mas e da observância das nor-
mas que governam a atividade 
específica do órgão controlado;

b)	 o controle, pelos órgãos pró-
prios de cada sistema, da obser-
vância das normas gerais que re-
gulam o exercício das atividades 
auxiliares;

c)	 o controle da aplicação dos di-
nheiros públicos e da guarda dos 
bens da União pelos órgãos pró-
prios do sistema de contabilida-
de e auditoria.

Art. 14. O trabalho administrativo 
será racionalizado mediante simpli-
ficação de processos e supressão de 
controles que se evidenciarem como 
puramente formais ou cujo custo 
seja evidentemente superior ao ris-
co (BRASIL, 1967).

Com a transição do modelo de 
administração pública burocráti-
co para o modelo gerencial, houve 

uma mudança da fiscalização que 
antes tinha um viés de repreensão 
e, após a transição, adotou um viés 
mais preventivo e de orientação 
(ALENCAR & FONSECA, 2016).  

Oliveira (2011) define o contro-
le interno como sendo a ferramen-
ta criada pelo constituinte originá-
rio com a finalidade de, além de 
exercer o controle sobre as contas 
públicas, prevenir a contaminação 
da administração pública. O contro-
le interno na administração pública 
é também denominado como au-
tocontrole ou controle administra-
tivo, sendo a ferramenta pela qual a 
administração realiza internamente 
por meio dos componentes de sua 
própria estrutura, fiscaliza os atos 
e fatos sujeitos ao seu controle  
(SOARES & SCARPIN, 2013).

Segundo Alves e Moraes Jú-
nior (2016), a administração públi-
ca pode estimular a implantação de 
sistema de controle interno em sua 
própria esfera, como forma de au-
tocontrole, auxiliando o gestor pú-
blico e otimizando a utilização dos 
recursos. Desta maneira, o contro-
le interno é ferramenta que con-
fere capacidade de autoavaliação 
à gestão pública, por meio do de-
senvolvimento de mecanismos que 
correlacionam as rotinas adminis-
trativas com as normas e legislação 
aplicável. Para Mazulo (2011), os  

“Sobre o sistema de controle interno, a 
constituição estabelece, por meio de seu Art. 74, 
que é dever dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário manter um sistema de controle interno 
com a finalidade de comprovar a legalidade de sua 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial.”
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administradores públicos devem 
dar destaque aos sistemas de con-
trole interno, objetivando uma uti-
lização mais eficiente dos recursos 
públicos, minimizando erros, frau-
des e desperdícios.

2.2  Sistema de controle interno 
do Exército Brasileiro

A Constituição Federal de 1988 
em seu Art. 70 determina que a fis-
calização contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial 
da União, bem como das entidades 
da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante Con-
trole Externo, e pelo sistema de con-
trole interno de cada Poder. Em seu 
Art. 74, apresenta como finalidade 
do sistema de controle interno a ser 
mantido pelos três poderes, entre 
outras atribuições, comprovar a le-
galidade de sua gestão orçamentá-
ria, financeira e patrimonial.

O Decreto n.º 3.591 (Brasil, 
2000), em seu Art. 8 e inciso III, 
normatiza como unidades setoriais 
da Secretaria de Controle Interno 
do Ministério da Defesa as unida-
des de controle interno dos coman-
dos militares, ou seja, “Compete às 
unidades setoriais de controle inter-
no, [...], assessorar o Comandante 
das Forças Armadas nos assuntos 
de competência do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Fe-
deral” (Brasil, 2000, Art. 12 § 2o).

Segundo Nascimento (2015), o 
Centro de Controle Interno do Exérci-
to Brasileiro (CCIEx) 
é o órgão cen-
tral do siste-

ma de controle interno do Exército 
Brasileiro (EB) e tem por missão coor-
denar e realizar as atividades de con-
trole interno no âmbito do Comando 
do Exército, ao qual é diretamente 
subordinado. As Inspetorias de Con-
tabilidade e Finanças do Exército (IC-
FEx) são os órgãos descentralizados 
pelas Regiões Militares (divisão geo-
gráfica própria do Exército Brasilei-
ro), que têm a missão de colocar em 
prática as determinações do CCIEx, 
a quem são diretamente subordina-
das, e executar uma fiscalização mais 
atuante, pela proximidade em rela-
ção a cada órgão. 

Com base nos estudos de Alen-
car e Fonseca (2016) sobre o con-
trole interno na Marinha do Brasil 
e no estudo de Nascimento (2015) 
sobre o controle interno no EB, é 
possível estabelecer que houve 
uma reestruturação semelhante no 
sistema de controle interno destas 
Forças Armadas. O Centro de Con-
trole Interno do Exército (CCIEx) 
advém do reposicionamento e a 
transformação da então Diretoria 
de Auditoria (D Aud), organização 
militar responsável por desempe-
nhar as tarefas de fiscalização e 
auditoria do EB, antes subordinada 
à Secretaria de Economia e Finan-
ças do Exército (SEF) (ALENCAR; 
FONSECA, 2016; CANHA, 2004; 
NASCIMENTO, 2015).

O Regulamento Interno 
dos Serviços Gerais (Risg) 
elenca o encarregado da 

conformidade de suporte documen-
tal como agente executor direto da 
administração responsável pela cer-
tificação e correção dos documentos 
comprobatórios das operações rela-
tivas aos atos e fatos de gestão pra-
ticados por Unidade Gestora, bem 
como pelo arquivamento de toda a 
documentação administrativa emi-
tida pela unidade, sendo subordi-
nado diretamente ao ordenador de 
despesas, no desempenho de suas 
funções (Brasil, 2003). A Portaria n.º 
18-SEF apresenta a figura do Con-
formador dos Registros de Gestão, 
responsável por conferir se os atos e 
fatos administrativos praticados pe-
los agentes da administração estão 
em conformidade com as normas 
em vigor (BRASIL, 2013). 

Pela natureza de suas atribui-
ções e sua subordinação direta ao 
ordenador de despesas, que lhe 
confere independência funcional 
em relação ao objeto auditado, po-
de-se constatar que o encarregado 
da conformidade dos registros de 
gestão atua como controle interno 
no âmbito da Unidade Gestora (SIL-
VA, 2002). Tal constatação culmina 
na assertiva comumente observada 
nas documentações de auditoria, 
posicionando a seção de conformi-
dade dos registros de gestão como 
um “braço do Controle Interno no 
interior das Unidades Gestoras do 
EB” (NASCIMENTO, 2015, p. 34).
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2.3  Sistemas de informação

Um dos maiores aliados a um 
bom de sistema de controle interno 
é o sistema de informação. Segundo 
O’Brien e Marakas (2007, p. 4), um 
sistema de informação pode ser um 
software que armazena, recupera, 
transforma e disponibiliza informa-
ção em uma organização. O uso de 
Sistemas de Informação (SI) está en-
tre os avanços empresariais que têm 
tornado os processos administra-
tivos mais eficientes (REIS,LÖBLER, 
CAMPOS& RAMOS, 2012). Segundo 
Moresi (2000), Sistemas de Infor-
mação têm sido desenvolvidos com 
o intuito de otimizar o fluxo de in-
formação, proporcionando um pro-
cesso de conhecimento, tomada de 
decisão e intervenção na realidade. 
Existe ainda um consenso no senti-
do de que os Sistemas de Informa-
ção devem ser estratégicos no ge-
renciamento e processamento de 
grandes volumes de dados, contri-
buindo para o alcance dos objetivos 
organizacionais (STEGAROIU, 2016).

A pesquisa de Cardoso e Pedron 
(2013) evidenciou que o contexto 
organizacional, bem como o apoio 
da alta administração pode ser ex-
tremamente relevante para o com-
prometimento dos usuários e, con-
comitantemente, para alcançar os 
benefícios esperados do SI.

A série de normas ISO/IEC 
25000:2014 (Software QualityRequi-
rementsandEvaluation - SQuaRE) foi 
criada para padronizar, internacio-
nalmente, as características de im-
plementação e avaliação da qualida-
de de software. O principal objetivo 
da criação do SQuaRE foi consolidar 
uma norma organizada, enriquecida 
e unificada de maneira lógica, cobrin-
do dois principais processos: a espe-
cificação dos requisitos de qualidade 
do sistema e a avaliação da qualidade 
do sistema, por meio de um proces-
so de mensuração da qualidade do 
sistema (BRAGA,GUIDI& SILVA, 2015; 
MORAIS & LIMA JUNIOR, 2017). 

A norma ISO/IEC 25010:2011, 
que é uma das que compõe a série 
de normas anteriormente mencio-
nada, trata de modelos de qualida-
de sistemas e softwares. Primei-
ramente, a norma apresenta um 
modelo de qualidade na utilização, 
que analisa o grau em que o siste-
ma pode ser usado por usuários es-
pecíficos para suprir suas necessi-
dades de cumprir metas específicas 
com efetividade, eficiência, sem ris-
co e com satisfação em contextos 
específicos de utilização. 

O modelo explanado é compos-
to por cinco características: efetivi-
dade, que é a precisão e a integri-
dade com as quais o usuário atinge 
objetivos específicos; eficiência, 
que são os recursos gastos em rela-
ção à precisão e à integridade com 
as quais os usuários atingem seus 
objetivos; satisfação, que é o grau 
com que as necessidades dos usuá-
rios são satisfeitas quando um sis-
tema é usado em um contexto es-

pecífico; liberdade de risco, que é o 
grau com que um sistema mitiga os 
riscos potenciais ao status econômi-
co, à vida e à saúde humanas ou ao 
ambiente e à amplitude contextu-
al, que é o grau em que um siste-
ma pode ser usado com efetividade, 
eficiência, sem risco e com satisfa-
ção tanto em contextos especifica-
dos quanto em contexto, além dos 
inicialmente identificados explicita-
mente. Algumas características são 
subdivididas em subcaracterísticas, 
conforme Tabela 1.

O segundo modelo proposto 
pela ISO/IEC 25010 é o de qualida-
de do produto, formado por meio 
de oito características (depois des-
membradas em subcaracterísticas) 
de qualidade relacionadas a atri-
butos internos e externos do siste-
ma. A adequação funcional é o grau 
com que o sistema fornece funções 
que atendem às necessidades decla-
radas e sugeridas sobre condições 
especificadas.

Tabela 1 – Características e Subcaracterísticas  
da Qualidade na Utilização

Característica Subcaracterística Definição da subcaracterística
Efetividade - -
Eficiência - -

Satisfação Utilidade
Grau em que o usuário é satisfeito com sua percepção 
de realizar objetivos pragmáticos, incluindo os 
resultados e as consequências da utilização.

Confiança
Grau em que o usuário ou o stakeholder tem 
confiança que o sistema vai se comportar como o 
esperado.

Prazer Grau em que o usuário obtém prazer por ter 
cumprido suas necessidades pessoais.

Conforto Grau em que o usuário é satisfeito com conforto físico

Liberdade de risco Mitigação de risco 
econômico

Grau em que o sistema mitiga o risco potencial ao 
status financeiro, operação eficiente, propriedade 
comercial, reputação ou outros recursos nos 
contextos de uso pretendidos.

Mitigação de risco de 
saúde e segurança

Grau em que o sistema mitiga risco potencial a 
pessoas nos contextos de uso pretendidos.

Mitigação de risco 
ambiental

Grau em que um sistema mitiga o risco potencial 
a propriedade ou ao ambiente no contexto de uso 
pretendido.

Amplitude contextual Integridade Contextual
Grau em que um sistema pode ser usado com 
efetividade, eficiência, sem risco e com satisfação em 
todos os contextos de uso especificados.

Flexibilidade

Grau em que um sistema pode ser usado com 
efetividade, eficiência, sem risco e com satisfação em 
contextos além dos inicialmente especificados nos 
requisitos.

Fonte: ISO/IEC 25010:2011, tradução nossa.
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A eficiência de desem-
penho se refere ao desem-
penho em relação ao volu-
me de recursos utilizados 
sobre uma condição defi-
nida. A compatibilidade é 
o grau em que um sistema 
pode trocar informações 
com outros programas e 
desempenhar suas funções 
requeridas enquanto esti-
ver compartilhando o mes-
mo ambiente de hardware 
ou software. A usabilidade 
é o grau em que um siste-
ma pode ser usado por de-
terminados usuários para 
alcançar objetivos especí-
ficos de efetividade, efici-
ência e satisfação em um 
contexto de utilização espe-
cificado. A confiabilidade é 
o grau em que um sistema 
desempenha determinadas 
funções sobre determina-
das condições por um pe-
ríodo de tempo definido. A 
segurança é o grau em que 
um sistema protege a in-
formação e os dados para 
que pessoas ou sistemas te-
nham o grau de acesso de 
dados apropriado para seu 
tipo e nível de autorização. 
A capacidade de manuten-
ção é o grau de efetividade 
e eficiência com o qual um 
sistema pode ser modifica-
do para as manutenções 
previstas. A portabilidade é 
o grau de efetividade e efi-
ciência com o qual um sis-
tema pode ser transferido 
de um hardware, softwa-
re ou outro sistema ope-
racional ou ambiente de 
utilização para outro (ISO/
IEC25010, 2011). Confor-
me mencionado, a Tabela 
2 apresenta o desmembra-
mento das características 
do modelo de qualidade 
em subcaracterísticas.

Tabela 2 – Características e Subcaracterísticas do Modelo de Qualidade do Produto
Característica Subcaracterística Definição da subcaracterística

Adequação 
funcional

Integridade 
funcional

Grau em que o conjunto de funções atende às tarefas e aos objetivos específicos 
do usuário.

Correção 
funcional

Grau em que o sistema fornece os resultados corretos e com o grau de precisão 
necessário.

Aderência 
funcional Grau em que as funções facilitam a realização de tarefas e objetivos específicos.

Eficiência de 
desempenho

Comportamento 
temporal

Grau em que o tempo de resposta e processamento e a taxa de transferência de um 
sistema, quando desempenhando suas funções, atendem aos requisitos.

Utilização de 
recursos

Grau em que o volume e tipo de recursos utilizados pelo sistema, quando desem-
penhando suas funções, atendem aos requisitos.

Capacidade Grau em que o limite máximo de um parâmetro do sistema atende aos requisitos.

Usabilidade

Reconhecimento 
de aderência

Grau com que o usuário é capaz de reconhecer se o sistema é apropriado para suas 
necessidades.

Capacidade de 
aprendizado

Grau em que um sistema pode ser usado por usuários específicos para alcançar 
metas específicas de aprendizado para utilizar esse sistema com efetividade, 
eficiência, sem risco e com satisfação em um contexto específico de uso.

Operacionalidade Grau em que um sistema possui atributos que facilitam sua operação e controle.
Proteção de erro 
do usuário Grau em que um sistema protege os usuários de cometer erros.

Estética da 
interface do 
usuário

Grau em que a interface possibilita interação agradável e satisfatória para o usuário.

Acessibilidade
Grau em que o sistema pode ser usado por pessoas com diversas características 
e habilidades para alcançar objetivos específicos em um contexto específico de 
utilização.

Compatibilidade
Coexistência

Grau em que um sistema pode desempenhar suas funções com eficiência enquan-
to compartilha ambiente e recursos com outros sistemas, sem impactos prejudi-
ciais a nenhum outro sistema.

Interoperabilidade Grau em que dois ou mais sistemas podem trocar informação e utilizar essa 
informação.

Confiabilidade

Maturidade Grau em que um sistema atende às necessidades de confiabilidade sobre condições 
normais de operação.

Disponibilidade Grau em que um sistema é operacional e acessível quando requerido para uso

Tolerância a falhas Grau em que um sistema opera como deveria apesar da presença de falhas de 
hardware ou software.

Capacidade de 
recuperação

Grau em que, na ocorrência de uma interrupção ou falha, o sistema possa recupe-
rar os dados diretamente afetados e reestabelecer o estado desejado do sistema.

Segurança

Confidencialidade Grau em que um sistema garante que os dados são acessíveis somente para aqueles 
autorizados a ter o acesso.

Integridade Grau em que o sistema previne acesso ou modificação não autorizados de dados 
ou programas.

Não negação Grau em que ações ou eventos podem ser comprovados para que as ações ou 
eventos não possam ser negados posteriormente.

Accountability Grau em que as ações de uma entidade podem ser traçadas unicamente para a 
entidade.

Autenticidade Grau em que a identidade de um sujeito ou recurso pode ser provada ser a requerida.

Capacidade de 
manutenção

Capacidade de 
modularização

Grau em que um sistema é composto de componentes distintos de forma que uma 
mudança em um componente tenha o mínimo impacto nos outros componentes.

Capacidade de 
reutilização

Grau em que um componente pode ser usado em mais de um sistema ou na 
construção de outro componente.

Capacidade de 
análise

Grau de efetividade e eficiência com que é possível avaliar o impacto de uma mu-
dança intencional em um sistema em uma ou mais de suas partes, ou diagnosticar 
as deficiências ou causas de falha, ou para identificar partes a serem modificadas.

Capacidade de 
Modificação

Grau em que um sistema pode ser efetivamente e eficientemente modificado sem 
introduzir defeitos ou degradar a qualidade do sistema.

Capacidade de 
teste

Grau de efetividade e eficiência com o qual critérios de teste podem ser estabelecidos 
para um sistema e testes podem ser aplicados para determinar se os critérios foram 
satisfeitos.

Portabilidade

Adaptabilidade
Grau em que um sistema pode efetivamente e eficientemente ser adaptado para 
diferente ou mais avançado hardware, software ou outro sistema operacional ou 
ambiente de uso.

Instalabilidade Grau de efetividade e eficiência com o qual um sistema pode ser instalado com 
sucesso e/ou desinstalado em um ambiente especificado.

Substituibilidade Grau em que um sistema pode substituir outro para o mesmo propósito no 
mesmo ambiente.

Fonte: ISO/IEC 25010:2011, tradução nossa.
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Isto posto, os sistemas de infor-
mação são sistemas que buscam 
coletar e transmitir dados e trans-
formá-los em informações úteis 
para o processo de tomada de de-
cisões. A série de normas ISO/IEC 
25000:2014 trazem uma normati-
zação internacionalmente reconhe-
cida dos requisitos e características 
a serem analisadas para a avaliação 
de sistemas de informação. A ISO/
IEC 25010:2011 avalia tanto a qua-
lidade na utilização do SI quanto a 
qualidade do próprio sistema.

3.  Procedimentos 
metodológicos

A pesquisa é um estudo de caso 
e classifica-se como descritiva uma 
vez que pretende estudar a percep-
ção de um determinado grupo so-
bre a funcionalidade do SAG como 
uma ferramenta de controle inter-
no no âmbito do Exército Brasilei-
ro. Quanto à abordagem, esta pes-
quisa classifica-se como qualitativa, 
uma vez que os dados coletados fo-
ram analisados em profundidade 
pelos pesquisadores, com a finali-
dade de fazer considerações sobre 
as questões de estudo. A pesqui-
sa utiliza-se da observação partici-
pante uma vez que um dos auto-
res desta pesquisa utiliza o SAG em 
suas atividades laborais.

A coleta de dados foi realiza-
da em dois momentos. No primei-
ro momento, foi feita uma pes-
quisa bibliográfica e documental 
(sites, legislação) com a finalida-
de de embasar o referencial teóri-
co e contribuir para a formulação 
de um roteiro de entrevistas a ser 
aplicado quando da pesquisa de 
campo, possibilitando um conhe-
cimento mais aprofundado sobre 
a questão pesquisada. 

No segundo momento, foi fei-
ta uma pesquisa de campo, na qual 
foram feitas entrevistas, no mês 
de novembro de 2017, baseando-

-se em um roteiro semiestrutura-
do, com servidores públicos vin-
culados ao Exército Brasileiro, com 
atuação direta nas organizações 
militares analisadas. As entrevistas 
foram aplicadas a servidores atu-
antes de funções distintas: orde-
nador de despesas, conformador 
dos registros de gestão de diferen-
tes unidades gestoras do Comando 
do Exército, chefe de Inspetoria de 
Contabilidade e Finanças do Exér-
cito (ICFEx) e auditor de ICFEx. Tais 
entrevistas totalizaram aproximada-
mente duas horas.

A escolha pela elaboração de 
uma entrevista semiestruturada 
baseou-se na pesquisa de Alencar 
(2016) em que ele apresenta o con-
ceito de Pádua (2007, p. 70), em 
queo pesquisador elabora um con-
junto de questões sobre o tema a 
ser estudado, mas permite que o 
entrevistado faça uma associação 
livre de ideias sobre assuntos que 
vão surgindo como desmembra-
mentos do tema principal. As ques-
tões do roteiro de entrevistas foram 
dispostas de maneira que estimu-
lassem o entrevistado a analisar e 
tomar suas próprias conclusões 
acerca da efetividade do SAG como 

ferramenta de controle interno no 
âmbito do Exército Brasileiro.

Por meio da triangulação de 
fontes, quais sejam documentação, 
entrevistas e observação participan-
te, foi possível analisar os atribu-
tos evidenciados pela utilização do 
SAG como sistema de informação 
de apoio às ações de controle inter-
no, bem como elencar suas vanta-
gens e desvantagens. Tais atributos 
foram observados a partir da per-
cepção dos agentes entrevistados.

Entendeu-se por “Qualidade na 
utilização do SI na perspectiva do 
Controle Interno” o conjunto de 
características que avaliam a qua-
lidade na utilização do SAG como 
ferramenta de controle interno no 
âmbito das Unidades Gestoras do 
Exército Brasileiro. Já em “Qualida-
de do produto na perspectiva do 
Controle Interno”, foi considera-
do o arcabouço de características 
que mensuram a qualidade do SAG 
como um SI utilizado como ferra-
menta de controle interno. Por fim, 
em “Questionamentos complemen-
tares ao SAG”, foram elencadas ca-
racterísticas julgadas pertinentes 
pelos autores para o enriquecimen-
to desta pesquisa científica.

Tabela 3 – Relação das Variáveis com as  
Perguntas do Roteiro de Entrevistas

Constructos Variáveis Perguntas

Qualidade na utilização do SI na 
perspectiva do Controle Interno

Efetividade 04
Eficiência 05
Satisfação 06
Liberdade de risco 07
Amplitude contextual 08

Qualidade do produto na 
perspectiva do Controle Interno

Adequação funcional 09
Eficiência no desempenho 10
Usuabilidade 11,12,13 e 14
Compatibilidade 15 e 16
Confiabilidade 17
Segurança 18

Capacidade de Manutenção Esta variável não foi testada por 
ser de conhecimento técnico

Portabilidade 19

Questionamentos 
complementares ao SAG

Utilização 01,02 e 03
Normatização 20 e 25
Aceitação 21 e 22
Pontos fortes e oportunidades de 
melhoria 23 e 24

Fonte: elaborado pelos autores (2017).
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4.  Resultados e discussões

4.1  Perfil dos respondentes

Foram realizadas três entrevis-
tas com militares que utilizam o 
SAG em suas atividades laborais e 
cujas funções possibilitam tal utili-
zação. NaTabela 4, os respondentes 
são identificados como S1, S2 e S3 
visando garantir seu anonimato. O 
S1 desempenha a função de encar-
regado do setor financeiro de uma 
UG; o S2 desempenha a de adjunto 
da seção de auditoria e fiscalização 
de uma ICFEx e auditor de algumas 
UG; e o S3, que é encarregado da 
conformidade dos registros de ges-
tão de uma UG.

Ressalta-se que o S1 e o S2 uti-
lizam o SAG há 2 anos, portanto, 
puderam observar a mudança da 
rotina nas respectivas funções oca-
sionada pela adoção do sistema 
uma vez que ambos desempenham 
as mesmas atividades há 5 anos, ao 
passo que o S3 só começou a utili-
zar o SAG ao assumir a função, há 
10 meses.

4.2  Sistema de Acompanhamento 
de Gestão (SAG)

Devido ao recente desenvolvi-
mento do SAG, não foi possível en-
contrar nenhuma publicação cien-
tífica que mencionasse o sistema e, 
haja vista a não oficialização do sis-
tema como um Sistema Corporativo 
do Exército, não foi encontrada ne-
nhuma legislação referente ao siste-
ma. Somente foram encontradas in-
formações sobre o SAG nas páginas 
institucionais da 5ª ICFEx e da 11ª 
ICFEx. Segundo a 5ª ICFEx, em 2014 
a 2ª ICFEx desenvolveu o SAG, com 
o objetivo de facilitar o acompa-
nhamento da execução dos recur-
sos públicos utilizados pelas UGs, 
de forma simples e intuitiva, sem a 
necessidade de conhecimentos con-
tábeis aprofundados. 

A 5ª Inspetoria afirma ainda que 
o sistema possibilita o aperfeiçoa-
mento do controle interno admi-
nistrativo pelas UGs, facilitando o 
acompanhamento, fiscalização e 
controle, evitando a incidência de 
irregularidades administrativas por 
meio da verificação da ocorrência 
de impropriedades na execução fi-
nanceira, contábil e patrimonial.

Em 23 de novembro de 2016, 
foi elaborada a Diretriz do Secretá-
rio de Economia e Finanças – Siste-
ma de Acompanhamento de Ges-
tão, que trouxe como finalidade: 
“Orientar as atividades da Secre-
taria de Economia e Finanças para 
a expansão e melhoria do Sistema 
de Acompanhamento da Gestão 
(SAG), com o intuito de torná-lo 
um Sistema Corporativo do Co-
mando do Exército”. É esclarecido 
que o Major Intendente Manfrini 
foi o desenvolvedor do SAG e que 
ele trabalhava individualmente, 
por mais de três anos no sistema, 
possuindo então o conhecimento 
técnico para extração, importação, 
integração, armazenamento, trata-
mento e oferta de dados.

A Diretriz informa ainda que 
a atualização é realizada por um 
servidor adquirido exclusivamen-
te para o sistema, localizado na 
2ª ICFEx em São Paulo (SP). Como 
oportunidade de melhoria, a Di-
retriz estabelece que o sistema 
pode ser utilizado para uma gama 
maior de pesquisas e cruzamento 
de informações, após a obtenção 
de dados de diversos órgãos pú-
blicos que podem ser solicitados 
institucionalmente.

Como medida para a melhoria 
do sistema, a Diretriz informa que 
o desenvolvedor foi transferido 
para o Centro de Controle Interno 
do Exército (CCIEx) com a finalida-
de de, com o suporte deste órgão, 
consolidar o sistema no âmbito do 
Comando do Exército bem como 
viabilizar a implantação do SAG 
como um Sistema Corporativo do 
Exército Brasileiro.

4.3  SAG como ferramenta de 
controle interno nas Unidades 
Gestoras do Comando do 
Exército

Quanto ao seu conceito e fun-
cionamento, o S1 define o SAG 
como uma ferramenta auxiliar na 
parte administrativa e no gerencia-
mento das informações, buscando 
informação em várias transações do 
Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira(Siafi), formando um 
banco de dados. O S2 corrobora o 
conceito definindo o SAG como uma 
ferramenta gerencial e de controle 
da execução orçamentária, financei-
ra e patrimonial. Agrega ainda que o 
SAG busca as informações em vários 
sistemas e as compila apresentando 
ao usuário no dia seguinte ao de sua 
produção. O S3 agrega que o siste-
ma acusa alguns erros que podem 
ocorrer na confecção dos documen-
tos pelo Siafi. Quando são detecta-
dos esses erros, o próprio S3 verifica 
se é o caso de fazer alguma anula-
ção, pois, algumas vezes, a ocorrên-
cia não exige sua anulação, mas, 
sim, seu acompanhamento.

Tabela 4 – Perfil dos Respondentes

Idade Grau de 
Instrução

Tempo ou experiência (em anos)

No 
Exército Na função

Na 
administração 

pública

Utilizando o 
SAG

S1 51 EM completo 31 5 (chefe) e 18 
(auxiliar) 28 2

S2 42 Pós-graduado 18 5 18 2
S3 44 ES em curso 25 10 meses 18 10 meses

Fonte: elaborado pelos autores (2017)
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No desempenho de suas fun-
ções, o S1 utiliza o SAG para acom-
panhar a execução patrimonial, 
bem como na identificação dos re-
cursos descentralizados e para a ge-
ração de relatórios gerenciais. Tanto 
o S2 quanto o S3 utilizam o módulo 
de auditoria do sistema, tendo o S2 
evidenciado, que também faz ou-
tras consultas complementares.

Quanto ao objetivo na utiliza-
ção, o S1 utiliza o SAG no levan-
tamento de informações gerenciais 
para dar suporte à tomada de de-
cisão para o comando da unidade 
e acompanhar as metas de liquida-
ção impostas pelo Exército. O S2 
tem o objetivo de identificar pos-
síveis impropriedades na execução 
orçamentária, financeira e patrimo-
nial das UGs vinculadas. O objetivo 
do S3 é utilizá-lo como suporte para 
registrar a conformidade dos regis-
tros de gestão de sua unidade.

Quanto à efetividade observa-
da, o S1 considera que o SAG neces-
sita de melhorias para seu objetivo 
uma vez que, ocasionalmente, apre-
senta distorções, como na concilia-
ção dos saldos do Sistema de Con-
trole Físico (Siscofis) com os saldos 
do Siafi, mas mesmo assim contri-
bui para seu objetivo. O S2 também 
observa algumas falhas em suas 
consultas, mas adiciona que cabe 
ao auditor investigar se a informa-
ção disponibilizada é coerente. O S3 
considera o sistema preciso e ín-
tegro para seu objetivo.

Todos os entrevistados con-
sideram o SAG um sistema efi-
ciente; o S2 complementa que, 
como foi desenvolvido por um 
militar, o sistema possui baixo 
custo, e a relação custo-benefí-
cio mostra-se interessante para 
a instituição.

Os entrevistados concor-
dam que o sistema satisfaz às 
suas necessidades; o S1 fez 
um paralelo com outro siste-
ma, o Tesouro Gerencial, e con-
sidera o SAG mais fácil de ser 

consultado e gerar relatórios, ape-
sar de apresentar as divergências 
anteriormente mencionadas.

Os entrevistados concordam 
que o sistema minimiza os riscos, 
porém o S2 chama atenção para o 
fato que, se o estágio da despesa ti-
ver sido concluído em um dia, não 
poderá ser sanada a eventual falha, 
mas como a possibilidade da con-
clusão do estágio da despesa em 
um dia é remota, na maioria dos 
casos, é possível proteger a institui-
ção e os usuários.

A amplitude contextual do 
SAG foi observada pelos entrevista-
dos pela ampla gama de informa-
ções disponibilizadas pelo sistema, 
que possibilitam sua utilização tan-
to para pesquisa e consultas geren-
ciais quanto para fins de auditoria, 
no âmbito da administração pública.

Os entrevistados consideram 
adequadas as funções forneci-
das pelo SAG em relação às ne-
cessidades do controle interno, 
tendo o S2 concordado em parte 
haja vista as atividades de audito-
ria e controle serem amplas e não 
se esgotarem com o sistema, ape-
sar de buscar alcançar 100% das 
amostras. Todos 

os entrevistados relataram que o 
SAG facilita a realização das rotinas 
de controle interno.

Analisando o comportamento 
temporal e a consequente eficiên-
cia no desempenho, foi observa-
do que o SAG não apresenta as in-
formações em tempo real, porém, 
o próprio Siafi, que é uma de suas 
fontes de informação, não apresen-
ta suas informações em tempo real. 
Levando em consideração suas atri-
buições funcionais, o S2 não con-
sidera o SAG totalmente tempesti-
vo, partindo do pressuposto que a 
tempestividade é a possibilidade de 
reverter a falha e haver a possibili-
dade da execução completa da des-
pesa em um dia, não sendo oportu-
na sua identificação posterior para 
fins de prevenção. Já o S3 considera 
o sistema tempestivo, pois o prazo 
para a certificação dos atos e fatos 
da execução orçamentária, financei-
ra e patrimonial, atividade inerente 
à sua função, é de três dias úteis.
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A capacidade de aprendiza-
do por meio do SAG foi constata-
da pelos entrevistados, por meio-
das afirmações onde consideram o 
sistema intuitivo e autoinstrucio-
nal, tendo sido observado inclusive 
a existência de videoaulas que au-
xiliam o usuário nas primeiras utili-
zações. O S2 ressaltou que o siste-
ma requer conhecimento prévio do 
usuário no tocante à execução or-
çamentária e à administração pú-
blica. Em contrapartida, o S1 ob-
serva que os usuários que sabem 
utilizar o Siafiterão facilidade no 
manuseio do SAG. 

Quanto à proteção ao erro do 
usuário, o S1 observou que o SAG 
protege o usuário por meio do mó-
dulo de auditoria, que é limitado a 
dois usuários por UG. Já o S2 es-
clarece que o SAG não protege o 
usuário de cometer o erro mas, 
sim, identifica o erro e permite que 
o usuário o corrija, entendimento 
compartilhado pelo S3. 

Todos os entrevistados percebe-
ram a interface do SAG como de 
fácil utilização e controle, porém o 
S2 observou ter conhecimento de 
solicitações de agentes de outras 
unidades para que seja feito um 
manual específico para as consul-
tas que podem ser feitas no siste-
ma; o S3 ponderou ser oportuna a 
existência de um manual. 

Por meio da resposta dos en-
trevistados, o sistema se mostrou 
acessível a usuários com outros 
objetivos que não os de controle in-
terno, bem como a usuários de dis-
tintos níveis de conhecimento. O S2 
indicou a existência do módulo ge-
rencial que disponibiliza uma série 
de consultas gerenciais que foram 
constatados pelo S1 como facilita-
das pela existência do sistema.

Quanto à coexistência do siste-
ma, não foi observada pelos usuá-
rios já que não utilizam o SAG con-
comitantemente a outro sistema. Já 
quanto à sua interoperabilidade 
foi observado que o SAG busca in-
formações do Siafi, do Sistema Inte-
grado de Administração de Serviços 
Gerais(Siasg), do Siscofise dos sub-
sistemas do ComprasNet, ambien-
te de compras do Governo federal.

O SAG foi observado como um 
sistema confiável, levando em con-
sideração sua facilidade e rapidez de 
acesso, cabendo ressaltar que o sis-
tema somente é utilizado interna-
mente na intranet, no caso a Ebnet.

O SAG proporciona confiden-
cialidade às suas informações e 
aos seus dados uma vez que seu 
acesso é permitido somente a usu-
ários devidamente cadastrados com 
login e senha individual. Além dis-
so, o sistema é escalonado em dife-
rentes níveis de acesso, proporcio-

nando um acesso diferente à SEF, ao 
CCIEx, às ICFEx e às unidades ges-
toras de acordo com suas necessi-
dades, de forma que o usuário só 
tenha acesso aos ambientes a que 
for autorizado. Em adição, o perfil 
de auditoria é limitado a dois usu-
ários por UG.

Há divergências quanto à porta-
bilidade do SAG na percepção dos 
usuários. O S1 acredita que o SAG 
pode substituir o Tesouro Gerencial 
uma vez que fornece praticamente 
as mesmas informações, já os outros 
entrevistados discordam, tendo o S2 
declarado que o SAG é um sistema 
complementar uma vez que busca 
as informações de outros sistemas, 
facilitando os trabalhos de auditoria.

Foi observado pelo S2 que o 
SAG é amplamente utilizado pe-
los usuários do sistema de con-
trole interno do Exército, haja vis-
ta não só a diretriz emitida pela SEF     
anteriormente mencionada, mas 
também a economia de tempo que 
o sistema gerou para seus usuários. 
Tal observação foi corroborada pelo 
comentário do S1, que, por vezes, 
recebe diligências da ICFEx alegan-
do que, após a consulta ao SAG, foi 
constatado algum indício de irregu-
laridade, solicitando à unidade veri-
ficar a ocorrência. O S3 alegou não 
ter conhecimento sobre a difusão 
do sistema.

“A capacidade de aprendizado por meio do SAG 
foi constatada pelos entrevistados, por meiodas 

afirmações onde consideram o sistema intuitivo e 
autoinstrucional, tendo sido observado inclusive 
a existência de videoaulas que auxiliam o usuário 

nas primeiras utilizações.”
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Quanto à utilização do sistema 
como ferramenta de controle in-
terno pelos agentes da administra-
ção de suas respectivas organizações 
militares (organizações militares au-
ditadas no caso do S2) foi observada, 
sobretudo, a utilização do sistema 
pelo encarregado da conformidade 
dos registros de gestão como con-
trole interno no âmbito da unidade, 
bem como pelo encarregado do se-
tor financeiro. Não foi observada re-
sistência alguma dos militares para a 
utilização do SAG; o que foi levanta-
do pelo S1 foi o descontentamento 
de alguns militares com a limitação 
do módulo de auditoria a somente 
dois usuários por UG. O S2 explicou 
que esta limitação é justamente para 
proteger as informações e seus usu-
ários, não no sentido de blindar as 
informações, mas, sim, para evitar 
que as informações sejam utilizadas 
de forma indevida, não sendo assim 
interessante, em seu ponto de vista, 
que todos visualizem os problemas 
que acontecem na UG.

Como pontos fortes, foram ob-
servadas: a otimização de tempo que 
o SAG proporcionou, ao poupar os 
usuários de várias consultas que são 
compiladas em um só sistema; a for-

Tabela 5 – Observaçãodas Variáveis
Variáveis testadas Foi observada?

Efetividade Sim, com algumas falhas que não comprometem 
sua finalidade.

Eficiência Sim.
Satisfação Sim.

Liberdade de risco Sim, com uma remota possibilidade de não 
correção de eventuais falhas.

Amplitude contextual Sim.
Adequação funcional Sim.

Eficiência no desempenho
Sim, com divergências entre os entrevistados, haja 
vista o sistema não disponibilizar as informações 
em tempo real.

Usuabilidade Sim.
Compatibilidade Sim
Confiabilidade Sim
Segurança Sim.
Portabilidade Houve divergência entre o S1 e o S2.
Utilização Sim.
Aceitação Sim.

Fonte: elaborado pelos autores (2017).

ma como o sistema fornece as infor-
mações, de maneira fácil e rápida; e a 
possibilidade de alcançar a totalidade 
das amostras das atividades executa-
das, que é uma dificuldade de audi-
toria. Oúnico ponto fraco observado 
foi o fato de o sistema não fornecer 
as informações em tempo real, o que 
se deve à forma de alimentação de 
dados do sistema. O S2 ressaltou ain-
da que, se um usuário quiser come-
ter uma ilegalidade e conseguir bur-
lar o sistema, é possível que o SAG 
não identifique, o que não seria uma 
falha do sistema propriamente dito, 
mas uma condição inerente à exis-
tência humana. Então o risco está em 
cima disso, da possibilidade de o ser 
humano burlar o sistema.

Todos os entrevistados percebe-
ram melhora no desempenho e eco-
nomia de tempo no exercício de suas 
funções ao adotar o SAG, sobretudo 
o S1 nas consultas e elaboração dos 
relatórios gerenciais e o S2 e S3 na 
detecção de falhas e, posteriormen-
te,de sua correção. Foi unânime en-
tre os entrevistados a percepção de 
que o SAG deve ser institucionaliza-
do e se tornar um Sistema Corpora-
tivo do Exército e até da administra-
ção pública em geral.

5.  Conclusões

Pela presente pesquisa e pela 
percepção dos entrevistados, pode-
-se concluir que o Sistema de Acom-
panhamento de Gestão é um siste-
ma inovador que contribui para o 
desenvolvimento das atividades de 
controle interno das unidades ges-
toras do Comando do Exército Bra-
sileiro. O referido sistema possibilita 
alcançar a totalidade das atividades 
de execução orçamentária, financei-
ra e patrimonial das UGs auditadas 
e proporciona ainda otimização do 
tempo de seus usuários. Sem limitar 
sua utilização ao controle interno, 
o sistema apresenta um ambiente 
que disponibiliza uma série de con-
sultas gerenciais de forma prática e a 
possibilidade de gerar relatórios ge-
renciais que suportem a tomada de 
decisão pelo comando da unidade. 
Cabe ressaltar ainda que houve di-
vergência, por parte dos entrevista-
dos, sobre a possibilidade de o SAG 
substituir outro sistema já existente. 
Pela análise das entrevistas e da Di-
retriz do Secretário de Economia e 
Finanças sobre o SAG, pode-se afir-
mar que o sistema vem sendo apri-
morado e está em vias de se tornar 
um Sistema Corporativo do Exército.

A pesquisa foi limitada pela es-
cassez de documentos e informa-
ções sobre o SAG, bem como a au-
sência de pesquisa anterior sobre 
o referido sistema e a escassez de 
dados que possam mensurar a me-
lhora proporcionada pelo sistema. 
Limitou-se ainda ao âmbito do Exér-
cito Brasileiro por ser a única insti-
tuição que utiliza o sistema. 

Como sugestão para futuras in-
vestigações, sugere-se que seja feito 
um estudo quantitativo, por meio de 
questionário on-line, buscando iden-
tificar a percepção de usuários de 
todo o território nacional. O assun-
to permite ainda buscar a percepção 
da utilização do SAG para fins geren-
ciais, como sistema de apoio e su-
porte à tomada de decisão.
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Este estudo teve como objetivo analisar como ocorre a 
aceitação às mudanças nos processos de contabilidade 
nas diferentes gerações. Para isso, foi realizada uma 

pesquisa quantitativa por meio da aplicação de questionários 
destinados a profissionais da contabilidade atuantes ou que 
atuaram em escritórios de contabilidade no Estado do Paraná, 
obtendo-se a uma amostra válida de 88 respondentes. Os 
resultados obtidos foram analisados por meio de estatística 
descritiva e indicam que a maior parte dos respondentes 
não possui dificuldades na realização de diversas tarefas ao 
mesmo tempo e que o Sped tem se apresentado como uma das 
maiores dificuldades em termos de adaptação dos profissionais 
da contabilidade. Em relação às gerações, percebeu-se que 
as gerações iniciais (Baby Boomers e X) e finais (gerações Y 
e Z) cumprem com facilidade as normas da empresa e são 
flexíveis a elas e que não há diferenças significativas entre 
os comportamentos apresentados em relação à aceitação 
e à adaptação a mudanças. Apesar disso, houve relatos de 
respondentes que presenciaram dificuldades de adaptação a 
novas tecnologias por pessoas com idades mais avançadas e, 
que pertencem, portanto, a gerações que não foram iniciadas 
no mundo da tecnologia. Assim, entende-se que, apesar 
das diferenças nas características das gerações, não foram 
identificadas diferenças em relação à aceitação as mudanças 
nos processos contábeis entre as diferentes gerações.
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1.  Introdução

As discussões que permeiam 
a área tratam da importância das 
inovações para o crescimento e me-
lhoria dos processos dentro das or-
ganizações, incluindo as empresas 
de serviços contábeis. Apesar dis-
so, pouco se sabe sobre como as 
pessoas recebem essas mudanças e 
quanto tempo levam para atualiza-
rem-se e adaptarem-se, dado que 
uma organização é constituída de 
pessoas, com suas características 
próprias e de várias gerações. 

Apesar das diferenças pessoais, 
sabe-se que a interação entre es-
tes se torna fundamental para a 
obtenção do resultado final. Sabe-
-se, ainda, que cada uma das gera-
ções possui comportamentos e ca-
racterísticas diferentes no ambiente 
de trabalho, considerando a forma 
de pensar e proceder, os propósi-
tos e os valores de cada uma de-
las. Segundo Smith (2008) e Tolbize 
(2008) apud Carrara, Nunes e Sar-
sur (2013), um aspecto que pode 
ser considerado um desafio para 
as organizações relaciona-se com a 
existência de profissionais de várias 
gerações coexistindo em um mes-

mo ambiente 
de trabalho, 
com a exis-
tência de um 
a m b i e n t e 

multigeracional. Essas pessoas pre-
cisam interagir e integrar-se para o 
bom desempenho organizacional. 

Nas mudanças ocorridas na con-
tabilidade, onde houve otimizações 
de processos evidenciadas por meio 
de tarefas que anteriormente eram 
realizadas de forma manual e pas-
saram a ser desenvolvidas por sis-
temas, evitando o uso de papéis na 
empresa, por exemplo (PADOVEZZE, 
2000), diferentes gerações podem 
ter sido afetadas. Assim, conside-
rando a importância da temática, 
torna-se relevante entender como 
as pessoas que trabalham na área 
contábil procuram adaptar-se às 
mudanças ocorridas na área e que 
influenciaram suas carreiras. Além 
disso, torna-se importante enten-
der de que forma indivíduos de di-
ferentes idades e, consequentemen-
te, gerações, conseguiram superar 
as mudanças na contabilidade.

Ademais, partindo do pressu-
posto de que cada geração tem 
sua característica, comportamento 
e perfil distintos umas das outras, 
e que algumas carregam consigo 
a maturidade e a experiência, en-
quanto outras são dotadas de ha-
bilidades e afinidades com a tecno-
logia, este estudo busca responder 
à seguinte pergunta de pesquisa: 
Como ocorre a aceitação à mu-
dança nos processos de contabi-
lidade entre as diferentes gera-
ções? Para responder ao problema 
proposto, tem-se como objetivo 
analisar como ocorre a aceitação às 
mudanças nos processos de conta-

bilidade nas diferentes gerações.
Ao longo do tempo, a histó-

ria da Contabilidade foi marca-
da por inovações tecnológicas 

que afetaram a forma de atua-
ção das empresas contábeis 

e também dos profissio-
nais. Assim, este estu-

do justifica-se ao re-
fletir sobre as formas 
de adaptações que 

os funcionários bus-

cam diante dessas transformações, 
podendo ser utilizado para outros 
profissionais que queiram melhorar 
seu desempenho no trabalho, po-
rém, que sintam dificuldades em li-
dar com as inovações.

Este trabalho justifica-se, ainda, 
por mostrar as diferenças entre as 
gerações e o quanto é importante 
conhecer as características e com-
preender comportamentos, propó-
sitos e os valores de cada um, para 
que ocorram melhorias no am-
biente de trabalho, respeitando o 
tempo de aprendizagem e desen-
volvimento de cada indivíduo, in-
dependente da geração a qual per-
tence (PATI, 2016).

2.  Referencial teórico

2.1  Inovações

O cenário econômico mundial 
tem passado por várias transições 
resultantes de fatores como a ino-
vação tecnológica e a velocidade da 
informação, que promovem o avan-
ço no que diz respeito a produtos, 
serviços ou processos, apresentan-
do maior utilidade ou despertando 
o interesse do consumidor. Sabe-se 
que manter o olhar voltado para o 
futuro e enfrentar os desafios, bus-
cando novas ideias para agregar va-
lor ao produto/serviço pode ser um 
diferencial.

Neste sentido, a criatividade e a 
inovação são elementos relevantes 
no mundo dos negócios, em que as 
frequentes mudanças econômicas 
passaram a desenhar um ambien-
te de insegurança e imprevisibilida-
de, de forma que a inovação pode 
ser a diferença entre o sucesso ou 
o fracasso da organização. Neste 
ambiente, onde a inovação torna-
-se elemento necessário, “a criati-
vidade desenvolve novas soluções 
para problemas percebidos e forne-
ce matéria-prima para a inovação” 
(CHIAVENATO, 2003, p.274).
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Na definição de Moreira e Quei-
roz (2006) apud Andrade e Muyl-
der (2010), a inovação se apresenta 
como o processo pelo qual as orga-
nizações utilizam suas capacitações 
e seus recursos para desenvolver 
novos produtos, serviços, sistemas 
(operacionais ou de produção), 
formas de trabalho ou tecnologias 
para melhor atender às demandas 
de seus consumidores.

As inovações nas empresas po-
dem ser classificadas em dois gru-
pos principais: inovação em pro-
duto e inovação em processos. A 
inovação em produto, segundo 
Rank, Emediato e Osório (2008), 
ocorre quando há mudança no que 
se faz, ou seja, desenvolvimento de 
novos produtos, os quais antes não 
existiam, ou melhoramento signi-
ficativo de produtos já existentes, 
atendendo melhor às necessidades 
do mercado. De acordo com Severo 
(2013) apud Decesaro et al. (2017), 
o ato de inovar agrega valor ao pro-
duto, ocasionando uma melhoria 
de performance organizacional e 
abrindo novos mercados.

Por outro lado, a inovação em 
processos é baseada na implemen-
tação de métodos de produção ou 
distribuição novos ou considera-
velmente melhorados, assim como 
compreende mudanças significati-
vas nas técnicas, equipamentos e/

ou softwares (OCDE, 2005). Para 
Rank, Emediato e Osório (2008), 
a inovação em processos ocorre 
quando há mudança no como se 
faz, aprimorando ou desenvolvendo 
novas formas de fabricação ou de 
distribuição de bens e novos meios 
de prestação de serviços.

2.2  Gerações

O termo gerações faz referência 
ao um grupo de pessoas que nas-
ceram em um mesmo período his-
tórico sob a presença de eventos 
culturais e sociais que influenciam 
comportamentos. Para esse estudo 
o ponto de partida escolhido foi a 
geração Baby Boomers, engloban-
do até a geração Alfa.

2.2.1  Baby Boomers

A geração Baby Boomers, se-
gundo Fava (2009) apud Indalécio 
e Ribeiro (2017), são os nascidos 
entre os anos de 1945 e 1960. Essa 
geração, segundo Oliveira (2010), 
iniciou-se a partir da Segunda Guer-
ra Mundial, recebendo este nome 
por causa da explosão de natali-
dade ocorrida quando os soldados 
voltaram para suas casas. Os Baby 
Boomers constituem uma geração 

reconhecida como “pós-guerra” e 
são os indivíduos que as compõem 
nasceram e se desenvolveram em 
frente à televisão e, atualmente, são 
as pessoas da terceira idade (OLI-
VEIRA, 2010).

 Os indivíduos nascidos nesta 
época eram comprometidos com as 
empresas onde trabalhavam, cum-
priam rigorosamente os horários, 
não gostavam de faltar e muitos 
acabavam tendo um único emprego 
em toda sua vida, na mesma empre-
sa até se aposentarem, pois cultiva-
vam a estabilidade profissional. Se-
gundo Zemke (2000, p. 51-55.), “a 
aprendizagem e o desenvolvimento 
garantem o estilo de vida que dese-
jam, além da busca por crescimento 
de carreira nas organizações”.

Como vieram de uma geração 
pós-guerra, em que os pais eram rí-
gidos e tradicionalistas, essa gera-
ção teve muita dificuldade para se 
adaptar às mudanças da época. Fa-
zendo uma ligação com a área da 
Contabilidade e suas mudanças, es-
sas pessoas poderiam ter dificuldade 
de adaptação às novas demandas.

2.2.2  Geração X

A geração X é formada por 
pessoas nascidas entre os anos de 
1961 e 1982 (FAVA, 2014 apud 

“A inovação em produto, segundo Rank, Emediato 
e Osório (2008), ocorre quando há mudança no que 
se faz, ou seja, desenvolvimento de novos produtos, 

os quais antes não existiam, ou melhoramento 
significativo de produtos já existentes, atendendo 

melhor às necessidades do mercado.”
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INDALÉCIO; RIBEIRO, 2017) e alguns 
autores a definem como uma 
incógnita, por não entenderem o 
que seriam capazes de fazer.

Esta geração cresceu em um 
contexto de mudanças econômicas 
e sociais que influenciaram seus 
comportamentos e a maneira de 
viver. Neste período, as mulheres 
começaram a integrar o mercado 
de trabalho e adquirir independên-
cia financeira, por consequência as 
taxas de divórcio praticamente do-
braram. Esses eventos colaboraram 
para que os integrantes desta gera-
ção na maioria crescessem em um 
ambiente familiar onde as mães 
trabalhavam fora e boa parte de-
les eram filhos de pais divorciados 
(CONGER, 1998).

A geração X foi criada sob a in-
fluência da tecnologia. O primei-
ro computador surgiu no início 
dos anos 50, mas foi, a partir de 
1970, que a Intel criou o micropro-
cessador, dando oportunidades as 
pessoas de acessar tal tecnologia. 
Nessa época, surgiram os compu-
tadores de mesa, o que permitiu 
o contato dessa geração com essa 
tecnologia ainda na adolescência 
(CONGER,1998).

Segundo, Carrara, Nunes e Sar-
sur (2013) apud Rocha et al. (2018, 
p. 84), a geração X “foi impacta-
da pela turbulência social e eco-

nômica, tornando-a menos otimis-
tas, porém mais confiante”. São 
profissionais comprometidos com 
o trabalho, flexíveis às mudan-
ças e se adaptam facilmente a no-
vos processos e tecnologias, mas 
não gostam de prazos estabeleci-
dos e rejeitam a supervisão rigo-
rosa (MONTEIRO; RIBEIRO; SÔNIA, 
2016). Segundo Zemke (2008, p. 
53), “o mercado os quer, quase luta 
por eles, e eles têm desejo natural 
de viajar, estimulados pela oportu-
nidade e pela necessidade de agre-
gar experiência e competência em 
seus portfólios pessoais”.

Analisando pelo ponto de vista 
da contabilidade, essa geração tende 
a não ter tanta dificuldade de apren-
dizagem por pertencer a um grupo 

de pessoas que apresentam afinida-
des com a tecnologia e são flexíveis 
as mudanças, conseguindo adaptar-
-se facilmente a novos processos.

2.2.3  Geração Y

A geração Y, também conhe-
cida como geração Millenials (TO-
MAZ, 2013), é formada pelas pes-
soas nascidas entre os anos de 1983 
e 2000 (INDALÉCIO; RIBEIRO, 2017). 
Comparada com as gerações an-
teriores, a Y é a primeira a ter um 
maior conhecimento relacionado à 
tecnologia (MALDONADO, 2005), 
por isso são adeptas às mudanças 
constantes nos meios de comunica-
ção. A geração Y possui maior liber-
dade de expressão e preocupa-se 
com causas sociais, com o bem-es-
tar e o enriquecimento pessoal (SIL-
VA; ALMEIDA, 2018).

Conforme Monteiro, Ribeiro e 
Sônia (2016, p. 5), “estes indivíduos 
têm urgência imediata de alcançar 
os seus objetivos em um curto es-
paço de tempo e possuem forte 
tendência em não aguardar muito 
tempo para concretização de seus 
sonhos”. Assim, essa geração pode 
ser definida como imediatista e im-
paciente, porém são decididos no 
que querem e determinados para 
quando querem.

“A geração X foi criada sob a influência da tecnologia.  
O primeiro computador surgiu no início dos anos 50, mas 
foi, a partir de 1970, que a Intel criou o microprocessador, 
dando oportunidades as pessoas de acessar tal tecnologia. 
Nessa época, surgiram os computadores de mesa, o que 
permitiu o contato dessa geração com essa tecnologia 

ainda na adolescência (CONGER,1998).”
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Diferente da geração Baby Boo-
mers, a Y não se prende ao empre-
go e pode trocá-lo facilmente por 
um cargo maior e mais remunera-
do, visando ao equilíbrio entre a vida 
pessoal e profissional, pois o que ela 
quer é viver bem. Estão em busca de 
desenvolvimento profissional, desa-
fios constantes, desejam uma boa 
imagem no mercado e bom ambien-
te no trabalho. Eles querem saber 
qual é a proposta de valor de uma 
empresa e não somente os salários e 
benefícios (ENDEAVOR, 2014).

Desse modo, essa geração Y 
tende a não ter tanta dificuldade 
de adaptação com as mudanças 
que as inovações trazem, principal-
mente por seu amplo conhecimen-
to e habilidade com a tecnologia, 
conforme citado por Maldonado 
(2005). Assim, na contabilidade os 
membros da geração Y não encon-
trariam muitos obstáculos em se 
adaptar com as inovações que os 
processos contábeis vêm sofrendo 
ao longo da história.

2.2.4  Geração Z 

Nascidos após os anos 2000 e 
antes de 2010, a geração Z rece-
beu este nome por apresentar o 
comportamento de mudar inces-

santemente o canal da televisão 
ou a música no aparelho de som, 
ato queremete ao termo ‘zapear’ 
(VEEN; VRAKKING, 2009 apud IN-
DALÉCIO; RIBEIRO, 2017).  

Os profissionais da geração Z 
começam a ingressar no mercado 
de trabalho trazendo novos desa-
fios para as organizações. Os jovens 
Z iniciam a carreira profissional por 
meio de processos de estágios e 
trainees; são considerados multi-
tarefas e preferem ter acesso ime-
diato aos superiores (FARIA, 2016). 
Segundo Maurer (2013) apud Faria 
(2016, p. 19), em relação à profis-
são, “a Geração Z tem sido caracte-
rizada pelo imediatismo, sendo que 
a hierarquia vertical não faz mais 
sentido para essa geração”.

Esta geração surgiu juntamente 
com a expansão das novas tecnolo-
gias e acompanhou o mundo digital. 
Dessa forma, os jovens dessa gera-
ção são habilidosos e familiarizados 
em lidar com os recursos tecnológi-
cos, e, possivelmente, a maioria não 
conhece um mundo sem equipa-
mentos eletrônicos e a internet (IN-
DALÉCIO; RIBEIRO, 2017).

Segundo Oliveira (2012, p. 20), 
esta “é uma geração que está mais 
adaptada à relação entre ser huma-
no e tecnologia, a qual acabou por 
tornar-se parte essencial da vida 
dessa nova geração”. Pode-se dizer 
que os jovens nascidos nessa época 
desenvolvem uma grande adapta-
ção com a tecnologia e o uso co-
tidiano, porém, esse avanço pro-
porcionou uma característica na 
geração: a dependência tecnológica 
(OLIVEIRA, 2012). Segundo Montei-
ro, Ribeiro e Sônia (2016, p. 6), “aos 
empresários, fica a opção de enca-
rar essa mudança e atualizar seu ne-
gócio, criando novas formas lide-

rança e motivação, ou lutar 
contra a maré e man-

ter-se conservador 
frente às mudan-
ças ocorridas nos 

últimos anos”.

Analisando do ponto de vista da 
contabilidade, espera-se que as pes-
soas dessa geração não apresentem 
dificuldades com aprendizagens rápi-
das por terem afinidade com a tecno-
logia, sendo altamente adeptas a ela.

2.2.5  Geração Alfa

Nascidos após o ano 2010, a ge-
ração Alfa, ainda pouco estudada, 
é a terceira geração de Nativos Di-
gitais. Apesar da tenra idade, seu 
futuro está começando a tomar 
forma, segundo McCrindle (2013) 
apud Indalécio e Ribeiro (2017).

Essa geração será ainda mais 
instável nos empregos, tendo uma 
média de seis carreiras em sua vida. 
Elas vão começar o ensino médio 
quando ocorre um aumento do 
envelhecimento da população, em 
que os custos com saúde, pensões 
e serviços a idosos criaram uma era 
de déficits estruturais (MCCRINDLE; 
WOLFINGER, 2009).

Essa geração tem muitíssima 
facilidade de aprendizagem, pois 
já está nascendo em uma era total-
mente digital, onde eles podem le-
var horas ou minutos para apren-
der ou se atualizar em um processo 
dentro das empresas. Conforme 
mencionado por Duarte (2011) 
apud Monteiro, Ribeiro e Sônia 
(2016), essa geração não apresen-
ta características bem definidas, e 
as barreiras do idioma serão supera-
das com maior conhecimento do in-
glês, gerando facilidade para aces-
so a outros países. São conhecidos 
como os “Avatares”, substituindo 
professores, em um mundo cada 
dia mais conectado.

No âmbito da contabilidade, 
esta geração tende a não apresen-
tar dificuldades com as mudanças 
e, por serem “Nativos Digitais”, de-
monstram mais agilidade com o 
que se refere às tecnologias, porém, 
podem apresentar um perfil de ins-
tabilidade nas empresas.  
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3.  Metodologia

Em relação aos objetivos, a pes-
quisa é descritiva, pois consiste na 
coleta de dados por meio de ques-
tionário com perguntas específicas. 
Conforme Gil (2002, p.42), as pes-
quisas descritivas “têm como objeti-
vo primordial a descrição das carac-
terísticas de determinada população 
ou fenômeno, então, o estabeleci-
mento de relações entre variáveis”.

Já os procedimentos para a 
coleta de dados caracterizam-se 
como levantamento. Gil (2002, 
p.50) afirma que eles “caracteri-
zam-se pela interrogação direta 
das pessoas cujo comportamento 
se deseja conhecer”.

A abordagem do problema uti-
lizada é quantitativa, dada a utili-
zação de questionário para a coleta 
de dados, bem como o seu trata-
mento o uso da estatística. 

Para a coleta de dados foi utiliza-
do um questionário elaborado pelos 
autores, onde os respondentes fo-
ram questionados sobre as dificul-
dades encontradas para adaptação 
frente às mudanças. O questionário 
foi alocado na plataforma Google 
Forms e enviado por e-mail e redes 
sociais. O público alvo da pesquisa 
foram os profissionais da contabi-
lidade atuantes ou que já atuaram 
em escritórios de contabilidade no 
Estado do Paraná, sendo a amostra 
obtida por acessibilidade.

O questionário é composto de 
dois blocos, sendo que o primeiro 
buscava identificar o perfil do res-
pondente com questões sobre a 
cidade, gênero, área de forma-
ção e o período em que nasceu, 
para a classificação das gera-
ções. Salienta-se que, em fun-
ção dos anos considerados para 

a geração Alfa, entende-se que 
ainda não estão inseridos no mer-

cado de trabalho, por isso não fo-
ram incluídos na pesquisa.

No segundo bloco os responden-
tes deveriam expressar suas percep-
ções sobre as mudanças ocorridas 
na contabilidade, a partir de ques-
tões que tinham o objetivo de levan-
tar como ocorre a adaptação dos res-
pondentes diante das mudanças nos 
processos de contabilidade e como 
eles reagem frente a essas mudanças. 

O questionário foi aplicado a 
uma amostra de 107 pessoas du-
rante um período de 20 dias en-
tre os meses de maio e junho de 
2019, com o objetivo de abordar 
profissionais que trabalham ou já 
trabalharam em escritório de con-
tabilidade e moram no Estado do 
Paraná. Das 107 respostas obtidas, 
9 foram excluídas por não perten-
cerem ao Estado do Paraná e 10 por 
não serem da área de contabilida-
de, restando, para a análise de da-
dos, 88 respostas válidas.

Os dados referentes às 88 res-
postas válidas foram analisados 
com o auxílio do Microsoft Excel e 
com o uso de estatística descritiva.

4.  Análise de dados

4.1  Caracterização dos 
respondentes

Entre os respondentes, 66% são 
do sexo feminino e 44%, masculi-
no. Em relação às gerações as quais 
os respondentes pertencem, optou-
-se por fazer a separação entre dois 
grandes grupos: gerações iniciais 
(Baby Boomers e Geração X) e gera-
ções finais (Geração Y e Z). Esta sepa-
ração foi motivada pela diferenciação 
que há entre os grupos em que as 
gerações iniciais (Baby Boomers e X) 
não tinham contato com a tecnolo-
gia ou estavam sendo iniciadas nela, 
enquanto as gerações finais (Y e Z) já 
nasceram inseridas no ambiente da 
tecnologia e, portanto, possuem uma 
relação mais próxima com ela.

A partir dessa separação, iden-
tificou-se que 25% dos responden-
tes pertencem às gerações iniciais e 
63%, às gerações finais.

4.2  Análises gerais

As análises gerais foram realiza-
das com base nos dados de todos os 
respondentes, dessa forma, conside-
rando todas as gerações estudadas.

Conforme pode ser observado 
no Gráfico 1, 56% dos respondentes 
demonstraram reagir tranquilamen-
te quando precisam executar várias 
tarefas ao mesmo tempo, estando 
acostumados a serem multitarefas.

Gráfico 1 – Execução de várias tarefas ao mesmo tempo.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).



55REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 245. Ano XLIX. setembro/outubro de 2020

Além disso, apenas 4% indicou 
ter muita dificuldade para traba-
lhar sobre pressão. Isso indica que, 
apesar da diferença de gerações en-
tre os respondentes, tem-se o pro-
fissional do mercado de trabalho 
contábil adaptado ao ambiente em 
que várias tarefas são executadas 
ao mesmo tempo, em que poucos 
profissionais encontram dificuldade 
efetiva na realização de diversas ati-
vidades de forma simultânea.

Em relação às mudanças ocor-
ridas nos últimos anos e sua acei-
tação, a maior parte dos respon-
dentes (35%) indicou que a maior 
dificuldade encontrada se relaciona 
à inserção dos SPEDs. 

Conforme pode ser observado 
no Gráfico 2, 19% responderam ter 
dificuldade também com a inser-
ção da tecnologia na contabilidade 
e, além disso, alguns respondentes 
indicaram de forma específica que 
o eSocial tem sido uma inserção na 
contabilidade difícil de lidar. Porém, 
este fato pode não ter relação com 
a geração, mas com o fato de as 
empresas não estarem preparadas 
ou em função da forma como a fer-
ramenta foi implementada. 

Pode-se destacar que o projeto 
do eSocial sofreu várias alterações 
e está sendo alvo de boatos sobre 
sua extinção. Segundo Pupo (2019), 
o governo está planejando acabar 
com o eSocial e criar um novo sis-
tema simplificado, já que o eSocial 
é complexo e acabou complicando 
a rotina dos empresários. Porém, 

para Faxina (2019), a extinção está 
fora de cogitação, visto que o pre-
juízo seria muito grande para o Go-
verno federal, que investiu na pla-
taforma, e para as empresas que 
desenvolveram e compraram soft-
wares compatíveis com o sistema. 

Em relação aos respondentes te-
rem presenciado alguma dificuldade 
de adaptação às mudanças, houve 
o relato sobre dificuldades enfrenta-
das por pessoas de mais idade para 
adaptar-se a novos processos infor-
matizados. Além disso, um dos res-
pondentes relatou que viu profissio-
nais perderem oportunidades pelo 
fato de não estarem adaptados a 
novos processos e tecnologias.

Em relação às mudanças que 
ocorrem no ambiente de trabalho, 

a maior parte dos respondentes 
(36,8%) disse que costuma procu-
rar conhecimento com colegas de 
trabalho; e a segunda opção mais 
respondida foi buscar conhecimen-
to em sites e blogs. Ainda em re-
lação a esses dados, a geração Y 
se destaca mostrando-se interes-
sada na busca por conhecimento, 
seja ele dentro ou fora do trabalho. 
Este fato coaduna com as caracte-
rísticas da geração Y, que está sem-
pre em busca de desenvolvimento 
profissional, desafios constantes e 
desejam uma boa imagem no mer-
cado e bom ambiente no trabalho.

Quando há uma inserção de um 
determinado produto ou serviço no 
ambiente de trabalho, 93% dos res-
pondentes disseram que entendem 
como melhoria e se adaptam facil-
mente ás mudanças. Em se tratan-
do de quando há um colega com 
dificuldade, 78% dos respondentes 
disse ajudá-los de imediato. Duran-
te o período de contato com a con-
tabilidade, 77% responderam ter 
presenciado alguém com dificul-
dade em algum processo de adap-
tação que ocorreu na área. Ainda, 
segundo os respondentes, 27% ten-
de a aceitar facilmente as mudanças 
ocorridas na contabilidade e 45% as 
aceitam com alguma facilidade.

Dessa forma, observa-se que há, 
entre os respondentes, uma aceita-
ção em relação às mudanças. 

4.3  Gerações iniciais

As análises apresentadas a se-
guir foram realizadas com base nos 
dados dos respondentes das gera-
ções iniciais, portanto consideran-
do apenas as gerações Baby Boo-
mers e X.

De acordo com a análise dos da-
dos das gerações iniciais, 56% dos 
respondentes demonstram tranqui-
lidade ao cumprirem as normas da 
empresa, indicando serem flexíveis 
nesse aspecto.

Gráfico 2 – Adaptação ás mudanças na contabilidade

Fonte: elaborado pelos autores (2019).
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O Gráfico 3 demonstra que 40% 
dos respondentes afirmam ter difi-
culdades, mas procuram se adap-
tar rapidamente. Isso mostra que 
as gerações iniciais apresentam um 
perfil conservador, quando os res-
pondentes disseram não ter dificul-
dades em relação ao cumprimento 
das normas. Apenas 4% indicaram 
ter um pouco de dificuldade, mas 
também procuram se adaptar.

Conforme pode ser observado 
no Gráfico 4, 68% dos respondentes 
disseram reagir positivamente quan-
to à realização de trabalho em curto 
prazo, procurando executar as ativi-
dades e entregá-las dentro do prazo.

Além disso, 24% responderam 
que fazem o possível para entregar 
no prazo e apenas 8% tentam pos-
tergar a entrega.

A partir dessas análises, identifi-
ca-se, entre as gerações iniciais, um 
perfil flexível em relação ao cum-
primento das regras e, ao mesmo 
tempo, adaptado às mudanças e ao 
mercado de trabalho contábil, em 
que prazos precisam ser cumpridos.

4.4  Gerações finais

As análises apresentadas a seguir 
foram realizadas com base nos da-
dos dos respondentes das gerações 
finais, portanto considerando ape-
nas as respostas das gerações Y e Z.

O Gráfico 5 evidencia como os 
respondentes pertencentes às gera-
ções finais se sentem ao cumprirem 
as normas da empresa. Sob a ótica da 
geração final, 57% dos respondentes 
revelaram que são tranquilos e flexí-
veis quanto às normas da organiza-
ção, enquanto somente 8% disseram 
ter um pouco de dificuldade, embora 
tentem se adaptar. Isso evidencia que 
a geração final tem um grande per-
centual de profissionais da contabili-
dade que aceitam as normas das em-
presas e são flexíveis a elas; e, além 
disso, uma pequena parte que sente 
dificuldade no cumprimento das nor-

mas, mas procuram se adaptar.
Examinando as respostas das 

gerações finais, observa-se que 52% 
dos respondentes aceitam os pra-
zos de entrega estipulados, como 
pode ser visto no Gráfico 6.

Ademais, 43% dos responden-
tes tentam entregar no prazo que 

Gráfico 6 – Prazo curto para entrega de trabalho.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

foi solicitado. Percebe-se, portanto, 
que as gerações finais, assim como 
as iniciais, apresentam um perfil 
flexível em relação ao cumprimen-
to das regras e, ao mesmo tempo, 
adaptado às mudanças e ao mer-
cado de trabalho contábil, em que 
prazos precisam ser cumpridos.

Gráfico 5 – Cumprimentos das normas da empresa.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Gráfico 3 – Cumprimento das normas da empresa.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Gráfico 4 – Prazo curto para entrega de trabalho.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).
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5.  Considerações finais

O objetivo do estudo foi analisar 
como ocorre a aceitação às mudan-
ças nos processos de contabilidade 
nas diferentes gerações. Para isso, 
foi realizada uma pesquisa quanti-
tativa em que foram obtidas 88 res-
postas válidas.

A partir da análise dos dados, 
considera-se que as dificuldades em 
adaptação existem em todas as ge-
rações, porém cada uma com suas 
particularidades. As gerações Baby 
Boomers e X trazem a maturidade e 
a experiência, enquanto as gerações 
Y e Z trazem a afinidade com a tecno-
logia e a agilidade com os processos.

Identificou-se que todas as ge-
rações são interativas dentro das 
empresas e, quando estão com al-
guma dificuldade, buscam, primei-
ro, os colegas da área para adquirir 
novos conhecimentos. Observou-se, 
também, que as dificuldades com o 
Sped e o eSocial são citadas por am-
bas as gerações e que essas dificul-
dades podem surgir pela forma que 
as ferramentas foram implementa-
das, além da falta de preparo das 
empresas e do governo por meio de 
treinamentos e software adequados. 

Em relação às análises segrega-
das, identificou-se que as gerações 
iniciais apresentam resistência em 
relação à implantação de novas tec-

nologias e processos. No entanto, 
apesar das dificuldades, buscam 
se atualizar para ganhar espa-
ço com as novas gerações. 
Por outro lado, as gera-
ções finais apresentam 
facilidade na área tecno-
lógica, mas, em se tra-
tando de certas mudan-
ças na empresa ou na 
rotina, nem todos con-
seguem se adaptar com a 
mesma facilidade. 

Percebeu-se que as gera-
ções iniciais e finais cumprem 
com facilidade as normas da em-
presa e são flexíveis a elas. Quanto 
à aceitação das mudanças, identi-
fica-se que não há diferenças sig-
nificativas entre as gerações anali-
sada, sendo que todas aceitam as 
mudanças sem muitas dificuldades.

A partir disso, entende-se que, 
apesar das diferenças entre as ge-
rações, em decorrência das caracte-
rísticas que cada uma delas possui, 
não foram identificadas diferenças 
em relação à aceitação às mudan-
ças nos processos contábeis entre 
as diferentes gerações. Portanto, 
tem-se que todas as gerações são 
importantes dentro do ambiente de 
trabalho, respeitando o tempo de 
aprendizado e de desenvolvimento 
de cada uma, com suas caracterís-
ticas, propósitos e valores.

Ao avaliar os resultados des-
ta pesquisa, algumas limitações 
devem ser consideradas. Tais li-
mitações podem indicar lacunas 
para futuras pesquisas acerca do 
tema. Assim, sugere-se que futu-
ras pesquisas sejam realizadas com 
amostras diferentes, incluindo pro-
fissionais de todo o país, para con-
siderar o aspecto cultural e re-
gional, por exemplo. Além disso, 
sugere-se uma análise que englobe 
aspectos da formação dos respon-
dentes, em que as gerações forma-
das com diferentes perfis educacio-
nais podem apresentar percepções 
diferentes em relação aos proces-
sos de mudança.

“Percebeu-se que as gerações iniciais e finais 
cumprem com facilidade as normas da empresa e são 

flexíveis a elas. Quanto à aceitação das mudanças, 
identifica-se que não há diferenças significativas 

entre as gerações analisada, sendo que todas aceitam 
as mudanças sem muitas dificuldades.”
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A evidenciação de informações de cunho ambiental 
tem sido um procedimento utilizado pelas empresas 
para transparecer sua atuação responsável perante 

o ambiente em que estão inseridas. Diante disso, o presente 
estudo teve como objetivo analisar se as empresas de 
energia elétrica listadas na ISE fazem disclosure voluntário 
de informações ambientais. Para tanto, foi realizada uma 
análisedocumental, descritiva e qualitativa nos Relatórios 
de Sustentabilidade disponibilizados pelas empresas no 
período de 2016 a 2018. Constatou-se que as empresas 
fazem o disclosure e que as categorias de informações mais 
evidenciadas foram “políticas ambientais”, “outras informações 
ambientais” e “educação, pesquisa e treinamento”. Já as 
categorias “Informações Financeiras Ambientais”, “Mercado de 
Crédito de Carbono” e “Políticas de Energia” foram as menos 
evidenciadas. Conclui-se que há uma tendência crescente de 
evidenciação, e que as empresas disponibilizaram percentuais 
significativos de informações.
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1.  Introdução

As atividades operacionais das 
empresas causam impacto no meio 
ambiente e isso tem sido cada vez 
mais percebido pela sociedade, que 
vem exigindo um posicionamento 
das empresas quanto a esse fato, o 
que impulsionou investimentos em 
programas e ações sustentáveis pe-
las empresas. Como resposta à so-
ciedade, as empresas vêm fazendo 
cada vez mais a evidenciação dessas 
ações em relatórios de sustentabi-
lidade e relatórios contábeis (COR-
REA et al. 2017).

Dessa forma, o disclosure am-
biental é uma das formas que as 
empresas dispõem de transparecer 
suas ações e, consequentemente, 
reduzir a assimetria informacional 
entre a empresa e suas partes inte-
ressadas. Para Rahaman, Lawrence 
e Roper (2004), essa é uma maneira 
da qual a empresa utiliza para aten-
der àsexigências da sociedade, em 
busca de aceitação e legitimidade.

No Brasil, a disponibilização de 
informações ambientais por parte 
das organizações ainda não é obri-
gatória. No entanto, já existem al-
gumas recomendações acerca da 
sua divulgação, como o Parecer de 
Orientação n.º 11, de 1887, da Co-
missão de Valores Mobiliários, a 
Norma e Procedimento de Audito-
ria n.º 11, do Instituto de Auditores 
Independentes, e a Norma Brasileira 
de Contabilidade n.º 15 – Informa-
ções de Natureza Social e Ambiental 
(ROVER et al., 2012).

No entanto, embora as informa-
ções ambientais sejam objeto de di-
vulgação voluntária, a partir da teo-
ria da Legitimidade, pressupõe-se 
que a sua divulgação é uma técnica 
utilizada para que o comportamen-
to da empresa seja visto como le-
gítimo, e também para auxiliar nas 
decisões das partes interessadas 
(HUANG; KUNG, 2010). Segundo 
Correa, Marcus e Torres (2016), as 
empresas buscam legitimação para 

suas at i -
v i d a d e s 
a m b i e n -
tais por meio 
do disclosure 
voluntário. A teoria da Agência e a 
teoria da Divulgação também jus-
tificam a divulgação dessas in-
formações.

Neste contexto, o presen-
te estudo propôs a seguin-
te questão de pesquisa: As 
empresas de energia elé-
trica listadas no Índice 
de Sustentabilidade Em-
presarial da B3 realizam 
disclosure voluntário de 
informações ambientais? 
Dessa forma, teve como obje-
tivo geral analisar se as empresas 
de energia elétrica listadas no Índi-
ce de Sustentabilidade Empresarial 
da B3 evidenciam informações am-
bientais em seus relatórios de sus-
tentabilidade referentes ao período 
de 2016 a 2018.

O Índice de Sustentabilidade 
Empresarial (ISE) trata-se de um ín-
dice vinculado à Bolsa de Valores do 
Brasil (B3), cujo objetivo é criar um 
ambiente íntegro, compatível com 
as demandas de desenvolvimento 
sustentável da sociedade. Assim são 
selecionadas para compor a carteira 
do ISE as empresas que demostrem 
um melhor desempenho em diver-
sas dimensões, entre elas, a am-
biental (BRASIL, BOLSA, BALCÃO, 
2005). Dessa maneira, pressupõe-
-se que as empresas que compõem 
a carteira do ISE estariam mais pro-
pensas à divulgação voluntária de 
informações ambientais.

O estudo se justifica por ser um 
tema atual e emergente, além de 
contribuir para toda a sociedade 
que anseia pela responsabilidade 
ambiental das organizações, bem 
como para os investidores de capi-
tal, que poderão fazer uma análise 
mais robusta, considerando também 
o tema aqui estudado, antes de fa-
zer suas aplicações de recursos.

2.  Referencial teórico

2.1  Disclosure de informações 
ambientais

O disclosure ou evidenciação é 
o resultado da divulgação de infor-
mações pelas empresas (MARQUE-
ZAN et al., 2015). De acordo com 
Silva et al. (2013), compreende 
uma técnica utilizada pelas empre-
sas para atender à demanda de in-
formações pelos stakeholders, tais 
como fornecedores, clientes, comu-
nidade, investidores, entre outros. 

Por serem exigidas legalmen-
te, nota-se que as empresas comu-
mente divulgam informações eco-
nômicas e financeiras. No entanto, 
as mudanças mercadológicas têm 
exigido mais das organizações, que 
passaram a ser pressionadas pela 
evidenciação de informações que 
permitam a avaliação da relação en-
tre a organização e o meio em que 
ela está inserida (ROSA et al. 2011). 
Entrou em pauta, então, a eviden-
ciação de informações ambientais 
(MACHADO; OTT, 2015).
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A evidenciação dessas informa-
ções ainda não é obrigatória no Bra-
sil, havendo apenas algumas reco-
mendações da Comissão de Valores 
Mobiliários, do Instituto de Audito-
res Independentes, e do Conselho 
Federal de Contabilidade. Dessa ma-
neira, a evidenciação é meramente 
discricionária, ou seja, depende da 
vontade dos gestores ou dos pro-
prietários das organizações. Por esse 
motivo, são disponibilizadas em di-
versos meios, como nas Demons-
trações Financeiras Padronizadas, 
Balanço Social, relatório de Susten-
tabilidade e relatórios anuais (SILVA 
et al., 2013, ARAÚJO et al., 2018). 

Segundo Machado e Ott (2015), 
a evidenciação de informações am-
bientais tem sido uma iniciativa das 
organizações aliada tanto no aspec-
to da transparência da gestão eco-
nômico e financeira como na ges-
tão socioambiental, como meio de 
garantir a sua sustentabilidade pe-
rante o mercado competitivo em 
que atuam. 

Do ponto de vista de Nossa 
(2002), a evidenciação ambiental 
decorre da necessidade de mostrar 
para osstakeholdersque seus desem-
penhos e práticas ambientais não 
são danosos ao meio ambiente nem 
prejudicam a lucratividade da em-
presa. Assim, é uma forma de con-
seguir manter um bom desempenho 

e lucratividade. Para Rafaelli (2014), 
Rosa e Ensslin (2010), a evidencia-
ção dessas informações é realizada 
quando os gestores veem a possibi-
lidade de influência na imagem da 
empresa, ou seja, quando é capaz de 
gerar retornos positivos para a orga-
nização, contribuindo para a capta-
ção de investidores e clientes, pois 
quanto mais transparente e melhor 
for a imagem da empresa perante 
a sociedade, mais atrativa ela será.

Nesse sentido, algumas teorias 
explicam o disclosure de informa-
ções, como a teoria da Agência, 
que relata a relação entre dois ato-
res sociais, um denominado agen-
te (administrador), e outro deno-
minado principal (acionista). Nessa 
relação, o agente atua em nome 
do principal, porém, por possuí-
rem interesses e expectativas dife-
rentes, acaba gerando conflitos de 
interesses. Nesse sentido, a eviden-
ciação de informações contribuiria 
para uma melhor interação entres 
os atores ao eliminar ou reduzir a 
assimetria informacional (JENSEN; 
MECKLING, 1976).

A teoria da Divulgação foca na 
busca dos motivos que impulsionam 
a divulgação de informações. Verrec-
chia (2001) descreve em seu estudo 
a divulgação sob a ótica de três ca-
tegorias: divulgação baseada em as-
sociação, que analisa os efeitos da 

divulgação no mercado acionário; 
divulgação baseada em julgamento, 
que analisa o que influencia o gestor 
a divulgar informações; e divulgação 
baseada em eficiência, que analisa 
quais informações são preferidas pe-
los agentes do mercado.

Na perspectiva da teoria da Le-
gitimidade, a organização está inse-
rida em um sistema social, e, por-
tanto, deve agir de acordo com as 
expectativas da sociedade (BROWN; 
DEEGAN, 1998). A ideia central des-
sa teoria consiste em um contrato 
social formulado entre a organiza-
ção e a sociedade, estruturado de 
acordo com as crenças e valores vi-
gentes. Assim, as empresas buscam 
estabelecer suas metas e objetivos 
em consonância com os anseios da 
sociedade, como uma forma de se 
manterem legítimas, ao alinharem 
suas práticas às normas e aos pa-
drões defendidos no ambiente em 
que estão estabelecidas (PLETSHC et 
al. 2015; HUANK; KUNG, 2010). Des-
sa forma, a empresa deveria operar 
de maneira que a sociedade perceba 
que as suas exigências estão sendo 
atendidas, pois as falhas ao opera-
cionalizar suas atividades consisten-
tes com as expectativas da socieda-
de podem prejudicar a imagem da 
empresa, deixando-a de ser vista 
como uma entidade legítima (DEE-
GAN; RANKIN; 1996).

“Por serem exigidas legalmente, nota-se que 
as empresas comumente divulgam informações 

econômicas e financeiras. No entanto, as mudanças 
mercadológicas têm exigido mais das organizações, 

que passaram a ser pressionadas pela evidenciação de 
informações que permitam a avaliação da relação entre 

a organização e o meio em que ela está inserida.”
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3.  Estudos empíricos 
anteriores

Considerando a importância do 
tema, é visível o crescente desenvol-
vimento de estudos acerca da evi-
denciação ambiental pelas empre-
sas, conforme o Quadro 1.

De acordo com o quadro aci-
ma, percebe-se que vários estudos 
buscaram analisar o disclosure am-
biental em diversas organizações. 
No entanto, o presente estudo di-
ferencia-se dos demais por anali-
sar as empresas de energia elétri-
ca que permaneceram no Índice 
de Sustentabilidade Empresarial 
de 2016 a 2018.

4.  Metodologia

Ao ter como objetivo analisar se 
as empresas de energia elétrica lis-
tadas no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial da B3 evidenciam infor-
mações ambientais em seus relató-
rios de sustentabilidade referentes 
ao período de 2016 a 2018, este 
estudo classifica-se como descriti-
vo quanto aos objetivos;documen-
tal em relação aos procedimentos; 
e qualitativo quanto à abordagem.

Quanto à amostra desta pes-
quisa, optou-se por analisar as 
empresas de energia elétrica por 
possuírem uma maior representa-
tividade, em termos de quantida-

de, no índice de Sustentabilidade 
Empresarial da B3, além de serem 
empresas cujas atividades estão 
intimamente ligadas ao meio am-
biente.Para tanto, selecionaram-se 
aquelas que permaneceram no ín-
dice nos três anos, com vistas a via-
bilizar a comparação da evidencia-
ção, resultando em um número de 
7 empresas: Light, AES Tiete, CPFL 
Energia, EDP Energias BR, Engie, 
Eletropaulo e a Cemig. Contudo, 
ressalta-se que não houve a dispo-
nibilização do Relatório de Susten-
tabilidade da Eletropaulo no ano 
de 2018, inviabilizando a análise 
da evidenciação por esta empresa 
para este ano.

Quadro 1 – Estudos relacionados à evidenciação de informações ambientais
Autores Amostra Principais resultados

Rover et al. (2008).
58 empresas listadas na Bovespa 
e pertencentes aos setores de alto 
impacto ambiental no ano de 2006.

Há predominância da evidenciação sobre políticas ambientais. A segunda categoria 
de informação mais evidenciada foi a de informações financeiras ambientais. O 
setor que evidenciou o maior número de categorias ambientais foi o de Siderurgia 
e Minerais Metálicos, no entanto o setor com maior média de evidenciação foi o de 
Exploração, Refino e/ou Distribuição de Combustíveis. Das 58 empresas, 17 não 
evidenciaram informações ambientais.

Borges, Rosa e Ensslin (2010).

20 maiores empresas brasileiras de 
Papel e celulose no ano de 2006, 
segundo a edição anual do “Valor 
1000”, publicada pelo Jornal Valor 
econômico em 2007.

Os itens que mais foram apresentados pelas empresas foram referentes à educação 
ambiental junto à comunidade e aos colaboradores, reserva natural, monitoramento 
para evitar os impactos ambientais, e sobre redução de emissões atmosféricas.

Fernandes (2012).

154 empresas brasileiras de capital 
aberto no período de 2006 a 2012, 
classificadas como de baixo, médio e 
alto impacto ambiental.

Mais da metade das informações encontradas se concentram em relatórios 
ambientais, com predominância de informações qualitativas. O disclosure ambiental 
concentrou-se na redução da poluição, sistema de gerenciamento ambiental, 
desenvolvimento sustentável, investimentos, financiamento e riscos. A maioria das 
informações é positiva.

Gubiani, Santos e Beuren (2012).
11 empresas de energia elétrica 
listadas na Bovespa no período de 
2006 a 2008. 

O índice de disclosure teve um aumento gradualmente no decorrer dos anos, porém 
apresenta-se insatisfatório, pois apenas uma das empresas apresentou um índice 
médio acima de 50%. As informações mais evidenciadas foram: conservação da 
biodiversidade, educação ambiental, investimentos ambientais, gestão ambiental e 
sustentabilidade ambiental.  

Correa, Gonçalves e Moraes 
(2015).

6 empresas do seguimento de 
Exploração e/ou Refino do setor de 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis da 
Bovespa no período de 2011 a 2015.

As políticas ambientais e as informações financeiras ambientais foram as categorias 
mais evidenciadas pelas empresas. Das informações evidenciadas, predomina 
aquelas de caráter positivo, como vistas ao não comprometimento da imagem e 
reputação da empresa.

Pereira et al. (2017).
32 empresas que permaneceram 
no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial de 2013 a 2015.

As categorias de informações mais evidenciadas foram as políticas ambientais, 
sistema de gerenciamento ambiental e educação, pesquisa, treinamento ambiental. 
Em oposição, a categoria de informações financeiras ambientais foi a menos 
evidenciada, porém apresentou evolução no decorrer dos anos.

Silva et al. (2018).
43 corporações listadas na Bovespa 
e classificadas como de alto impacto 
ambiental pela Lei n.º 10.165/2000.

As empresas segmentadas como de Papel e Celulose formam as que mais 
evidenciaram as informações ambientais. Em segundo lugar teve-se o segmento de 
Extração e Tratamento de Minerais. A categoria de outras informações ambientais foi 
a mais evidenciada, seguida de sistema de gerenciamento ambiental. Por outro lado, 
informações financeiras ambientais foram a categoria com menor evidenciação.

Forechiet al. (2020).
4 empresas do ramo de Papel e 
Celulose Listadas na Bovespa nos anos 
de 2015 e 2016.

As informações acerca de educação treinamento e pesquisa ambiental foram 
100% evidenciadas em ambos os anos estudados. Sendo que no ano de 2016, além 
dessa categoria, as políticas ambientais e outras informações ambientais também 
atingiram esse nível de divulgação. A maioria das informações é evidenciada de 
maneira qualitativa.

Fonte: dados da Pesquisa.
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A coleta ocorreu durante os 
meses de janeiro e fevereiro de 
2019,por meio de um checklist 
(Quadro 2) adaptado de Rover et 
al.(2008), composto de oito cate-

Quadro 2 – Checklist de informações ambientais
Categoria Subcategoria

Políticas Ambientais

1. Declaração das políticas/práticas ambientais atuais e futuras
2. Esclarecimentos de metas e objetivos ambientais
3. Declaração de obediência às leis, licenças e órgãos ambientais
4. Parcerias ambientais
5. Prêmios e participações em índices ambientais

Sistemas de Gerenciamento 
Ambiental

6. ISOs 9.000 e/ou 14.000
7. Auditoria Ambiental
8. Gestão Ambiental

Impacto dos Produtos e 
Processos no Meio Ambiente

9. Desperdícios/resíduos
10. Reciclagem
11. Impacto na área de terra utilizada
12. Uso eficiente/reutilização de água
13. Vazamento/derramamentos
14. Reparos aos danos ambientais

Políticas de Energia

15. Conservação e/ou utilização mais eficiente de energia nas operações
16. utilização de materiais desperdiçados na produção de energia
17. Discussão sobre a preocupação com a possível falta de energia
18. Desenvolvimento de novas fontes de energia

Informações Financeiras 
Ambientais 

19. Investimentos ambientais 
20. Custos/despesas ambientais
21. Passivos/provisões Ambientais
22. Práticas contábeis de itens ambientais
23. Seguro ambiental
24. Ativos ambientais tangíveis e intangíveis

Educação, Pesquisa e 
Treinamento

25. Educação ambiental (internamente e/ou comunidade)
26. Pesquisas relacionadas ao meio ambiente

Mercado de Crédito de Carbono

27. Projetos de mecanismos de desenvolvimento limpo (MDL)
28. Créditos de Carbono
29. Emissão de gases do efeito estufa (GEE)
30. Certificações de emissões reduzidas (CER)

Outras Informações Ambientais

31. Qualquer menção sobre sustentabilidade
32. Gerenciamento de florestas/reflorestamentos
33. Conservação da biodiversidade
34. Stakeholders

Fonte: adaptado de Rover et al. (2008).

Gráfico 1 – Evidenciação por categoria de informações ambientais.

Fonte: dados da Pesquisa (2020).

gorias de informações, desdobra-
das em trinta e seis subcatego-
rias. No entanto, por se tratarem 
de empresas de energia elétrica, 
optou-se pela exclusão de duas 

subcategorias: a de “Processo de 
acondicionamento” e a de “De-
senvolvimento de produtos ecoló-
gicos”, resultando em 34 subcate-
gorias de informações. Para tanto, 
procedeu-se a uma análise de con-
teúdo, na íntegra, dos relatórios 
de sustentabilidade disponibiliza-
dos nos websites das empresas de 
2016 a 2018, explorando o signi-
ficado dos itens de evidenciação.

Durante a coleta, os dados fo-
ram tabulados em planilha do Mi-
crosoft Word Excel. Para cada item 
do checklist, foi atribuído um pon-
to, quando evidenciado, e zero 
ponto quando do contrário. Para 
se chegar ao percentual de divulga-
ção em cada categoria, foi realiza-
da a divisão dos pontos checados 
pelo máximo de pontos possível 
para a categoria. Da mesma forma, 
quando da análise geral, dividiu-se 
o total de pontos evidenciados pe-
los 34 pontos possíveis.

5.  Resultados e discussões

5.1  Evidenciação por categorias 
de informações

O Gráfico 1 mostra a eviden-
ciação por categoria de informa-
ções ambientais. Percebe-se que 
a categoria que apresenta maior 
evidenciação trata das “políticas 
ambientais”, mostrando uma pro-
pensão ao aumento de eviden-
ciação, uma vez que demonstrou 
percentuais crescentes no decor-
rer dos anos analisados, com uma 
média percentual de 97,33%. Em 
seguida, também com percentuais 
crescentes de evidenciação, têm-se 
“outras informações ambientais”, 
“educação, pesquisa e treinamen-
to”, “sistema de gerenciamento 
ambiental” e “impactos dos produ-
tos e processos no meio ambien-
te”, com percentuais médios de 
96,66%, 81,66%, 71,66% e 68,33, 
respectivamente.
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Por outro lado, as categorias de 
“informações financeiras ambien-
tais”, “mercado de créditos de car-
bono” e “políticas de energia” fo-
ram as que apresentaram menor 
evidenciação de informações am-
bientais. Vale enaltecer a catego-
ria de políticas de energia, pois se 
notou um grande avanço na evi-
denciação dessa categoria, apre-
sentando 61% de evidenciação em 
2018, uma diferença positiva de 29 
pontos percentuais em relação ao 
ano de 2016.

Esses resultados convergem 
com os achados de Rover et al. 
(2008) e Correa, Gonçalves e Mo-
raes (2015) quanto à categoria com 
maior evidenciação, a de políticas 
ambientais, no entanto, diverge 
quanto à categoria menos eviden-
ciada, uma vez que, no presen-
te estudo, a categoria com menor 
evidenciação foi a de informações 
financeiras ambientais, sendo esta 
a segunda categoria mais eviden-
ciada pelos autores citados. Contu-
do, isso pode ser explicado pelos 
instrumentos de pesquisa utiliza-
dos por eles, pois suas análises se 
deram a partir das Demonstrações 
Financeiras Padronizadas (DFP), en-
quanto o presente estudo analisou 
apenas os relatórios de sustenta-
bilidade. Assim, pressupõe-se que 
existe uma maior evidenciação de 
informações financeiras ambientais 
naquelas demonstrações.

Forechiet al. (2020), ao estudar 
as empresas de papel e celulose, 
bem como Pereira et al. (2017), ao 
analisar as empresas listadas no lis-
tadas no ISE de 2013 a 2015, tam-
bém encontraram percentuais eleva-
dos de evidenciação das categorias 
“educação, pesquisa e treinamento” 
e “outras informações ambientais”, 
sugerindo ser uma preocupação das 
empresas a disseminação de conteú-
dos ambientais para a comunidade e 
colaboradores, bem como o desen-
volvimento de pesquisas relaciona-
das ao meio ambiente.

Quanto à categoria 
de mercado de crédito de 
carbono, poucas foram as 
empresas que menciona-
ram informações, o que, 
conforme Gubiani, Santos 
e Beuren (2012),pode ocor-
rer por elas não possuírem-
projeto de Mecanismo de De-
senvolvimento Limpo (MDL).

5.2  Evidenciação por 
subcategorias de informações 

Começando a análise pelas sub-
categorias que compõem categoria 
de políticas ambientais (Gráfico 2), 
notou-se um elevado percentual de 
divulgação das subcategorias em 
todos os anos analisados, sendo 
que apenas duas empresas não es-
clareceram seus objetivos e metas 
ambientais no ano de 2016, e  uma 
no ano de 2017. No entanto, em 
2018, todas as empresas (Cemig, 
CPFL energia, Light, AES Tiete, EDP 
Energias e Engie) declararam infor-
mações acerca da referida subcate-
goria. Quanto às parcerias ambien-
tais, apenas uma não fez menção 
a essa subcategoria em seus rela-
tórios de sustentabilidade no ano 
de 2016. Já em 2017 e 2018, todas 
as empresas informaram sobre essa 
subcategoria.

Ressalta-se que todas as empre-
sas apresentaram prêmios e parti-

cipações em índices ambientais ao 
pertencerem à carteira do ISE em 
todos os anos, além de algumas 
apresentarem outras premiações, 
como a AES Tiete, que ganhou o 
“Selo Ouro GHG Protocol”, pelo 
programa brasileiro Greenhouse-
gasprotocol; a CPFL energia, que 
foi vencedora do “Prêmio Abradee 
2018 – Categoria Socioambiental”; 
a EDP Energia BR, que venceu a 14º 
edição do “Prêmio da Federação 
das Indústrias do estado do Cea-
rá (FIEC) por desempenho ambien-
tal - 2018”; a Engie, que ganhou o 
“Prêmio Brasil Ambiental – 2016 e 
2017”, e também o “Prêmio Fritz 
Muller, com o projeto Matriz e Bio-
diversidade -2018; a Eletropaulo, 
com o “Prêmio Mérito Ambiental” 
em sua 23ª edição.

Gráfico 2 – Políticas Ambientais
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No Gráfico 3, demonstram-se as 
evidenciações acerca dos sistemas 
de gerenciamentos ambientais. 

Observa-se no Gráfico 3 que to-
das as empresas informaram pos-
suir certificações ISOs 9.001 ou 
14.001. Também houve percentuais 
significativos acerca da gestão am-
biental das empresas, pois apesar 
de um declínio no ano de 2017, 
teve-se um percentual médio de 
90,33% de evidenciação.Por 
outro lado, percebe-seum bai-
xo percentual de evidencia-
ção da auditoria das infor-
mações ambientais, sendo 
que somente uma empre-
sa informou sobre a au-
ditoria de tais informa-
ções no ano de 2016 
e 2017. Dessa for-
ma, há indicativos 
de que as informa-
ções de natureza 

ambiental não passam por audi-
torias, atribuindo menor credibili-
dade de tais informações aos seus 
usuários. Esse resultado vai ao en-
contro dos estudos de Rover et al. 
(2008), Gubiani, Santos e Beuren 
(2012) e Pereira et al. (2017).

O Gráfico 4 apresenta a eviden-
ciação sobre o impacto dos produ-
tos e processos no meio ambien-
te. A subcategoria que apresentou 
maior evidenciação foi a de desper-
dícios/resíduos, pois nos três anos 
analisados, apenas uma empresa 
foi omissa a essa subcategoria no 
ano de 2016 e 2017. A segunda 
subcategoria mais evidenciada foi 
sobre reparos aos danos ambien-
tais, tendo apresentado um declí-
nio no ano de 2017, seguida de um 
aumento de 12 pontos percentuais 
de evidenciação no ano de 2018. 
Dessa forma, percebe-se que, em-
bora as empresas estudadas afetem 
o meio ambiente, a maioria delas 
reconhecem e mencionam informa-
ções acerca dos reparos efetuados, 
como forma de amenizar os impac-
tos causados no meio ambiente.

Por outro lado, percebem-se 
(Gráfico 4) percentuais significati-
vos de evidenciação sobre o uso da 
água, impacto na terra utilizada e 
reciclagem, pois, em quase todos os 
anos analisados, obtiveram-se per-
centuais acima de 50%, com exce-
ção da subcategoria sobre o uso efi-
ciente da água, que apenas 38% das 
empresas a evidenciaram no ano de 
2017; e da subcategoria reciclagem, 
que apenas 47% das empresas a evi-
denciaram no ano de 2016.

Quanto às informações acerca 
da subcategoria de vazamentos e 
derramamentos, foram poucas as 
empresas que a evidenciou. So-
mente três empresas fizeram 
menções a essas informações 
no ano de 2016, e uma em 
2017 e 2018. De acordo com 
Rover et al. (2008) e Gubia-
ni, Santos e Beuren (2012), 
essas informações são do 
tipo negativa para as em-
presas. Esse pode ser o 
motivo do baixo ní-
vel de evidenciação, 
como forma de man-
ter uma imagem 
sólida da empresa. 

Gráfico 3 – Sistema de Gerenciamento Ambiental

Fonte: dados da Pesquisa (2020).

Gráfico 4 – Impacto dos Produtos e Processos no Meio Ambiente

Fonte: dados da Pesquisa (2020).
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No Gráfico 5, demonstra-se a 
evidenciação ambiental sobre as 
políticas de energia adotadas pe-
las empresas. 

Observa-se no Gráfico 5 que há 
uma tendência crescente da eviden-
ciação das informações, exceto a 
subcategoria acerca a utilização dos 
materiais desperdiçados na produ-
ção de energia, uma vez que nenhu-
ma empresa fez menção a essa in-
formação. A subcategoria com maior 
evidenciação diz respeito à conser-
vação e/ou à utilização mais eficien-
te de energia nas operações, sendo 
que, no ano de 2016 e 2017, 43% 
das empresas mencionaram essa 
informação e, em 2018, todas elas 
mencionaram. Vale destacar a sub-
categoria sobre a preocupação das 
empresas com a falta de energia, 
pois, em 2016, apenas 29%, que re-
presentam duas empresas, mencio-
naram essa informação em seu re-
latório. Já em 2017 e 2018, 43% e 
83% das empresas mencionaram, 
respectivamente, essa informação, 
demonstrando um avanço significa-
tivo em relação aos anos anteriores.
Esses achados afirmam uma maior 
disponibilização dessas informações 
por parte das empresas do setor elé-
trico brasileiro, pois Gubiani, Santos 
e Beuren (2012) constataram pou-
cas informações sobre as políticas de 
energia no período de 2006 a 2008. 
Porém, o cenário não mudou quanto 
à utilização de materiais desperdiça-
dos na produção de energia elétrica, 
uma vez que nenhuma das empresas 
evidenciou a utilização dessa técnica.

O Gráfico 6 apresenta a eviden-
ciação das informações financeiras 
ambientais de 2016 a 2018.

Nota-se no Gráfico 6 que todas 
as empresas realizaram a eviden-
ciação referente aos investimen-
tos ambientais. Em seguida, têm-se 
custos e despesas ambientais como 
o segundo item que foi evidenciado 
pelas empresas.No período analisa-
do, não houve evidenciação de prá-
ticas contábeis de itens ambientais, 

de seguros ambientais, passivos e 
de provisões ambientais e ativos 
ambientais. Gubiani, Santos e Beu-
ren (2012) também verificaram bai-
xa evidenciação nessa subcategoria, 
encontrando informações apenas 
sobre investimentos ambientais, 
passivos e provisões ambientais e 
custos e despesas ambientais.

O Gráfico 7 apresenta a eviden-
ciação das subcategorias que com-
põem a categoria Educação, Pesqui-
sa e Treinamento Ambiental. 

Observam-se no Gráfico 7 percen-
tuais crescentes de evidenciação, prin-

cipalmente quanto à educação para 
colaboradores internos e para a comu-
nidade, atingindo um percentual de 
83% em 2018. Já o desenvolvimen-
to de pesquisas relacionadas com o 
meio ambiente parece ser uma práti-
ca constante da maioria das empre-
sas estudadas, uma vez que 71% delas 
informaram sobre essa subcategoria 
nos anos de 2016, e 100% em 2017 
e 2018. Gubiani, Santos e Beuren 
(2012) e Pereira et al. (2017) também 
encontraram níveis de evidenciação 
satisfatórios para essas subcatego-
rias, corroborando o presente estudo.

Gráfico 6 – Informações financeiras ambientais

Fonte: dados da Pesquisa (2020).

Gráfico 7 – Educação, Pesquisa e Treinamento Ambiental

Fonte: dados da Pesquisa (2020).

Gráfico 5 – Políticas de energia

Fonte: dados da Pesquisa (2020).
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O Gráfico 8 apresenta a eviden-
ciação de informações sobre mer-
cado de crédito de carbono. Obser-
va-se baixa evidenciação, exceto da 
subcategoria de emissão de gases de 
efeito estufa (GEE), pois todas as em-
presas informaram sobre suas emis-
sões nos três anos analisados. Gubia-
ni, Santos e Beuren (2012) relatam 
que um dos motivos da não eviden-
ciação dessas subcategorias pode ser 
o fato de não possuírem projetos no 
âmbito do Mecanismo de Desenvol-

vimento Limpo (MDL) para geração 
de créditos de carbono.

O Gráfico 9 apresenta a eviden-
ciação das subcategorias que com-
põem a categoria Outras Informa-
ções Ambientais. 

Observou-se no Gráfico 9 alto 
nível de evidenciação em todas as 
subcategorias, sendo que todas as 
empresas evidenciaram informa-
ções acerca da sustentabilidade or-
ganizacional, suas relações com os 
stakeholderse gerenciamento de 

florestas/reflorestamentonos três 
anos analisados. Já quanto à sub-
categoria conservação da biodiver-
sidade, 88% das empresas a eviden-
ciou em 2016 e 2017; e 100% das 
empresas a evidenciou em 2018.
Gubiani, Santos e Beuren (2012) 
constataram um nível satisfatório 
da evidenciação de informações 
sobre sustentabilidade e conserva-
ção da biodiversidade pelas compa-
nhias de energia elétrica de 2006 a 
2008, porém baixa evidenciação 
sobre gerenciamento de florestas 
e stakeholders. Dessa forma, per-
cebe-se que algumas das empresas 
estudadas pelos autores citados 
passaram a evidenciar mais essas 
informações. Pereira et al. (2017) 
também encontraram níveis satis-
fatórios de evidenciação para essas 
subcategorias.

5.3  EvidenciaçãoAmbiental  
por Empresa

O Gráfico 10 apresenta uma 
análise da evidenciação de infor-
mações ambientais pelas empresas 
de 2016 a 2018.

Observa-se no Gráfico 10 que 
há uma tendência crescente da evi-
denciação das informações ambien-
tais pelas empresas, com exceção da 
Light e a CPFL Energia, que apresen-
taram um declínio no ano de 2016, 
dando indícios de que não há uma 
padronização das informações dis-
ponibilizadas por elas, pois as infor-
mações que são evidenciadas em um 
ano não são evidenciadas no outro.

A empresa que mais se destacou 
na evidenciação de informações foi a 
Cemig, que apresentou 91% das in-
formações durante os três anos ana-
lisados. Contudo, tem-se um nível de 
evidenciação significativo, visível ao 
observar que das sete empresas seis 
apresentaram mais de 50% das in-
formações checadas em todos os 
anos: Light, EDP Energias, CPFL Ener-
gia, Eletropaulo, AES Tiete, Cemig.

Gráfico 8–Mercado de Crédito de Carbono

Fonte: dados da Pesquisa (2020).

Gráfico 9 - Outras Informações Ambientais

Fonte: dados da Pesquisa (2020).

Gráfico 10 – Evidenciação por Empresa

Fonte: dados da Pesquisa (2020).
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6.  Conclusão

Este estudo teve como objetivo 
analisar se as empresas de energia 
elétrica listadas no ISE da B3 evi-
denciam informações ambientais 
voluntárias em seus relatórios de 
sustentabilidade referentes ao pe-
ríodo de 2016 a 2018. Dos resul-
tados, conclui-se que as categorias 
de informações mais evidenciadas 
pelas empresas foram as de políti-
cas ambientais, educação, pesqui-
sa e treinamento e outras informa-
ções ambientais.

Observou-se que há uma ten-
dência crescente quanto à disponi-
bilização de informações de cunho 
ambiental nos relatórios de susten-
tabilidade, visível ao analisar os grá-

ficos apresentados, indicando que 
as empresas estão dando cada vez 
mais importância à disponibilização 
desse tipo de informação. A empre-
sa que apresentou mais informa-
ções foi a Cemig, com o percentual 
de 91% durante os três anos.

Embora haja uma tendência 
crescente da disponibilização des-
sas informações, é cabível ressaltar 
que as informações financeiras am-
bientais foram muito pouco eviden-
ciadas, pois de seis subcategorias, 
apenas duas foram evidenciadas: 
investimentos ambientais e custos 
e despesas ambientais. Assim, su-
gere-se que as empresas façam uma 
análise nas suas políticas de eviden-
ciação e vejam a possibilidade de 
evidenciar essas informações.

Entre as limitações deste estudo, 
tem-se o fato de que as análises fo-
ram restritas apenas às empresas de 
energia elétrica listadas do ISE, não 
englobando as demais que não com-
põem o índice. Considera-se também 
como limitação o fato de terem sido 
analisados apenas os Relatórios de 
Sustentabilidade, não tendo busca-
do as informações em outros relató-
rios ou demonstrações.Dessa forma, 
sugere-se, para futuras pesquisas, 
uma análise que amplie os instru-
mentos de análise de dados, com vis-
tas a analisar o disclosure não só no 
Relatório de Sustentabilidade, mas 
também em outros relatórios ou de-
monstrações, como o conjunto das 
Demonstrações Financeiras Padroni-
zadas (DFP) e o Balanço Social. 
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Entre as etapas que compõem um procedimento 
licitatório, a fase habilitatória de licitantes possui 
qualificações específicas, sendo uma delas a análise 

de variáveis de situação econômico-financeira da entidade 
pleiteante do futuro contrato. Nessa análise, a legislação 
brasileira traz um conjunto de indicadores contábeis 
compreendidos como objetivos e suficientes para reduzir os 
riscos nas contratações, perpassando índices de liquidez até 
relação proporcional entre contratos firmados perante a receita 
bruta contabilizada ao resultado. O presente estudo traz, em 
uma abordagem qualitativa e bibliográfica, uma reflexão 
crítica do alcance idealizado de tais indicadores e exposição 
de suas eventuais falhas estruturais para que seja fomentada 
a discussão de melhorias nas sistemáticas de avaliação 
empresarial para o serviço público, quando necessário.
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1.  Introdução

Como parte integrante da re-
volução constitucional de 1988, os 
procedimentos cabíveis ao poder 
estatal para selecionar eventuais 
fornecedores de produtos e servi-
ços para as demandas públicas de-
vem preceder de um procedimento 
isonômico e impessoal denomina-
do de ‘licitação pública’, retirando 
dos estados as competências legis-
lativas sobre o tema, e pacificando 
os procedimentos a todas as esfe-
ras com a promulgação da Lei n.º 
8.666, de 1993, em substituição 
ao Decreto-Lei n.º 2.300, de 1986. 
Sob a égide da então nova lei, esse 
procedimento passou a ter como 
objetivo seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração pú-
blica e com a promoção do desen-
volvimento nacional sustentável 
(OLIVEIRA, 2020), assim, quando 
da existência de eventual demanda 
pública, como uma obra, serviço ou 
equipamento a ser adquirido, a ad-
ministração pública definiria e di-
vulgaria a demanda, de forma am-
pla, técnica e impessoal, no sentido 
de convocação de quaisquer inte-
ressados eventualmente habilitáveis 
para pleitearem o posto de fornece-
dor do Governo, seguindo as regras 
editalícias a cada caso.

Entre as fases de tal procedi-
mento, está prevista a etapa deno-
minada de  ‘habilitação’ dos par-
ticipantes, a qual se define como 
uma fase na qual agentes públicos 
apuram a qualificação jurídica, que 
está atrelada à habilitação de assu-
mir obrigações; à qualificação técni-
ca para adequada comprovação de 
expertise ou know-how atestável na 
execução do objeto do contrato, se-
gregados em técnico-operacional e 
técnico-profissional; à regularidade 
fiscal perante as fazendas em cada 
esfera pública; e à qualificação eco-
nômico-financeira, que está atrela-
da a suportar os encargos do con-
trato de forma a reduzir os riscos da 

contratação 
(CALASANS  
J U N I O R , 
2015), para 
possibilitar 
que apenas 
interessados 
de boa pers-
pectiva de con-
tinuidade e quali-
dade econômica para 
subsidiar certas demandas 
estratégicas possa participar dos 
certames. Neste ínterim, inclui-
-se a comprovação da boa situa-
ção financeira,  levantada de for-
ma objetiva, por meio do cálculo 
de índices contábeis previstos no 
edital, sendo vedada a exigên-
cia de índices não usualmen-
te utilizados para uma cor-
reta avaliação econômica 
(BRASIL, 1993).

No entanto, consi-
derando que tais indi-
cadores se substanciam 
em demonstrações contá-
beis de forma limitada, é possível 
que tais índices possam não ser su-
ficientemente confiáveis para men-
surar a qualidade econômica real 
de uma empresa, ou ainda masca-
rar falhas graves de perspectivas de 
continuidade empresarial. Não obs-
tante, em uma tentativa de aprimo-
rar os indicadores utilizados pela 
administração, um grupo de estu-
dos envolvendo membros da Ad-
vocacia-Geral da União, do Tribunal 
de Contas da União e técnicos do 
então Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão levanta-
ram novas formas de avaliar con-
tabilmente empresas em questões 
licitatórias, que desencadeou a Ins-
trução Normativa n.º 5, de 25 de 
maio de 2017, trazendo indicado-
res complementarem face a falhas 
estruturais que índices anterior-
mente apresentavam em relação à 
finalidade proposta.

Nesse aspecto, o presente estu-
do  tem como objetivo geral a aná-

lise crítica dos índices 
contábeis exigidos pe-

las leis e normativos lici-
tatórios vigentes, levando 

em consideração à conveni-
ência e à importância que cada 

um pode ter em um procedimen-
to de garantia da execução do ob-
jeto nas licitações públicas. Para 
tanto, este artigo estrutura-se em 
quatro tópicos para além desta in-
trodução, abarcando, inicialmente, 
o bojo teórico atrelado ao assunto, 
passando à metodologia da pesqui-
sa, resultando nas análises críticas 
e reflexivas dos indicadores de for-
ma individual e encerrando com as 
considerações finais.

2.  Referencial teórico

A licitação constitui requisito 
fundamental ao Estado quanto à se-
leção de quem irá contratar para a 
realização dos objetivos da ação ad-
ministrativa; condiz como uma ca-
racterística de governos democrá-
ticos, em que não há o arbítrio ou 
decisão exclusivamente pessoal de 
seus governantes. Além da restrição 
ao ato discricionário da administra-
ção pública, o processo licitatório 
possui como principal motivação 
a economicidade nos processos de 
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contratações que deseja realizar (CA-
LASANS JUNIOR, 2015), aplicando-se 
a aquisições, obras e serviços, estes 
últimos, segregados em continuados 
e não continuados.

De acordo com a Instrução Nor-
mativa SEGES-ME n.º 05, de 25 de 
maio de 2017, e conforme o Art. 
57 da Lei n.º 8.666/1993, que dis-
põe acerca da duração dos contra-
tos públicos, serviços continuados 
são aqueles prestados por mais de 
um exercício financeiro, em razão 
da necessidade do ente público em 
manter o funcionamento de suas 
atividades. A suspensão do contra-
to pode vir a comprometer a presta-
ção de algum serviço público, preju-
dicando o usuário. No tocante aos 
serviços não contínuos, é imposta 
aos contratados a definição de um 
período previamente determinado 
para prestação do serviço contrata-
do, podendo o prazo ser, ou não, 
prorrogado, com as devidas justifi-
cativas cabíveis (BRASIL, 2017).

O edital corresponde à etapa 
de publicação do instrumento con-
vocatório, no qual os possíveis in-
teressados no certame terão aces-
so aos itens em disputa e poderão 
apresentar suas propostas. Deverão 
constar no edital a descrição breve 
e clara do objeto da licitação, pra-
zos de execução e/ou entrega do 
objeto, sanções, documentos exigi-

dos na fase de habilitação, método 
de julgamento das propostas, rela-
ção de documentos a serem anexa-
dos no edital – projeto básico e/ou 
executivo, orçamento, entre outras 
exigências elaboradas pelo ente pú-
blico (OLIVEIRA, 2020).

Conforme prevê o Art. 27 da Lei 
Geral das Licitações, a etapa de ha-
bilitação dos interessados no certa-
me requer uma série de documen-
tações e exigências relacionadas a 
competência e aptidão a participa-
ção e execução do objeto, como:  
habilitação jurídica, qualificação 
técnica e econômico-financeira, re-
gularidade fiscal e trabalhista e o 
cumprimento do previsto no inciso 
XXXIII do Art. 7º da Constituição. 
A etapa de habilitação é uma série 
de procedimentos voltados à veri-
ficação da capacidade e integrida-
de do interessado para participação 
em processos de contratações pú-
blicas (JUSTEN FILHO, 2004). Como 
norma, ocorre previamente a etapa 
de análise das propostas. Em caso 
de inabilitação do licitante, ele será 
excluído do certame e sua proposta 
será desconsiderada; possui como 
principal objetivo garantir que o li-
citante vencedor tenha condições 
técnicas, financeiras e idôneas de 
cumprir de maneira apropriada o 
objeto da licitação (ALEXANDRINO; 
PAULO, 2014).

Dessa forma, segundo Justen 
Filho (2004), a qualificação econô-
mico-financeira refere-se à quan-
tia de recursos disponíveis para o 
ideal cumprimento do objeto con-
tratado. Tais garantias são neces-
sárias, pois o licitante apenas rece-
berá o pagamento após a execução 
do contrato, ou seja, o contratado 
deverá de antemão custear despe-
sas com mão de obra, equipamen-
tos, ferramentas, etc. para executar 
o objeto da prestação. Em caso de 
carência de recursos por parte do 
contratado, acarretará execução 
inadequada ou insatisfatória do 
contrato e uma consequente inca-
pacidade de suportar os efeitos da 
inadimplência. 

Ainda acerca do Art. 31 da Lei 
n.º 8.666/1993, em seu § 5º, o re-
conhecimento de uma boa saúde fi-
nanceira da empresa licitante será 
realizado de maneira objetiva por 
meio de análise das demonstrações 
contábeis, relacionados em edital 
previamente publicado pela admi-
nistração e adequadamente justifi-
cado no processo licitatório. As exi-
gências deverão estar ajustadas de 
acordo com valores adotados cor-
riqueiramente no mercado, para 
maior precisão na avaliação da si-
tuação financeira ,e se ela será su-
ficiente para atender às exigências 
do contrato licitatório.   

“A licitação constitui requisito fundamental ao 
Estado quanto à seleção de quem irá contratar para 
a realização dos objetivos da ação administrativa; 

condiz como uma característica de governos 
democráticos, em que não há o arbítrio ou decisão 

exclusivamente pessoal de seus governantes.”
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2.1  Indicadores contábeis

A Análise das Demonstrações 
Contábeis pode ser entendida como 
uma técnica que tem como objeti-
vo a apuração de indicadores que 
possam avaliar a capacidade de sol-
vência, conhecer a estrutura patri-
monial e descobrir a potencialidade 
da entidade em gerar bons resulta-
dos. Essas informações são coleta-
das nas demonstrações financeiras 
de uma entidade em questão (SIL-
VA, 2019) e tendo em vista suas fi-
nalidades e necessidades, são ela-
boradas para os usuários externos 
em geral (IUDÍCIBUS, 2017), tendo 
como objetivo proporcionar infor-
mações da entidade que sejam úteis 
a muitos usuários em suas avalia-
ções e tomada de decisões eco-
nômicas. Essas informações – em 
conjunto com as notas explicativas 
– ajudam os usuários das demons-
trações a preverem os futuros flu-
xos de caixa da entidade e, em par-
ticular, a época e o grau de certeza 
de sua geração (CPC, 2011). 

De acordo com Martins, Miran-
da e Diniz (2019), o índice é uma re-
lação entre contas das demonstra-
ções financeiras, usada como forma 
de investigar a situação econômico-
-financeira de uma entidade. É in-
teressante destacar que Matarazzo 
(2010) trata os índices contábeis de 
maneira analógica aos índices utili-
zados por médicos, como quando 
se usa indicadores de pressão alta e 
de temperatura para se elaborar um 
quadro clínico de algum paciente. 
Na parte financeira, usam-se indi-
cadores para avaliar a situação de 
uma entidade. Também a utilização 
de quocientes permite, além de re-
tratar o que aconteceu, tirar algu-
mas bases para inferir o que pode 
vir a acontecer no futuro e, com 
isso, identificar tendências que po-
dem contribuir na tomada de deci-
sões utilizando previsões. O objeti-
vo do estudo da liquidez, para Silva 
(2019), é avaliar o grau de solvência 

de uma entidade, demonstrando a 
capacidade financeira para saldar 
os seus compromissos. Nesse mes-
mo sentido, Marion (2012) destaca 
que a capacidade de saldar compro-
missos pode ser avaliada conside-
rando o longo prazo, o curto prazo 
ou o prazo imediato.

O Índice de Liquidez Corrente 
(LC) mostra ao usuário da informa-
ção contábil, a capacidade de pa-
gamento em curto prazo da enti-
dade (BRIGHAM; HOUSTON, 2012). 
De acordo com Martins, Miranda e 
Diniz (2019), esse índice demonstra 
o quanto a empresa possui em re-
cursos de curto prazo para cada real 
de dívida, também em curto prazo. 
Para se chegar nesse índice, deve-se 
dividir o ativo circulante pelo passivo 
circulante. Se o resultado for maior 
que 1 (um), significa que o Capital 
Circulante Líquido – CCL – é positivo, 
havendo assim, compatibilidade en-
tre os recursos que se espera receber 
e os que se espera pagar, ambos em 
curto prazo. Sendo assim, esse índi-
ce demonstra, além da capacidade 
de pagamento a curto, o potencial 
de financiamento da necessidade de 
capital de giro de uma entidade.

No entanto, alguns aspectos 
restritivos desse índice recaem  na 
questão de que ele não releva a 
qualidade dos itens do Ativo Cir-
culante e a sincronização entre re-
cebimentos e pagamentos, Além 
disso, em razão dos critérios de 
avaliação de estoques, os índices 
podem restar distorcidos em rela-
ção à realidade financeira, além de 
outras variáveis intrínsecas a ele  
(DINIZ, 2015). Então, o índice de 
LC tende a ser mais preciso quan-
do há um equilíbrio entre os índi-
ces que apuram o Prazo Médio de 
Rotação dos Estoques – PMRE – e 
o Prazo Médio de Recebimento das 
Vendas – PMRV.  A análise desses 
índices em conjunto é de especial 
impacto, sendo que duas empresas 
podem apresentar índices idênticos 
e, em relação a 3 (três) anos, uma 

vir  aumentando e outra  reduzin-
do nesse período, por isso, a análi-
se de tendência é sempre necessá-
ria (ASSAF NETO, 2003). Esse índice 
também tem relevância aumenta-
da quando é utilizado em conjunto 
com outros indicadores.

A liquidez geral, por sua vez, re-
vela o quanto a empresa possui de 
recursos de curto prazo e longo pra-
zo para cada real de dívidas de curto 
e longo prazo, ou seja, demonstra a 
capacidade que uma entidade tem 
para pagamento atual com relação 
às dividas em longo prazo e é cal-
culado somando o Ativo Circulan-
te com o Realizável a Longo Prazo 
e dividindo-os pela soma do Passivo 
Circulante com o Passivo Não Circu-
lante (MARTINS; MIRANDA; DINIZ, 
2019). O índice, de acordo com os 
autores, sofre efeitos das diferenças 
temporais de maneira maior que os 
outros. Iudícibus (2017) expõe que 
o problema dos prazos empobre-
ce o sentido desse índice, a não ser 
que seja explicitamente levado em 
sua devida conta. Ademais, se não 
houver uma grande aplicação em 
valores a receber em longo prazo, 
a posição de liquidez desse período 
ficará comprometida. 

Quanto à solvência geral, outro 
indicador que compõe os anterio-
res nas análises licitatórias é pou-
co explorado em obras publicadas 
e é encontrado dividindo o Ativo 
total pela soma do Passivo Circu-
lante com o Passivo Não Circulan-
te (BRASIL, 2017). Também chama-
do de Índice de Garantia, de acordo 
com Pinheiro (2007), o seu valor in-
dica quanto uma entidade possui 
no seu ativo para cada real de dí-
vida contraída. Esse índice não ava-
lia a efetiva capacidade de uma 
empresa liquidar seus compromis-
sos nos vencimentos, mas, nos ca-
sos de concorrências públicas, ela 
é bastante exigida, pois por ela se 
avalia, em casos extremos, a capa-
cidade de pagamento nos casos de 
encerramento total das atividades. 
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O CCL, também chamado de Ca-
pital de Giro (CG), é uma medida 
estática de folga financeira de que 
uma entidade dispõe para liquidar 
os seus compromissos de curto pra-
zo (SILVA, 2019). De acordo com 
Graham e Meredith (2010), nesse 
indicador se encontra a capacidade 
de uma entidade realizar seus negó-
cios cotidianos com tranquilidade e 
sem escassez financeira, de expan-
dir suas operações sem a necessida-
de de novos financiamentos e de se 
recuperar no caso de emergências 
e de perdas sem incorrer em desas-
tres. No entanto, os autores alertam 
para o fato de essa ferramenta de-
ver ser precedida da análise dos ci-
clos operacionais e financeiros da 
entidade (ROSS et al.; 2015).

Ainda em relação à estrutura 
de capital, oportuno indicar estu-
dos realizados em analisar efeitos 
e variações e/ou remodelações das 
equações clássicas, como os traba-
lhados por Machado, Medeiros e 
Júnior (2010), identificando que es-
truturas de capital não são sensíveis 
às medidas de mensuração de ala-
vancagem, e de Silva e Cavalcanti 
(2004), que adaptaram as fórmulas 
matemáticas adicionando a lucrati-
vidade no cálculo, com uma pros-
pecção de análises mais confiáveis 
quanto à solvências em curto prazo 
em face da perspectiva de volumes 
de fluxos ativos e passivos.

A Instrução Normativa n.º 5, de 
25 de maio de 2017 trouxe como 
exigência – na contratação de ser-
viços continuados com dedicação 
exclusiva de mão de obra – a apre-
sentação de um CCL de, no míni-
mo, 16,66% (dezesseis inteiros e 
sessenta e seis centésimos por cen-
to) do valor estimado da contrata-
ção, usando como base o balanço 
patrimonial e as demonstrações 
contábeis do último exercício so-
cial, utilizando-se, para a obtenção 
do CCL, a diferença entre o Ativo 
Circulante e o Passivo Circulante, 
respectivamente. As demais ferra-

mentas de administração de capi-
tal de giro não são exigidas pela 
referida norma.

Na realização do cálculo do CCL, 
pode-se ainda observar, de forma 
isolada, a parte operacional e a fi-
nanceira dos ativos e passivos cir-
culantes. Utilizando-se o Ativo Cir-
culante Operacional, que são os 
investimentos em atividades de 
compra, produção e venda, sub-
traído do Passivo Circulante Opera-
cional, que é o financiamento das 
mesmas atividades, chega-se à NCG 
(SILVA, 2019). Já na utilização da di-
ferença entre os Ativos Circulantes 
Financeiros – como no caso de dis-
ponibilidades, aplicações financei-
ras e imóveis para venda – e os Pas-
sivos Circulante Financeiros – como 
exemplos os empréstimos e finan-
ciamentos de curto prazo – chega-
-se ao ST (MARQUES; BRAGA, 1995; 
FLEURIET et al, 2003)). De qualquer 
forma, a utilização do CCL, do NCG 
e do ST revela apenas dados absolu-
tos, sendo que a comparação entre 
entidades de diferentes tamanhos 
fica difícil. 

O Índice de Endividamento – cal-
culado pela divisão dos Capitais de 
Terceiros pelo Patrimônio Líquido – 
demonstra quanto uma entidade 
possui em dívidas com terceiros para 
cada real de recursos próprios, sen-
do assim, um indicador de depen-
dência com terceiros e de avaliação 
dos riscos que se está sujeito nesse 
sentido, consoante Iudícibus (2017). 
De acordo com eles, ter um índice 
alto não indica necessariamente 
que a entidade está com um endi-
vidamento bom ou ruim, pois deve 
ser analisado também, o prazo de 
vencimento, a taxa de juros, o 
risco de moeda e outros 
fatores que demons-
tram a qualidade 
da dívida. 

Há, também, os indicadores de 
imobilização de recursos. No caso 
da Imobilização de Recursos Pró-
prios – IRP ou ICP se demonstra o 
quanto do Capital Próprio está in-
vestido em Ativos Imobilizados, em 
Investimentos ou em Ativos Intangí-
veis, ou seja, em ativos de baixa li-
quidez (MARTINS; MIRANDA; DINIZ, 
2019). Quanto maior esse resulta-
do, menos valores a entidade terá 
para investir em Ativos Circulantes, 
tendo que financiar as aplicações 
de curto prazo com os Recursos de 
Terceiros. De acordo com os autores 
supracitados, quanto mais uma en-
tidade depender de terceiros, mais 
riscos ela terá, sendo o ideal a en-
tidade financiar o Ativo Circulante 
com seus Recursos Próprios. Já no 
caso da Imobilização de Recursos 
Não Correntes apresentar como re-
sultado algo superior a 100% (cem 
por cento) estará evidente que o Pa-
trimônio Líquido somado com o Exi-
gível a Longo Prazo não apresenta 
um saldo suficiente para cobrir os 
investimentos no Ativo Permanente, 
concluindo-se que os investimentos 
foram adquiridos com recursos do 
Disponível ou com Recursos de Ter-
ceiros com vencimento em curto 
curso prazo. 
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Além das comprovações já ex-
postas, a Instrução Normativa n.º 
5, de 25 de maio de 2017 exige 
também a comprovação de um Pa-
trimônio Líquido de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da con-
tratação, utilizando-se, para isso, 
demonstrações do último exercício 
social, sendo vedada a substituição 
por balancetes ou balanços provi-
sórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da apre-
sentação da proposta. Além disso, 
deve o licitante apresentar declara-
ção de que 1/12 (um doze avos) dos 
contratos firmados com a Adminis-
tração Pública e/ou com a inciativa 
privada vigentes na data da apre-
sentação da proposta não é supe-
rior ao Patrimônio Líquido do lici-
tante, podendo ser atualizado de 
maneira idêntica ao parágrafo ex-
posto acima (BRASIL, 2017), e, caso 
a diferença entre a declaração e a 
Receita Bruta da DRE apresentada 
seja superior a 10% (dez por cento), 
para mais ou para menos, o licitan-
te deverá apresentar justificativas.

A Lei n.º 8.666/1993 traz as exi-
gências de documentações de for-
ma geral, exigindo que os índices 
limitar-se-ão às demonstrações da 
capacidade financeira dos licitan-
tes, tendo em vista os compromis-
sos que serão assumidos no caso de 
adjudicação, sendo vedada a exi-
gência de valores mínimos e de fa-
turamento anterior, índices de ren-
tabilidade ou de lucratividade.

3.  Metodologia

A razão para a determinação da 
presente pesquisa está relaciona-
da ao desejo de conhecimento pela 
própria satisfação de conhecer, sen-
do a sua classificação quanto à fi-
nalidade, a “pura” (GIL, 2002). Esse 
tipo de pesquisa – também chama-
do de básico – busca um progres-
so científico, uma ampliação de co-

nhecimentos teóricos, não havendo 
preocupação com a sua utilização 
na prática. Essa pesquisa é formal, 
buscando generalizações, princípios 
e leis (MARCONI; LAKATOS, 2017). 
Além disso, há a descrição de ca-
racterísticas de determinado fenô-
meno, havendo uma nova visão de 
um problema. Com isso, a pesqui-
sa pode  ser classificada também 
como descritiva (GIL, 2002). Já em 
relação à abordagem, o fato de não 
se empregar alguma ferramenta es-
tatística como base do processo de 
análise de um problema e o de não 
se pretender numerar ou medir uni-
dades ou categorias homogêneas, 
classifica a pesquisa como qualita-
tiva (MARCONI; LAKATOS, 2017). 
Em relação ao método, a pesquisa 
classifica-se também como dialé-
tica, pois as contradições analisa-
das darão origem a novas contra-
dições, requerendo-se então, novas 
soluções. A dialética é uma forma 
de discussão, ou seja, de diálogo 
(MATIAS-PEREIRA, 2019). Sendo 
assim, a pesquisa busca a promo-
ção de uma discussão sobre o tema 
abordado, com a problematização 
do assunto, o que pode originar no-
vas contestações a serem resolvidas 
no futuro.

No tocante aos procedimentos 
adotados, realizar-se-á uma pes-
quisa bibliográfica, pois a base do 
presente trabalho serão matérias já 
elaboradas – principalmente livros 
(GIL, 2002). Importante ressaltar que 
a pesquisa não será a mera repeti-
ção de algo já explorado, mas, sim, 
a análise do tema sob novo enfoque, 
chegando-se, então a reflexões com 
características inovadoras.

Considerando os aspectos parti-
culares desta pesquisa, serão anali-
sados os indicadores mais utilizados 
nas licitações públicas, sobretudo 
as previstas nas minutas editalí-
cias sugeridas pela Advocacia-Ge-
ral da União aos órgãos públicos, 
baseadas na Lei n.º 8.666/1993 e IN  
SEGES/ME n.º 05/2017 de encontro 

com a criticidade dos autores e po-
sicionamentos literários em obras 
como as citadas no capítulo 2 des-
te trabalho.

4.  Análise de dados

Como traz a legislação, sobre-
tudo na Lei n.º 8.666/1993, a so-
licitação de indicadores contábeis 
limita-se à demonstração da capa-
cidade financeira do licitante com 
vistas aos compromissos, vedada 
a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, de índices de 
rentabilidade ou lucratividade. Nes-
te aspecto, é particularmente mais 
comum e coerente que tais indica-
dores sejam cobrados em contra-
tações mais arriscadas e de tempo 
prolongado, ou seja, na contrata-
ção de serviços continuados com 
dedicação exclusiva de mão de 
obra, geralmente solicitado o con-
junto completo legalmente previs-
to, sendo elas (as análises) relativas 
aos índices de Liquidez Geral e Cor-
rente, à Solvência Geral, ao Capital 
Circulante Líquido, à análise do Pa-
trimônio Líquido e à Receita Bruta 
discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício. 

Nos processos de aquisição sim-
ples ou serviços de execução ime-
diata e sem compromissos contí-
nuos, cabe à administração julgar 
a adequação e riscos mitigados de 
tais índices em relação à concor-
rência pública e outros princípios 
administrativos. Assim, o presente 
capítulo seguirá com análises indivi-
dualizadas criticamente de cada in-
dicador previsto na legislação com 
seus prós e contras.
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4.1  Indicadores de liquidez

Levando-se em consideração os 
índices utilizados na qualificação 
econômico-financeira dos procedi-
mentos licitatórios, tem-se a exigên-
cia da Liquidez Geral e da Liquidez 
Corrente, acrescidas com um cálcu-
lo denominado de ‘Solvência Geral’ 
para a comprovação da boa situa-
ção financeira da empresa em curto 
e longo prazo. Porém, na sua análi-
se individual, a Liquidez Corrente de-
monstra algumas falhas analisadas. 
A consideração de contas como as 
do ‘Estoques’ pode deixar a análi-
se imprecisa, pois existem proble-
mas, como a incerteza da venda, a 
ocorrência de perdas com incêndios, 
desastres naturais e outras imprevi-
sibilidades, as perdas futuras com re-
dução do valor de mercado (efeito 
no impairment), já que, segundo o 
CPC 16, o valor dos estoques deve 
ser o menor entre o valor de custo 
e o valor realizável líquido – que é 
o preço de venda estimado no cur-
so normal dos negócios, sendo des-
contado deste os custos estimados 
para a sua conclusão e os gastos es-
timados para a concretização das 
vendas. Importante destacar que se 
parte da ideia de que os Estoques 
seriam equivalentes a uma dispo-
nibilidade, de forma que possa ser 
convertido integralmente em recur-

sos para quitação de dívidas, o que 
depende de aceitação de credores e/
ou recebimentos no futuro com li-
quidação empresarial, trazendo im-
precisão na análise.

Além disso, os recebíveis em 
curto prazo podem afetar a empre-
sa no caso da inadimplência, sendo 
que a contabilização de uma Pro-
visão para Devedores Duvidosos 
(credora) não é costumeiramente 
considerada de ser realizada por 
empresas pequenas (maioria no 
país), além de não ser uma garan-
tia confiável. Junto a isso, a conta 
de Despesas Antecipadas também 
pode enfraquecer a capacidade 
de precisão do cálculo da LC, pois 
ela é uma conta já contratada, que 
ainda não foi consumida, em que 
isso geralmente ocorre no próximo 
exercício (MARTINS; MIRANDA; DI-
NIZ, 2019). Com isso, em um caso 
hipotético, se a empresa registrar a 
conta de Despesas Antecipadas no 
Ativo Circulante e esse valor for uti-
lizado no cálculo da Liquidez Cor-
rente, o resultado que a empresa 
demonstrar para pagamentos em 
curto prazo levará em considera-
ção uma conta que será descontada 
como despesa posteriormente, ele-
vando a LC para um resultado supe-
rior ao factível e realizável. 

Ademais, outro fator que deve 
ser observado em uma divisão, 

como a da LC, é o da obtenção de 
um resultado idêntico para situa-
ções significantemente distintas. 
Isso ocorre, por exemplo, quando 
duas empresas em posições distin-
tas, sendo uma com um Ativo Cir-
culante de R$10.000,00 (dez mil 
reais) e um Passivo Circulante de 
R$5.000,00 (cinco mil reais) e ou-
tra com um Ativo Circulante de 
R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais) e um Passivo Circulante de 
R$500.000,00 (quinhentos mil re-
ais), apresentam o mesmo resultado 
na LC, ou seja, de 2,0 (dois pontos), 
igualando um indicador em situa-
ções patrimoniais divergentes. Esta 
falha foi considerada e “corrigida” 
apenas em 201a, quando se tomou 
o cuidado de analisar o Capital Cir-
culante Líquido de forma conjunta 
com os indicadores de liquidez com 
o advento da IN SEGES/ME 05/17, 
como mais detalhadamente apre-
sentado no decorrer deste tópico.

Quando se analisam duas em-
presas com valores similares no 
Ativo e no Passivo Circulantes, a 
qualidade das contas pode fazer 
diferença na real capacidade eco-
nômico-financeira da empresa, ele-
mento esse que não é levado em 
consideração no cálculo isolado 
das liquidezes. Um exemplo seria 
a comparação entre uma empre-
sa, que possui a maioria de suas  

“Quando se analisam duas empresas com valores 
similares no Ativo e no Passivo Circulantes, a 

qualidade das contas pode fazer diferença na real 
capacidade econômico-financeira da empresa, 

elemento esse que não é levado em consideração no 
cálculo isolado das liquidezes.”
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dívidas com altos índices de juros e 
com alto risco de multas e demais 
dispêndios, e outra, que possui 
suas dívidas controladas e relacio-
nadas a investimentos em contas 
que possivelmente darão resulta-
dos ao ativo da empresa. Certa-
mente, para a escolha de um exe-
cutor de um contrato que durará 
anos, é preferível a contratação 
de uma empresa que possui con-
tas com uma maior probabilidade 
de sustentabilidade do que uma 
empresa que possui uma LC alta, 
mas que possui grande probabili-
dade de não conseguir se manter 
no futuro – motivo este que se faria 
útil uma análise de Grau de Alavan-
cagem Financeira – GAF–, vedada 
pela legislação por se fundamentar 
em indicadores de rentabilidade.

Por fim, cabe ressaltar que a LC 
fornece dados apenas consideran-
do o curto prazo, sendo o Índice 
de Liquidez Geral, então, a ferra-
menta para o cálculo do curto e do 
longo prazo. Assim, demonstra-se 
pouco utilizável a análise individual 
para o propósito da demonstração 
da capacidade real de pagamento 
da empresa para fins de avaliação 
econômico-financeira. Pode-se tra-
zer um exemplo, conforme exposto 
na Tabela 1.

Extraindo-se os dados, tem-se: 
AC = 140, PC = 130, LC = 1,076. 
Aparentemente, o resultado da em-
presa é bom, pois ela mesma possui 
uma LC superior a 1,0 (um ponto). 
No entanto, se for feita uma análise 
superficial no Balanço Patrimonial, 
chega-se à conclusão que a empre-
sa possui um alto valor de Estoques, 
de Clientes e de Despesas Anteci-

padas, o que, como já explicado, 
pode apresentar diversos proble-
mas e riscos para a efetiva conver-
são em dinheiro. Além disso, é im-
portante observar a proporção do 
contrato com os valores do BP, pois, 
mesmo sendo o resultado superior 
a 1,0 (um ponto), os valores absolu-
tos podem se demonstrar incapazes 
de garantir a execução do contrato, 
fato esse que é analisado pelo CCL. 

Assim como o Índice de Liquidez 
Corrente, a empresa deve apresen-
tar um resultado superior a 1 (um) 
também na LG. Como já exposto 
anteriormente, sabe-se que esse ín-
dice demonstra a capacidade de pa-
gamento em curto e longo prazo e 
é calculado pela soma do Ativo Cir-
culante com o Realizável a Longo 
Prazo dividida pelo Capital de Ter-
ceiros, desconsiderando-se, logo, as 
participações e os bens destinados 
à manutenção da empresa, que se-
rão utilizados no cálculo da Solvên-
cia Geral, analisada posteriormen-
te. Tal indicador é importante para 
evitar uma interpretação limitada 
da LC em casos, por exemplo, de 
empresas que tomam empréstimos 
de alto vulto e longo prazo, acres-
cendo o Ativo Circulante e, em con-
trapartida, o Passivo Não Circulan-
te, fazendo com que o indicador de 
curto prazo (Liquidez Corrente) de-
monstre uma saúde financeira bas-
tante alta – o que não se sustenta.

Um problema considerável que 
deve ser observado é a situação de 
uma empresa que realiza um finan-
ciamento em contas de investimen-
tos, de imobilizado ou de intangível, 
pois se aumentará o valor de con-
tas não utilizadas no índice de LG e 

de contas do exigível a longo prazo, 
em que, momentaneamente, obser-
var-se-á a redução da LG, sendo que 
posteriormente essa situação se con-
verteria em um aumento do Ativo 
Circulante pelos resultados alcança-
dos, aumentando-se a LG de forma 
indireta e consequente. Cabe ressal-
tar que neste caso de financiamentos 
tem-se que a correta contabilização 
é sempre pelo montante presente da 
dívida, ou seja, o montante total do 
pagamento com um ajuste devedor 
dos juros previstos. Considerando 
que uma empresa não possua pre-
tensão de quitação, o montante dos 
juros no ajuste (devedor) teria de ser 
prudentemente considerado como o 
inverso, sendo eliminado da conta e 
considerado o montante total (e não 
o amortizável).

Assim como já exposto, da Sol-
vência Geral também se exige um 
resultado superior a 1 (um), no en-
tanto, para procedimentos licita-
tórios práticos, observaram-se al-
gumas situações que questionam 
a necessidade de sua utilização. 
Como a sua exigência é um resul-
tado superior a 1 (um) e ela é ana-
lisada juntamente com a LG que 
tem a mesma exigência, observa-se 
que, se cumprido o requisito desta, 
o cálculo da SG é dispensável, pois 
como ela possui, além dos valores 
da LG na parte positiva do cálculo, 
os investimentos, o imobilizado e o 
intangível, o resultado sempre será 
maior ou, no mínimo, igual à LG. 
Além disso, a única possibilidade de 
esse valor ser igual ou inferior a 1 
(um) é quando o Patrimônio Líqui-
do tem o valor total igual a 0 (zero) 
ou seu saldo é negativo, na situação 
de passivo a descoberto. Sendo as-
sim, parece mais simples e prático 
apenas observar o PL da empresa 
em vez de efetuar o cálculo da SG 
(JUSTEN FILHO, 2004).

Outra característica importante 
que deve ser observada em relação 
a essa análise é a sua finalidade 
frente ao processo de qualificação  

Tabela 1 – Exemplo da parte circulante de um Balanço Patrimonial.
Balanço Patrimonial

Ativo Circulante 140 Passivo Circulante 130
  Caixa 10   Empréstimos 80
  Estoques 60   Salários 30
  Clientes 45   Tributos 20
  Despesas  
  antecipadas 25

Fonte: elaborado pelos autores (2020).
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e c o n ô m i -
co- f inance i -

ro das empresas 
que concorrem em 

procedimento licita-
tório. Toda a análise re-

alizada é para selecionar 
a empresa que terá condi-

ções de executar o contrato 
firmado com a Administração 

Pública. O problema é que a SG 
está mais voltada à situação de en-
cerramento da empresa e, por isso, 
a ideia é a contratação de uma em-
presa que não feche durante o a 
execução do contrato. Mesmo as-
sim, observando os setores da eco-
nomia global, eventualidades po-
dem ocorrer e a empresa, mesmo 
apresentando bons resultados, 
pode vir a ter que encerrar suas 
atividades no meio da execução 
de um contrato. Com isso, anali-
sam-se os problemas que podem 
ocorrer na hora do fechamento da 
empresa: dificuldade ou impossi-
bilidade de se extrair o valor justo 
dos bens; falhas na contabilização, 
com bens registrados em valor 
muito maior que o real; problemas 
com dívidas de “baixa qualidade” 
(com altos juros ou com prazos 
curtíssimos); ou até mesmo a des-
coberta de fraudes que maquiaram 
a real capacidade da empresa em 
relação aos seus bens para manu-
tenção da atividade.

Por fim, há apenas a exigência 
do simples resultado superior a 1 
(um) nas três análises. Consideran-
do essa situação, conclui-se que 
essa simples cobrança de um valor 
mínimo para a LC, a LG e a SG pode 
subestimar as reais informações 
que os resultados dessas razões po-
dem vir a trazer para o administra-
dor público, pois é necessário que 

se deixe explícita a necessidade de 
haver uma análise de todos os re-
sultados em conjunto, extraindo-se 
todas as informações e observando-
-se cada característica que os resul-
tados podem apresentar, de acor-
do com a finalidade do contrato. 
Como exemplo, para um contrato 
de longo prazo, deve-se dar prio-
ridade para a empresa que resultar 
em uma LG maior, assim como se 
deve dar prioridade para a empresa 
que apresentar uma LC maior nos 
casos de contratos de curto prazo. 
Além disso, a cobrança de apenas 
o último Balanço Patrimonial e de 
apenas a última Demonstração do 
Resultado do Exercício enfraquece a 
qualidade que os resultados podem 
promover. Uma boa aplicação seria 
a análise das demonstrações de pe-
los menos 3 (três) anos anteriores, 
pois desse modo a administração 
pública possui elementos necessá-
rios para analisar 3 (três) situações 
possíveis: a apresentação de resul-
tados idênticos, de resultados que 
estão em ascensão ou de resultados 
que estão em declínio. 

O Capital Circulante Líquido 
busca evidenciar a folga – ou a falta 
– de recursos para honrar os com-
promissos de curto prazo. Tal análi-
se é realizada por meio da diferen-
ça entre o Ativo Circulante e Passivo 
Circulante. Dessa forma, caso o CCL 
seja positivo, indica que a empre-
sa apresentou disponibilidade de 
girar sua operação apenas com di-
nheiro próprio. O inverso ocorre 
quando o CCL calculado é deficitá-
rio, o que indica obrigações em cur-
to prazo maiores do que ativos de 
curto prazo – necessidade de inje-
ção de capital de terceiros ou de só-
cios (MATARAZZO, 2010). Em aná-
lise comparativa entre um exemplo 
hipotético, em que a empresa 
‘Alfa’ possua R$5.000,00 (cinco 
mil reais) como Ativo Circulante e 
R$4.000,00 (quatro mil reais) como 
seu Passivo Circulante, conclui-se 
que sua LC será de 1,25, ou seja, 

possui mais recursos disponíveis do 
que obrigações; já seu CCL será de 
R$1.000,00 (mil reais). Em contra-
partida, a empresa ‘Beta’ dispondo 
de R$8.000.000,00 (oito milhões 
de reais) em seu Ativo Circulante e 
R$6.400.000,00 (seis milhões e qua-
trocentos mil reais) em seu Passivo 
Circulante, apresenta os mesmos 
1,25 de LC que a ‘Alfa’, entretan-
to, seu CCL será de R$1.600.000,00 
(um milhão e seiscentos mil reais). 
Assim, é válido dizer que a empre-
sa Alfa em relação à empresa Beta 
não apresenta a mesma capacidade 
operacional e financeira em aten-
der, por exemplo, um contrato pú-
blico de R$3.000.000,00 (três mi-
lhões de reais). 

Em licitações, é válido ressal-
tar que o contratado só irá rece-
ber pelo serviço executado apenas 
após a sua prestação, e ainda com 
um prazo médio de até 30 (trinta) 
dias após (ALEXANDRINO; PAULO, 
2014). Assim sendo, deverá arcar 
previamente com todas as despe-
sas provenientes do contrato para 
então recebê-lo, não podendo 
os serviços serem interrompidos. 
Como de praxe, em se tratando de 
procedimentos públicos, previa-
mente ao pagamento do contrato 
são realizados os procedimentos 
de fiscalização do contrato, decla-
ração e recebimento de nota fiscal, 
análise de possíveis sanções, liqui-
dação do empenho e pagamento. 
Em suma, a empresa deve possuir 
a capacidade financeira de se man-
ter no mínimo 60 (sessenta) dias 
na preservação de suas atividades, 
sem depender diretamente do re-
cebimento por parte da adminis-
tração. A Instrução Normativa n.º 
05, de 25 de maio de 2017, pre-
vê, com base nas demonstrações 
contábeis da empresa apresenta-
das no ano anterior ao certame, 
em contratação de serviços conti-
nuados com dedicação exclusiva de 
mão de obra, um percentual míni-
mo de 16,66% (dezesseis inteiros e 
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sessenta e seis centésimos) do va-
lor estimado da contratação, estes 
sendo baseados na fração de 2/12 
do período contratual, ou seja, 2 
meses (ou 60 dias), em seu item 11 
do Anexo VI:

11. Das condições de habilitação 
econômico-financeira:
11.1. Nas contratações de serviços 
continuados com dedicação exclu-
siva de mão de obra, a Administra-
ção deverá exigir:
[...]
b) 	 Capital Circulante Líquido ou 

Capital de Giro (Ativo Circu-
lante - Passivo Circulante) de, 
no mínimo, 16,66% (dezesseis 
inteiros e sessenta e seis centé-
simos por cento) do valor esti-
mado da contratação, tendo por 
base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do úl-
timo exercício social; [...]

Voltando ao exemplo supraci-
tado, em que o valor contratual é 
de R$3.000.000,00 (três milhões de 
reais), a empresa deve possuir uma 
disponibilidade financeira em cur-
to prazo mínima de R$500.000,00 
(quinhentos mil reais) para honrar 
com a execução contratual, por-
tanto, habilitando apenas a empre-
sa ‘Beta’ ainda que tenha o mesmo 
indicador LC que a ‘Alfa”. Entretan-
to, vale ressaltar que, como se trata 
de uma análise de apenas um caso, 
e considerando que a empresa está 
apta a participar de outros certa-
mes, tais valores podem não con-
dizer com a real disponibilidade em 
curto prazo, assim como eventuais 
negociações com fornecedores – ex-
tensão de prazos de pagamento –, 
em que as obrigações podem deixar 
de ser de curto prazo para enqua-
drar-se em longo prazo.

Outra exigência trazida pelas 
normas de licitações, conforme ex-
posto no referencial teórico, é a 
da comprovação de um PL de 10% 
(dez por cento) do valor estimado 

da contratação, utilizando-se para 
isso o Balanço Patrimonial e De-
monstrações Contábeis do último 
exercício social, podendo se utili-
zarem índices oficiais, quando en-
cerrados há mais de 3 (três) meses 
da apresentação da proposta. Cabe 
observar que a legislação traz a pos-
sibilidade da cobrança do Capital 
Social de 10% (dez por cento) tam-
bém, porém a norma regulamenta-
dora adotou somente a cobrança 
do PL máximo. 

Primeiramente, é importante 
entender qual o conceito básico do 
PL e qual a sua relação com um pos-
sível valor estimado de contratação. 
De acordo com Iudícibus (2017), o 
PL evidencia o direito dos sócios e 
dos acionistas e contém os recursos 
que a empresa pode investir para o 
crescimento ou para distribuir aos 
sócios quando ocorre lucro, sendo 
uma obrigação com os proprietá-
rios. Na análise da equação funda-
mental da contabilidade, a verifica-
ção de um PL alto em comparação 
com os Capitais de Terceiros, geral-
mente, representa um fato posi-
tivo, pois significa que a empresa 
está tendo as origens de seus recur-
sos por meio de valores menos dis-
pendiosos que os do CT, porque es-
tes geralmente possuem juros e são 
reclamáveis com terceiros, por isso 
são mais preocupantes de se lidar.

No entanto, a cobrança da com-
provação de um PL mínimo é limi-
tada pela legislação atual (Art. 31, 
§ 2º da Lei n.º 8.666/1993) e, como 
já explicado anteriormente, a admi-
nistração pública não pode cobrar 
qualquer porcentagem. Exemplifi-
cando, no caso de uma contratação 
com o valor estimado de 1 (um) mi-
lhão de reais, a administração pú-
blica não pode exigir um PL maior 
que R$100.000,00 (cem mil reais). 
Essa limitação voltada ao promotor 
do procedimento licitatório pode 
ser justificada pelo fato de que a 
cobrança de um valor maior que 
10% (dez por cento) seria desar-

razoado, limi-
tando a par-
ticipação de 
muitos lici-
tantes.

É impor-
tante obser-
var que o PL 
possu i  contas 
como o Lucro não 
Realizado, as Ações em 
Tesouraria e as Reservas, que 
são valores não monetários, sendo 
considerados inúteis para garantir 
algum retorno financeiro, sendo 
isso um fator que corrobora para a 
limitação da cobrança por parte da 
administração pública. No entanto, 
com a cobrança de uma porcenta-
gem, pode ocorrer, de forma exem-
plificativa, a aprovação de uma em-
presa ‘X’ – com um alto valor em 
contas não monetárias no PL – e a 
inabilitação de uma empresa ‘Y’ – 
que não possui o valor correspon-
dente a 10% (dez por cento) exi-
gido na licitação, mas que registra 
valores sólidos e garantidos e não 
possui valores não monetários. 
Essa situação, que pode ocorrer em 
qualquer procedimento licitatório, 
demonstra uma possível fragilida-
de, pois mesmo sendo razoável a 
exigência de determinado valor mí-
nimo no CP, ela pode não ser ga-
rantidora de componentes mone-
tários no PL do licitante.

4.1.5  Declaração do licitante de que 
1/12 (um doze avos) dos contratos 
firmados não seja superior ao seu 
Patrimônio Líquido

Ainda, conforme prevê a Ins-
trução Normativa n.º 05, de 25 de 
maio de 2017, a exigência de de-
claração de que o comprometi-
mento do Patrimônio Líquido com 
contratos firmados vigentes não 
seja superior a um doze avos – ou 
8,33% (oito vírgula trinta e três por 
cento) – é uma forma de buscar  
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g a r a n t i a s 
junto ao Pa-
trimônio Lí-
quido da 
e m p r e s a , 
em que o 

ele servirá 
como instru-

mento de su-
porte para possíveis 

riscos, como o atraso no 
recebimento do serviço presta-

do. Dessa forma, tal declaração exi-
ge que o licitante possua, por no 
mínimo um mês, a capacidade de 
suportar a falta de pagamento – 
compreendem-se todos os contra-
tos públicos firmados pela empresa 
–, ao mesmo tempo que não pode-
rá cessar a execução dos contratos. 

A referida declaração deve 
acompanhar a Demonstração de Re-
sultado do Exercício (DRE) do exer-
cício anterior. Caso a receita bruta 
apresentada na DRE seja superior 
ou inferior a 10% (dez por cento) 
em relação à declaração, caberá ao 
licitante apresentar as devidas jus-
tificativas em razão do ocorrido. A 
divergência entre os valores não po-
deria ocorrer, pois a receita gerada 
pelos contratos firmados pela em-
presa – os 1/12 avos – vão constar 
na DRE como receita bruta, ou seja, 
os valores da receita bruta não po-
deriam divergir de maneira acentu-
ada, devendo estar enquadrada nos 
10% para mais ou para menos, de 
acordo com as exigências da Instru-
ção Normativa 05/2017. As justifica-
tivas devem ser requeridas, caso a 
empresa tenha outra fonte de ren-
da bruta que não seja a dos contra-
tos firmados.

Ressalta-se que o Patrimônio Lí-
quido, ainda que apresente valores 
significativamente altos, não é cons-
tituído apenas de Capital Social, mas 
também de ações em tesouraria, lu-
cro não realizado, capital a integra-
lizar, avaliação patrimonial, reservas 
de lucro e de capital – estas poden-
do não ser pecuniárias, entre outras 

contas. Ou seja, o Patrimônio Líquido 
é composto de valores que são pouco 
úteis em caso de necessidades ime-
diatas com a finalidade de suprir uma 
eventual falta de recebimento. 

A exemplo, a empresa Delta 
possui em seu Patrimônio Líqui-
do e suas respectivas contas os se-
guintes valores: Capital Social de 
R$500.000,00 (quinhentos mil re-
ais), avaliação patrimonial no valor 
de R$250.000,00 (duzentos e cin-
quenta mil reais), capital a integra-
lizar em forma de 1 (um) terreno, 
avaliado em R$100.000,00 (cem mil 
reais),  reservas de capital constitu-
ídas em R$25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais) depositados em Bancos e 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais) 
distribuídos em máquinas e equi-
pamentos da empresa. 

Primeiramente, é importante 
conceituar a definição de imobiliza-
do: de acordo com o CPC 27 (CPC, 
2013), ativo imobilizado refere-se 
aos bens corpóreos que possuem a 
finalidade de manter as atividades 
da entidade ou exercidos com essa 
finalidade (CPC, 2009b). Dessa for-
ma, em caso de necessidade repen-
tina de liquidez para honrar com 
seus contratos, observa-se uma di-
ficuldade tornar em disponibilida-
des para empresa contas como ca-
pital a integralizar – que se trata de 
um terreno, ou seja, consta no imo-
bilizado – e reservas de capital, que 
é composta também por contas do 
imobilizado. Já os valores de avalia-
ção patrimonial referem-se ao rea-
juste para valores reais dos bens da 
empresa, pois as contabilizações de 
bens são realizadas de acordo com 
seu custo histórico, sendo necessá-
rio submeter os ativos para avalia-
ção de seu valor corrente. Em suma, 
bens e direitos contabilizados no 
ativo não circulante e/ou no imobi-
lizado tendem a necessitar de pra-
zos maiores para se tornarem dis-
ponibilidades. Logo, a utilização 
de contas de avaliação patrimonial 
não cabe como garantia de dispo-

nibilidade, pois os valores reavalia-
dos são acrescidos diretamente em 
seu ativo imobilizado, dificultando 
a liquidez.

4.2  Indicadores não exigidos nas 
análises

No caso de empresas com uma 
rotação de estoques baixa, que 
ocorre no caso de empresas que 
vendem produtos com  baixa pro-
cura, a utilização da Liquidez Seca 
pode ocorrer de forma a comple-
mentar a LC. Isso se deve ao fato 
de os Estoques representarem uma 
grande parte do Ativo Circulante, 
mas serem, ao mesmo tempo, uma 
grande fonte de incertezas, pois, 
nesses casos, os Estoques são ven-
didos com mais dificuldade. Assim, 
na implementação da LS nesses ca-
sos, é interessante a exigência de 
uma pontuação mínima, para se 
ter a informação de qual a capaci-
dade que a empresa possui no caso 
de não conseguir vender seus Esto-
ques. Para efeitos elucidativos, um 
exemplo seria a exigência da LC mí-
nima de 1,0 (um ponto) e a LS míni-
ma de 0,5 (meio ponto), em que se 
buscaria a garantia da capacidade 
de pagamento em curto prazo com 
a LC e a garantia de que pelo me-
nos a metade não depende dos Es-
toques da empresa (MARTINS; MI-
RANDA; DINIZ, 2019).

É costumeiro dizer que o grande 
objetivo de toda entidade é manter 
sua situação financeira em equilí-
brio, de forma que seus compromis-
sos sejam cumpridos, prejudicando 
o menos possível a sua rentabilida-
de. Para isso, são consideradas três 
ferramentas de análise, que são: o 
Capital Circulante Líquido (CCL), an-
teriormente já abordado; a Necessi-
dade de Capital de Giro (NCG); e o 
Saldo em Tesouraria (ST). O CCL re-
fere-se à diferença entre o Ativo Cir-
culante e o Passivo Circulante; já a 
NCG representa a diferença entre o 
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Ativo Operacional e o Passivo Ope-
racional, ou seja, busca demonstrar 
a parcela do ativo operacional que 
não é financiada pelo passivo ope-
racional, seja ela negativa – o que é 
benéfico para a empresa –, nula, ou 
positiva (ruim); por último, mas não 
menos importante, o ST, que retrata 
o Ativo Financeiro menos o Passivo 
Financeiro. Se positivo, o Saldo em 
Tesouraria indica sobra de recursos 
financeiros que garantem a liqui-
dez em curto prazo. Já negativo – 
e de maneira ordinária –, demons-
tra possíveis problemas financeiros 
futuros. Como sendo um produto 
de análise de balanço, representam 
uma equação, onde: CCL = ST + 
NCG, ou seja, estão estritamente in-
terligados, um afetando o resultado 
do outro (FLEURIET et AL., 2003).

 Para fins de esclarecimento, Ati-
vo Operacional representa os ativos 
essenciais para o andamento do ne-
gócio, como clientes, estoques, im-
postos, etc.; Passivo Operacional 
são os fornecedores, impostos (PIS, 
Cofins, ICMS, entre outros), salá-
rios a pagar, encargos sociais, etc. 
Já o Ativo Financeiro está atrelado a 
contas como disponibilidades, apli-
cações financeiras, ativos não circu-
lantes que estão para venda, imó-
veis e demais correlacionados; o 
Passivo Financeiro a empréstimos, 
financiamentos – de curto prazo 
–, títulos descontados, débito com 
empresas coligadas e controladas, 
entre outros.

Se analisadas em conjunto, os 
valores encontrados em CCL, NCG 
e ST oportunizam importantes in-
dícios sobre uma empresa e sua li-
quidez em curto prazo. Com esse 
intuito, Braga e Marques (1995) 
elencaram em uma planilha a cate-
gorização da Administração do Ca-
pital de Giro, sendo: Tipo I – exce-
lente, quando o CCL é positivo, NCG 
negativa e ST positivo; Tipo II – só-
lida, onde o CCL continua positivo, 
NCG positiva e ST positivo; Tipo III – 
insatisfatório, com o CCL positivo, a 

NCG positiva e ST negativo; Tipo IV 
– alto risco, onde o CCL é negativo, 
NCG negativa e ST positivo; Tipo V – 
muito ruim, representado por CCL, 
NCG e ST negativos, e Tipo VI- pés-
sima, com CCL negativo, NCG posi-
tiva e ST negativa, sendo esse o pior 
cenário possível para uma entidade 
(MARQUES; BRAGA, 1995).

Sob a ótica de contratos licitató-
rios, tendo em vista a necessidade 
de previamente realizar a conclusão 
do contrato por parte da empresa 
para então o consequente recebi-
mento, é substancial possuir um 
capital de giro que atenda ao cus-
teio do objeto previsto em certame. 

Partindo desse preceito, fica 
claro que as empresas que estão 
classificadas no tipo I devem aten-
der mais do que satisfatoriamente 
ao objeto contratual, sendo este o 
cenário ideal; da mesma forma, as 
classificadas no tipo II, porém com 
menos “sobras” do ponto de vista 
financeiro, já que o passivo opera-
cional não é capaz de financiar o 
ativo operacional de curto prazo. A 
partir do tipo III, onde o Saldo em 
Tesouraria já possui valores negati-
vos, em razão de estar comprome-
tido com a necessidade de capital 
de giro com empréstimos de curta 
duração. Assim sendo, o objeto do 
contrato pode vir a comprometer 
boa parte da liquidez da licitante, 
bastando uma turbulência no mer-
cado para que o ativo operacional 
enfrente adversidades em sua reali-
zação. Já a partir do tipo IV, a situa-
ção se agrava e a classificação con-
siderada suficiente para atender à 
execução do objeto do certame não 
se mantém; o CCL calculado é ne-
gativo; e a NCG é positiva, demons-
trando que a empresa não é capaz 
de suportar com seus passivos ope-
racionais a sua atividade produtiva. 
Outrossim, o ST negativo demons-
tra que a empresa financia sua NCG 
com empréstimos de curto prazo. 

Além dessas análises relaciona-
das ao endividamento, a Imobiliza-

ção de Recursos Não Correntes re-
fere-se à parcela de financiamento 
de longo prazo que está compro-
metida com ativos de baixa liqui-
dez, dada pela diferença entre o 
Ativo não Circulante e o Ativo Rea-
lizável a Longo Prazo, divididos pela 
soma entre o Patrimônio Líquido e 
o Passivo Não Circulante. Em suma, 
é utilizado para definir a proporcio-
nalidade do ativo circulante em re-
lação aos recursos não correntes. 
Caso o índice calculado seja maior 
do que 1 (um), significa que a en-
tidade está imobilizando os recur-
sos do Passivo Circulante, ou seja, 
os Recursos Não Correntes são in-
capazes de financiar o Ativo Circu-
lante. O inverso ocorre caso o índi-
ce apresentado seja menor do que 
1 (um), significando que os Recur-
sos Não Correntes são suficientes 
para financiar o Imobilizado (AS-
SAF NETO, 2003).

A exemplo, a empresa Gama 
apresenta as seguintes informa-
ções: Ativo não Circulante de 
R$550.000,00 (quinhentos e cin-
quenta mil reais), Ativo Realizável a 
Longo Prazo de R$200.000,00 (du-
zentos mil reais), Patrimônio Líqui-
do de R$350.000,00 (trezentos e 
cinquenta mil reais) e Passivo não 
Circulante de R$250.000,00 (du-
zentos e cinquenta mil reais). Apli-
cando-se a fórmula da Imobiliza-
ção dos Recursos Não Correntes, 
tem-se uma Imobilização de apro-
ximadamente 58%, ou seja, valo-
res adequados para concluir que a 
empresa não está utilizando recur-
sos de curto prazo como forma de 
subsidiar o Imobilizado. Em outro 
caso, a empresa Zeta demonstra em 
seu Ativo não Circulante a quantia 
de R$550.000,00 (quinhentos e cin-
quenta mil reais), Ativo Realizável a 
Longo Prazo de R$150.000,00 (cen-
to e cinquenta mil reais), Patrimônio 
Líquido de R$ 200.000,00 (duzen-
tos mil reais) e Passivo não Circulan-
te de R$100.000,00 (cem mil reais). 
De acordo com o método da Imobi-
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lização dos Recursos Não Correntes, 
tem-se uma Imobilização de 133% 
(cento e trinta e três por cento), ou 
seja, recursos do passivo circulante 
estão sendo utilizados para custear 
o Ativo Imobilizado, sendo esse um 
sinal de instabilidade financeira.

Em análise dos dados apresen-
tados e utilizando-se a fórmula da 
Imobilização do Patrimônio Líqui-
do, tem-se uma imobilização de 
aproximadamente 66%, demons-
trando que a empresa possui 2/3 
(dois terços) de seu Patrimônio Lí-
quido comprometido com o Imo-
bilizado e assim apresenta um risco 
considerado menor justamente por 
estar abaixo de 1 (um). 

Concomitante a esse exemplo, 
em que  uma empresa que pos-
sua em seus cálculos da Imobili-
zação do Patrimônio Líquido valo-
res acima de 1 (um), conclui-se que 
ela irá necessitar majoritariamente 
de capital de terceiros para finan-
ciar suas atividades de curto prazo, 
o que demonstra uma fragilidade 
da entidade em “andar com suas 
próprias pernas”, pois está incapa-
citada de fazê-lo em razão de que 
seu capital próprio está compro-
metido com ativos do imobilizado. 
Conforme exposto anteriormente, 
em contratos públicos costumeira-
mente são celebrados os contratos 
de antemão para o posterior rece-

bimento, ou seja, a empresa deve-
rá subsidiar todas as despesas que 
proverem da execução do contrato. 
Assim sendo, em caso de necessi-
dade de aumento do grau de liqui-
dez, possuir um grande número de 
ativos no imobilizado pode ser um 
empecilho para a entidade atender 
à demanda exigida do certame.

5.  Considerações finais

A presente pesquisa procurou 
analisar criticamente a eficiência 
potencial dos indicadores de quali-
ficação econômico-financeiros exi-
gidos em instrumentos legislativos 
relacionados às licitações públicas. 
Junto a isso, buscaram-se analisar, 
também, outras possibilidades de 
técnicas contábeis aplicáveis. Com 
a utilização da pesquisa bibliográ-
fica e discussões reflexivas, obteve-
-se a base para se efetuar a análi-
se crítica dos índices cobrados nas 
principais normas de licitações e 
das principais ferramentas ainda 
não utilizadas. Junto a isso, sobre-
tudo com a indução, chegou-se ao 
resultado principal de que os índices 
atuais podem ser complementados 
e substituídos para uma melhora no 
processo licitatório. O que desper-
ta a atenção é que, apesar de exis-

Tabela 2 – Exemplo de Balanço Patrimonial para cálculo da 
Imobilização do Patrimônio Líquido.

Balanço Patrimonial
Ativo Circulante 200 Passivo Circulante 130
Ativo não Circulante 300   Exigível a L. Prazo 100
  Imobilizado 180
  Realizável a L. Prazo 120 Patrimônio Líquido 270
Total do Ativo 500 Total do Passivo 500

Fonte: elaborado pelos autores (2020).

tirem diversos tipos de demonstra-
ções contábeis, os índices exigidos 
nas leis e normativas atuais muitas 
vezes não são capazes de garantir, 
por parte da empresa, o cumpri-
mento integral do objeto do con-
trato em questão. Dessa forma, na 
tentativa de aprimorar e expandir 
a ótica de análise das demonstra-
ções financeiras atualmente exigi-
das, o foco deste trabalho foi disse-
car e exemplificar detalhadamente 
cada índice, expor suas possíveis fa-
lhas e, por fim, como forma de su-
gestão, considerar a análise de ou-
tros demonstrativos já existentes 
que poderiam vir a complementar 
o processo licitatório. Neste sentido, 
entende-se, pelo alcance do objeti-
vo previsto no tópico de introdução 
neste trabalho, que foi de justamen-
te avaliar os grupos de indicadores, 
suas falhas e limitações perante os 
fins idealizados.

Pela magnitude do assunto, a 
presente pesquisa possui como li-
mitações o fato de não ser possí-
vel uma aplicação simulada em um 
procedimento real de licitação, jun-
tamente com o fato de apenas se 
especificarem quais as vantagens e 
desvantagens de apenas algumas 
ferramentas contábeis, não se che-
gando a um resultado específico, 
revelando-se assim, o caráter indu-
tivo da pesquisa.
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